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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
E MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 504/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
conjunto n.o 925/99, de 7 de Outubro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 255, de 2 de Novembro de 1999, foi afecto à Direc-

ção-Geral da Administração Pública o funcionário Carlos Manuel
Ribas Costa e Silva;

Considerando que a Secretaria-Geral da Presidência da República
requereu a integração de Carlos Manuel Ribas Costa e Silva;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
É integrado no quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presi-

dência da República o funcionário Carlos Manuel Ribas Costa e Silva,
em lugar automaticamente criado para o efeito e a extinguir quando
vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

Carlos Manuel Ribas Costa e Silva . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . 1.o/215

11 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral da Presidência da República, José Vicente de Bragança. — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro de Estudos e Formação Autárquica

Despacho (extracto) n.o 9551/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Abril de 2000 do Secretário de Estado da Administração
Local:

Fernando Manuel Gomes Ladeiro, chefe de repartição do quadro de
pessoal do Centro de Estudos e Formação Autárquica — nomeado,
em regime de substituição, chefe da Divisão Administrativa e Finan-
ceira do mesmo quadro de pessoal, com efeitos a partir de 12 de
Abril de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, Belmiro Moita da Costa.

Conselho Nacional de Planeamento Civil
de Emergência

Despacho (extracto) n.o 9552/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Abril de 2000 do vice-presidente do Conselho Nacional
de Planeamento Civil de Emergência:

Autorizada a recuperação de vencimento de exercício perdido a Ilda
Farinha Martins — 12 dias.

17 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, Rui Antunes Tomás,
tenente-general.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Despacho n.o 9553/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Local:

De 11 de Abril de 2000:

Dulce de Jesus Gonçalves Dias, licenciada em Organização e Gestão
de Empresas, técnica superior principal do quadro de pessoal da
ex-Direcção-Geral da Administração Autárquica — nomeada, em
comissão de serviço, por três anos, precedendo concurso, no cargo
de chefe da Divisão de Análise Financeira da Direcção-Geral das
Autarquias Locais.

De 12 de Abril de 2000:

José Fernando Inácio, licenciado em Direito, consultor jurídico prin-
cipal do quadro de pessoal da comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo — nomeado, em comissão de serviço,
por três anos, precedendo concurso, no cargo de director de serviços
de Administração Geral da Direcção-Geral das Autarquias Locais.

Maria Helena dos Santos Lopes Curto, licenciada em Economia, asses-
sora principal do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo — nomeada, em comissão
de serviço, por três anos, precedendo concurso, no cargo de direc-
tora de serviços de Finanças Autárquicas da Direcção-Geral das
Autarquias Locais.

Maria Sofia de Jesus Martins, licenciada em Direito, assessora prin-
cipal do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral da Administração

Autárquica — nomeada, em comissão de serviço, por três anos, pre-
cedendo concurso, no cargo de directora de serviços Jurídicos da
Direcção-Geral das Autarquias Locais.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Francisco Zagalo Teixeira.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 7916/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de uma vaga na categoria de arquitecto principal,
da carreira de arquitecto, do quadro da Direcção Regional de Edifícios
e Monumentos do Sul. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, autorizado
por despacho do director-geral de 28 de Março de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar na categoria de arquitecto principal,
da carreira de arquitecto (carreira de dotação global), do quadro
da Direcção Regional de Edifícios e Monumentos do Sul, desta Direc-
ção-Geral, aprovado pela Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro
(mapa anexo VI).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento do lugar em referência, caducando logo que se veri-
fique o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais constantes nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e no Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área funcional — arquitectura.
5 — Conteúdo funcional — constituem funções do lugar a prover

conceber, adaptar e ou aplicar métodos e processos técnico-científicos,
elaborando estudos e desenvolvendo projectos, emitindo pareceres
e participando em reuniões, comissões e grupos de trabalho com vista
a preparar a tomada de decisão superior sobre as actividades da
DREMS, atribuídas aos serviços mencionados no n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto Regulamentar n.o 29/93, de 16 de Setembro, aplicando
conhecimentos específicos de concursos de empreitadas de obras
públicas nacionais ou internacionais e em matérias relativas ao patri-
mónio arquitectónico classificado, nomeadamente nas intervenções
de recuperação, reabilitação e adaptação de imóveis classificados ou
não.

6 — Local de trabalho — Direcção Regional dos Edifícios e Monu-
mentos do Sul, sito na Torre Salvador, em Évora.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legis-
lação complementar. As condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central.
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8 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão ao concurso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

8.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se ao concurso os
arquitectos de 1.a classe que reúnam os requisitos enunciados na alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, assim como os que reúnam o requisito referido no
n.o 3 do mesmo artigo.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento elaborado em papel branco, de formato A4, com indicação
do concurso a que se candidatam e ser dirigido ao director-geral
dos Edifícios e Monumentos Nacionais, com indicação do concurso
a que se candidatam, podendo ser entregue pessoalmente na Praça
do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo
de entrega das candidaturas para a mesma morada, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias, categoria detida, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso
e o provimento em funções públicas, constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei.

A falta da declaração referida na alínea c) determina a exclusão
do concurso.

9.3 — O requerimento dos candidatos deve vir acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado, do
qual devem constar, designadamente, as habilitações literá-
rias, as funções que exercem, bem como as que exerceram,
com indicação dos respectivos períodos de duração e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com indicação das acções de formação finalizadas (cursos,
seminários, indicando a respectiva duração, datas de reali-
zação e entidades promotoras);

b) Documentos comprovativos da formação profissional;
c) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontre

vinculado, donde conste a categoria que detém e antiguidade
na mesma, bem como na carreira e na função pública, e natu-
reza do vínculo;

d) Declaração do serviço, devidamente autenticada, donde conste
a descrição das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa, bem como o período a que as mesmas
se reportam;

e) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço repor-
tadas aos últimos três anos;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — É dispensada a apresentação da documentação indicada no
n.o 9.3, alíneas c), e) e g), aos funcionários desta Direcção-Geral,
se a mesma se encontrar arquivada nos respectivos processos indi-
viduais.

10 — Métodos de selecção a utilizar:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, o método de selecção a utilizar será o da avaliação
curricular.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise dos respectivos currículos profissionais, sendo obrigatoria-
mente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função:

A habilitação académica de base — onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

A formação profissional — em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

A experiência profissional — em que se ponderarão o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

A classificação de serviço poderá, se o júri assim o entender, ser
considerada como factor de apreciação na avaliação curricular.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas no método de selecção utilizado.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Composição do júri:

Presidente — Chefe de divisão de Monumentos, arquitecto José
Filipe Pereira Patinhas Cardoso Ramalho.

Vogais efectivos:

Chefe de divisão de Edifícios, Arquitecta Isabel Pinheiro
Pinto Nogueira.

Arquitecto assessor José António Mendonça dos Anjos
Sousa Macedo.

Vogais suplentes:

Directores regionais arquitecto Fernando Manuel Rocha
Pinto e engenheiro José Alberto Afonso Mira.

14 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

11 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 9554/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, e de acordo com o artigo 146.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, nomeio, em comissão normal de serviço,
o capitão-de-fragata EMQ José Luís Teixeira Pereira Soares para
prestar colaboração no meu Gabinete na realização de estudos e tra-
balhos na área da sua especialização, com a remuneração mensal
idêntica à de adjunto de gabinete, incluindo subsídios de férias, de
Natal e de refeição e demais abonos e subsídios, designadamente
o de representação.

O presente despacho produz efeitos a partir de 7 de Abril de 2000.

18 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional,
José Manuel Silva Mourato.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa

Aviso n.o 7917/2000 (2.a série). — Concurso n.o 3/2000 — con-
curso interno geral de ingresso para o preenchimento do lugar de chefe
da Repartição de Coordenação e Administração Geral da Direcção-Geral
de Armamento e Equipamentos de Defesa, do Ministério da Defesa
Nacional. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 7 de
Abril de 2000 do director-geral de Armamento e Equipamentos de
Defesa, do Ministério da Defesa Nacional, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
o preenchimento do lugar de chefe da Repartição de Coordenação
e Administração Geral do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
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Armamento e Equipamentos de Defesa, do Ministério da Defesa
Nacional, constante do anexo V à Portaria n.o 1256/95, de 24 de
Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga
posta a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 265/88, de 28 de Julho, e pelo
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
repartição para a área administrativa dirigir, coordenar e orientar
as actividades da Repartição cujas atribuições são as constantes do
artigo 15.o do Decreto Regulamentar n.o 12/95, de 23 de Maio.

5 — Local de trabalho — nas instalações da Direcção-Geral de
Armamento e Equipamentos de Defesa, do Ministério da Defesa
Nacional, sita na Avenida da Ilha da Madeira, 1, 2.o, em Lisboa.

6 — Vencimento e outras regalias sociais — a remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho as genericamente vigentes para a função
pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Especiais — os referidos no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei

n.o 265/88, de 28 de Julho, designadamente:

Ser chefe de secção com, pelo menos, três anos de serviço na
categoria classificados de Muito bom;

Ser possuidor de curso superior e adequada experiência pro-
fissional não inferior a três anos.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova oral de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

8.1 — A prova oral de conhecimentos terá duração não superior
a uma hora, obedecendo ao estipulado nos artigos 20.o, n.o 2, e 21.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e ao programa
de provas de conhecimentos aprovado pelo director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999.

8.2 — A prova será classificada de 0 a 20 valores, sendo eliminados
os candidatos que nela obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

8.3 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão as aptidões dos can-
didatos, de acordo com a exigência da função, adoptando-se a seguinte
fórmula classificativa, igualmente na escala de 0 a 20 valores:

AC=2HA+5EP+3FP
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional.

8.4 — Legislação e ou bibliografia necessárias à realização da prova
oral de conhecimentos:

Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do Serviço Público — Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho (artigo 4.o);

Constituição da República Portuguesa (artigos 266.o a 271.o);
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso:

Decreto Regulamentar n.o 12/95, de 23 de Maio;
Decreto Regulamentar n.o 40/97, de 3 de Outubro.

9 — A ordenação final dos candidatos resultará da média aritmética
simples das classificações obtidas nos dois métodos de selecção
referidos.

10 — De acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-

deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel branco ou de cores pálidas, de formato A4, nos
termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
dirigido ao director-geral de Armamento e Equipamentos de Defesa,
do Ministério da Defesa Nacional, entregue pessoalmente na Repar-
tição de Coordenação e Administração Geral da mesma Direcção-
-Geral, sita na Avenida da Ilha da Madeira, 1, 2.o, 1400-204 Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, considerando-se
entregues dentro do prazo os requerimentos e respectivos documentos
de instrução cujo aviso de recepção tenha sido expedido pelos CTT
até ao limite do prazo fixado.

11.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade e número e data
do bilhete de identidade e arquivo que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria e do serviço a que pertence,

da natureza do vínculo e do tempo efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata.

11.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-

rárias;
c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

acções de formação profissional complementar e sua duração;
d) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que

comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública e o tempo de serviço contado
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
especificação pormenorizada das tarefas e responsabilidades
que lhe estiveram cometidas e o tempo de serviço corres-
pondente ao exercício a que as mesmas se reportam;

e) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Repartição de Coordenação e Administração
Geral desta Direcção-Geral, quando for caso disso, nos termos do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Os funcionários desta Direcção-Geral ficam dispensados da
apresentação do documento referido na alínea b) do n.o 11.3 desde
que o mesmo conste do seu processo individual.

14 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Álvaro Ezequiel Gomes Passos, asses-
sor principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Margarida Maria Almeida Pedroso Morais Costa
Bilbao Fernandes, assessora, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria Margarida Leitão Garcia, técnica superior
principal.

Vogais suplentes:

Tenente-coronel Manuel Fernando Dias Cortez.
Licenciada Maria de Fátima da Silva Gonçalves Diogo, téc-

nica superior principal.

18 de Abril de 2000. — O Director-Geral, António Cavaleiro de
Ferreira, vice-almirante.

Direcção-Geral de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 9555/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Abril de 2000 do Secretário de Estado da Defesa Nacional:

TCOR MED NIM 05935870, António Jorge de Oliveira Andrade —
nomeado, precedendo anuência do Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, para prestar serviço na Direcção-Geral de Pessoal, em comissão
normal de serviço, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
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n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, continuando em acumulação de fun-
ções no CCSL, com efeitos a 2 de Maio de 2000.

19 de Abril de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, Jorge M. Barra.

Despacho (extracto) n.o 9556/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Abril de 2000 do Secretário de Estado da Defesa Nacional:

Coronel ADMAER 001019-H, na situação de reserva, desligado do
serviço, Luís Fernando Tavares de Lima — nomeado, precedendo
anuência do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, para prestar
serviço na Direcção-Geral de Pessoal, com efeitos reportados a
1 de Abril de 2000, ao abrigo do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, sendo-lhe atribuída pelo exercício
das respectivas funções um terço da remuneração inerente à cate-
goria de assessor principal da carreira técnica superior, escalão
4, nos termos do artigo 79.o do Estatuto da Aposentação.

19 de Abril de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, Jorge M. Barra.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 748/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, em harmonia com a proposta do director do
ISN, que seja concedida a medalha de cobre de coragem, abnegação
e humanidade à nadadora-salvadora Susana Torres Miranda, cons-
tante da relação adjunta, que faz parte integrante desta portaria.

6 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Medalha de cobre de coragem, abnegação e humanidade

Nome Serviços prestados

Susana Torres Miranda, nada-
dora-salvadora.

Pela coragem, altruísmo e decisão
que demonstrou ao lançar-se
ao mar sozinha utilizando a
bóia torpedo e, enfrentando
uma forte rebentação nas
rochas, que lhe causaram diver-
sas escoriações, ter salvo a vida
a um banhista que, nadando
numa área não vigiada e não
conseguindo vencer a corrente,
se debatia já em pânico.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Aviso n.o 7918/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 17 de Abril de 2000 do contra-almirante director do Serviço de
Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Ser-
viços do Pessoal, se encontra aberto concurso interno de acesso geral
para preenchimento de duas vagas na categoria de técnico superior
de 1.a classe da carreira de engenheiro civil do quadro do pessoal
civil da Marinha (QPCM), aprovado pela Portaria n.o 717/91, de de
23 de Julho.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e despacho conjunto do CEMGFA e CEM de 12
de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 247, de
26 de Outubro de 1989.

3 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis contados da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

4 — Prazo de validade — esgota-se com o preenchimento das res-
pectivas vagas.

5 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho situa-se
nos organismos da Marinha, área de Lisboa, sendo o vencimento

o correspondente ao índice e escalão aplicáveis à respectiva categoria
constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — possuir a categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe de engenheiro civil com, pelo menos, três anos na
respectiva categoria classificados de Bom.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, que visa avaliar
as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto, sendo ponderados, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, se o júri assim o entender.

8 — Sistema de classificação:
8.1 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala

de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento,

em folha de papel normalizada, branca ou de cor pálida, de formato A4
ou papel contínuo, dirigido ao director do Serviço de Pessoal, soli-
citando a admissão ao concurso, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato
do qual deverão constar obrigatoriamente a formação aca-
démica de base, cursos de formação profissional, estágios e
outras acções de formação, com indicação dos períodos de
tempo de duração e entidades onde se realizaram, descrição
da actividade profissional anterior e das funções actualmente
desempenhadas;

b) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da
qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida e ainda a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço obtidas nos anos exigidos para admissão ao
concurso;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e de formação profissional;

d) Quaisquer outros documentos que o candidato julgue também
relevantes para apreciação do seu mérito.

10 — Os funcionários pertencentes ao QPCM ficam dispensados
dos documentos exigidos nas alíneas b) e c) do n.o 9.2, desde que
os mesmos se encontrem arquivados na Repartição de Civis da Direc-
ção do Serviço de Pessoal.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Os documentos deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidos pelo correio, com aviso de recepção, para a Direcção do Serviço
de Pessoal, Repartição de Civis, Marinha, Praça da Armada, 1350-027
Lisboa, dentro do prazo mencionado no n.o 3.

No caso dos funcionários do QPCM, a apresentação das candi-
daturas deve ser feita através dos organismos onde prestam serviço.

13 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no átrio da Repartição de Civis da Direcção do Serviço de Pessoal.

14 — Composição do júri:

Presidente — CMG Urbino Mendes Carreira.
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Vogais efectivos:

CFR EMQ António de Castro Figueiredo, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

1 TEN SEP João Manuel Alegria de Sousa.

Vogais suplentes:

1 TEN SEM Carlos Manuel Gomes Fernandes.
1 TEN SEM Carlos Manuel Moleiro Oliveira e Calvo.

26 de Abril de 2000. — O Chefe de Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 7919/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 40.o,
n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que se encontram afixadas, para consulta, no sector de relações
públicas do Ministério da Administração Interna, Praça do Comércio,
Lisboa, as listas de classificação final das candidatas ao concurso
interno de acesso misto para preenchimento de três lugares de técnico
profissional especialista principal, da área funcional de atendimento
ao público, da carreira de secretário-recepcionista do quadro de pes-
soal da Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna, cuja
abertura foi publicada através do aviso inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro de 1999, homologada por des-
pacho do secretário-geral-adjunto do Ministério da Administração
Interna de 20 de Março de 2000.

20 de Março de 2000. — O Presidente do Júri, José Manuel Severino
Andrade.

Despacho (extracto) n.o 9557/2000 (2.a série). — Nos termos
do despacho do Secretário de Estado da Administração Interna de
13 de Abril de 2000 e sob proposta do director nacional da PSP
de 21 de Março de 2000, foram credenciados para a fiscalização das
provas físicas e dos exames escritos de acesso à profissão de vigilante,
no âmbito da actividade de segurança privada, os seguintes oficiais
do Comando de Polícia de Coimbra:

Subcomissário Rui Filipe Resende Melo Coelho de Moura.
Subcomissário Fausto Manuel Lemos Bento.

18 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. de Mendonça
Canteiro.

Governo Civil do Distrito da Guarda

Aviso n.o 7920/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de Abril
de 2000 do governador civil do distrito da Guarda:

Maria Madalena Dias Mirra, assistente administrativa do quadro de
pessoal do Governo Civil do Distrito da Guarda — nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso interno de acesso limitado, assis-
tente administrativa principal do mesmo quadro de pessoal,
índice 260, escalão 5, considerando-se exonerada do anterior lugar
a partir da data de aceitação da nomeação. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. — O Governador Civil, Fernando dos Santos
Cabral.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 7921/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, torna-se pública a
lista de classificação final do concurso interno de acesso para a cate-
goria de tesoureiro-ajudante principal do grupo de pessoal técnico
exactor das tesourarias da Fazenda Pública, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 183, de 10 de Agosto de 1998,
a qual substitui a lista publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 139, de 17 de Junho de 1999, em resultado do despacho de 22
de Outubro de 1999 do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais

proferido sobre o recurso interposto da referida lista de classificação
final:

Valores

1 — Rui Miguel Mamede Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,985
2 — Lígia Maria Duque Rodrigues Pedro . . . . . . . . . . . . . . . 18,525
3 — Pedro Jorge Matos da Silva Correia . . . . . . . . . . . . . . . . 18,274
4 — Isabel Maria Ferreira Inácio de Matos . . . . . . . . . . . . . . 18,100
5 — Rita do Céu Martins Pereira Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . 18,022
6 — Gracinda Nunes Durão Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,777
7 — José do Espírito Santo Lapo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,377
8 — Rui Jorge da Cunha Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,344
9 — Maria dos Anjos Pereira Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,300
10 — Ana Luísa Silveira dos Santos Reis Rodrigues . . . . . . . 17,288
11 — José Pereira Domingues de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,233
12 — Paulo Guilherme Ferreira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . 17,222
13 — António Joaquim Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,188
14 — António Manuel Bravo Nobre da Silva . . . . . . . . . . . . . 17,088
15 — António José Martins da Assunção . . . . . . . . . . . . . . . . 17,088
16 — Ana Paula Pina Gomes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,088
17 — Jorge Manuel Lopes Garcia Mora . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,066
18 — Maria Albertina Pacheco Teixeira Machado Valadares 17,066
19 — Adriano Mário Costa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,066
20 — Maria José Marques dos Santos Ferreira . . . . . . . . . . . 17,033
21 — Paulo Renato Cardoso Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,033
22 — Maria Leonor Mendes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,022
23 — Maria dos Remédios Dias Figueira Micaela Coutinho 16,922
24 — Ana Maria Marinho Medeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,888
25 — Luísa Amália dos Reis Aguiar Santos Almeida . . . . . . 16,877
26 — Aurora Castro Fernandes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,855
27 — Maria Raquel Silva Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,833
28 — Arsênio Milheiriço Alves Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,833
29 — Luís Manuel Ramos Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,811
30 — José Fernando Cordeiro Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,622
31 — Manuel Fernando dos Santos Moreira . . . . . . . . . . . . . 16,600
32 — Graça Maria Fernandes da Silva Santos Mendes . . . . . 16,563
33 — Mário Portugal Valoura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,492
34 — Ana Cristina Alves Silvares Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,444
35 — António José Oliveira Sequeira Pincho . . . . . . . . . . . . 16,433
36 — Maria Elvira de Jesus Alves Rodrigues Pereira . . . . . . 16,422
37 — José Domingos Gomes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,400
38 — Dina Maria dos Santos Barradas Vicente Ferreira . . . 16,400
39 — Maria Perpétua de Almeida Metelo Figueiredo . . . . . 16,355
40 — Inês Correia Dias Ferreira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . 16,344
41 — Carlos António Rodrigues Gonçalves Ribeiro . . . . . . . 16,333
42 — Manuel Aarão Freitas de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,311
43 — Maria Otília da Silva Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,266
44 — Maria de Lurdes Ferreira Duarte Costa . . . . . . . . . . . . 16,133
45 — Ana Maria Frazão de Aguiar Álvaro Simão da Cunha 16,122
46 — Júlio Alberto Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,088
47 — Eurico Augusto Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,055
48 — António de Sousa Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,044
49 — Maria da Graça Tabonça Chula Machado . . . . . . . . . . 16,000
50 — Maria José Morais Linhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,933
51 — Edite da Conceição Gonçalves Sobral . . . . . . . . . . . . . . 15,877
52 — Humberto Gomes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,873
53 — Maria Fernanda da Paixão Pereira Guerra . . . . . . . . . . 15,788
54 — Fernanda Maria da Cunha Barros Freitas . . . . . . . . . . 15,733
55 — Joaquim António Farinha de Oliveira Cabrita . . . . . . . 15,655
56 — Jorge Eduardo da Costa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,655
57 — Manuel da Conceição Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,633
58 — Maria Aurora Gonçalves da Cruz Durães . . . . . . . . . . 15,555
59 — Mário Cunha Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,533
60 — Vítor Manuel Marques Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,488
61 — Carlos Gilberto da Cunha Cristóvão . . . . . . . . . . . . . . . 15,466
62 — António Amândio Serra Vilar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,444
63 — Maria de Jesus Maia Rovisco Quaresma . . . . . . . . . . . 15,444
64 — Maria Isabel Batista Pires Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,388
65 — Maria da Graça Borda d’Água Damas . . . . . . . . . . . . . 15,388
66 — Luísa Paula Campos de Pinho Figueiredo . . . . . . . . . . 15,366
67 — Natividade dos Santos Silva Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,344
68 — Maria de Jesus da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,344
69 — António José Pacheco Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,288
70 — Maria Teresa Meneses Vaz da Fonseca . . . . . . . . . . . . 15,222
71 — Artur dos Santos Terceira Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,222
72 — Bento Arnaldo Monteiro de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 15,214
73 — Maria Helena Pinto do Espírito Santo Ferreira . . . . . . 15,177
74 — Maria Paula Ribeiro Lima Pereira Piano Borges de

Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,177
75 — Eliana dos Santos Figueiredo Costa . . . . . . . . . . . . . . . 15,122
76 — Gilda Maria da Cunha Matos Isabel . . . . . . . . . . . . . . . 15,066
77 — Ana Maria Cabral Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,066
78 — Rodrigo António das Neves Matos dos Santos . . . . . . 15,025
79 — Rui Tomás Ribas Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,977
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80 — António Jorge Reis Laranja Mesquita . . . . . . . . . . . . . 14,936
81 — Orlando José Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,933
82 — Alcino dos Santos Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,888
83 — Maria Amélia Ferreira Dias Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 14,855
84 — Carlos Jacinto Rebelo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,844
85 — José Henrique Vieira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,822
86 — Manuel Luís Fernandes Reinales . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,811
87 — Joaquim Alberto Afonso Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,777
88 — Maria João Marques Monteiro Godinho . . . . . . . . . . . 14,733
89 — Maria Helena da Costa Brás Queirós . . . . . . . . . . . . . . 14,722
90 — Fernanda de Castro Moura Mendes . . . . . . . . . . . . . . . 14,644
91 — José António Luís Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,566
92 — Isabel Maria Martins Rijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,522
93 — Isabel Maria Abreu Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,333
94 — Feliciana do Carmo Gomes Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,300
95 — Virgílio Alberto Vaz Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,266
96 — Maria Rosa Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,225
97 — Maria Manuela Pereira Carrilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,981
98 — Maria Rosa Gonçalves Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,966
99 — Maria Teresa de Brito Pereira Correia Moreira . . . . . 13,911
100 — Alípio José dos Santos Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,892
101 — Fernanda Maria Mendes Correia de Barros . . . . . . . . 13,822
102 — Maria Teixeira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,655
103 — Fernando Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,477
104 — António Fernando Moreno de Azevedo . . . . . . . . . . . 12,807

Excluídos:

António José Figueiredo Canelas (a).
Bela Maria Abelho dos Santos Calheiros de Andrade (a).
Elvira Grabiel Mendes (c).
Henriqueta Maria Lameiras Almeida (a).
João de Deus Romão (a).
José Alberto Carvalhosa Cerqueira Gonçalves (a).
Luís Nuno Garcia Vila Afonso (c).
Manuel Dias Lourenço (c).
Maria da Graça Leal Bettencourt Ferreira (a).
Maria Leonor da Silva Belo Sequeira (a).
Nazaré dos Anjos Cortinhas Carvalho (c).
Orlando Espírito Santo Galrito Salgado (b).

(a) Não frequentou o curso de formação.
(b) Não prestou prova de aferição final do curso de formação.
(c) Obteve nota inferior a 10 valores no exame final.

20 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 7922/2000 (2.a série). — Por despachos do
director de serviços da Direcção Regional de Educação do Norte
e do subdirector-geral dos Impostos de 19 de Janeiro e 18 de Abril
de 2000, respectivamente:

Ângela Maria Dias Cruz, auxiliar de acção educativa do quadro do
Ministério de Educação — autorizada a prorrogação da requisição
que vem mantendo nesta Direcção-Geral.

26 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 7923/2000 (2.a série). — Por despachos do
director-geral do Património e do subdirector-geral dos Impostos de
1 de Outubro de 1999 e de 14 de Abril de 2000, respectivamente:

José Lopes Ferreira, assessor principal do quadro da Direcção-Geral
do Património — autorizada a requisição, pelo período de um ano,
a fim de exercer funções nesta Direcção-Geral.

27 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 9558/2000 (2.a série). — Por despachos
do director-geral do Orçamento de 21 de Março de 2000 e da direc-
tora-geral da Direcção do Desenvolvimento Regional de 28 de Março
de 2000:

Filomena Ramalho da Silva Santos, assistente administrativa espe-
cialista do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desenvolvi-
mento Regional — transferida para idêntico lugar do quadro desta
Direcção-Geral, com efeitos a partir de 31 de Março de 2000, con-
tinuando, em regime de requisição, no Gabinete do Secretário de
Estado do Orçamento. (Não carecem de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 9559/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Março de 2000 do director-geral da Indústria, por sub-
delegação:

Isabel Maria Lince Uva Fernandes, técnica profissional especialista
principal (escalão 4, índice 345) do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral — concedida licença sem vencimento de longa duração,
ao abrigo do n.o 1 do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2000. (Isento
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Mangeon
Fernandes.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra

Aviso n.o 7924/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o,
n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
do Secretário de Estado do Turismo de 28 de Março de 2000, se
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de director da Escola de Hotelaria e Turismo
de Coimbra, cargo equiparado a director de serviços, para todos os
efeitos legais, nos termos da Portaria n.o 765/83, de 16 de Julho.

2 — Área de actuação — a prevista no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 333/79, de 24 de Agosto.

3 — Requisitos legais:
3.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais:
3.2.1 — Os indicados no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

ou
3.2.2 — Pertencer há mais de seis anos ao grupo de pessoal técnico

superior do quadro do Instituto Nacional de Formação Turística
(INFT).

4 — Composição do júri, de acordo com sorteio realizado nos ter-
mos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conforme consta
da acta n.o 107/2000, de 17 de Fevereiro, lavrada pela Comissão de
Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes:

Presidente — Dr. José Sancho de Sousa e Silva, director-geral
do Turismo.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria da Conceição Proença Afonso, subdirecto-
ra-geral do Emprego, que substitui o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

2.o Dr. Acácio Ferreira Duarte, director da Escola de Hote-
laria e Turismo do Estoril.

Vogais suplentes:

1.o Dr. José Miguel Arriaga Correa Guedes, director dos
Serviços de Planeamento e Ordenamento Turístico da
Direcção-Geral do Turismo.

2.o Dr.a Maria Elisa Fernandes de Almeida, directora dos
Serviços de Coordenação e Estratégia Turística da Direc-
ção-Geral do Turismo.

5 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Condições preferenciais — serão consideradas como condições
preferenciais as experiências profissionais na área da gestão da for-
mação turística e hoteleira, na área da gestão da formação ou do
ensino.

8 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, com o prazo de seis meses, a contar
da data da publicação da lista de classificação final.
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9.3 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas através do requerimento dirigido ao director do Ins-
tituto Nacional de Formação Turística, contendo os seguintes ele-
mentos:

a) Nome, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade, residência e telefone;

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Situação profissional;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

nos termos do artigo 11.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

9.1 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 9 determina
a exclusão do concurso.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, onde constem, designadamente,
as funções que tem exercido e respectivos períodos de exer-
cício e as habilitações literárias e profissionais que possui;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais, devendo, quanto às últimas, ser referida a sua
duração;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria,
serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública).

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro do INFT estão dis-
pensados da apresentação dos documentos constantes nas alíneas b)
e c) do n.o 9.2, excepto se os mesmos não constarem do seu processo
individual.

9.4 — O júri pode exigir a apresentação de documentos compro-
vativos das declarações dos candidatos que possam relevar para a
apreciação do seu mérito.

10 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 333/79, de 24 de
Agosto, Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

27 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 9560/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
no uso das faculdades que me são conferidas pelos pontos A e C
do despacho n.o 23 315/99 (2.a série), do Ministro do Trabalho e da
Solidariedade, de 12 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, subdelego, sem prejuízo
do poder de avocação, as seguintes competências:

1 — Competências genéricas:
1.1 — Subdelego no secretário-geral do Ministério do Trabalho e

da Solidariedade, no inspector-geral do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade, no director-geral do Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, no director-geral do Departamento para os
Assuntos Europeus e Relações Internacionais, no director-geral do
Departamento de Cooperação, no director-geral da Acção Social, no
conselho directivo do Secretariado Nacional para a Reabilitação e
Integração das Pessoas com Deficiência, no conselho directivo do
Instituto para o Desenvolvimento Social, no provedor da Casa Pia
de Lisboa e no conselho de direcção dos Serviços Sociais do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade as competências para:

1.1.1 — Assinar os termos de aceitação e conferir posse aos fun-
cionários por mim nomeados, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.1.2 — Autorizar a realização de despesas relacionadas com a exe-
cução de programas de natureza especial previstos em protocolos,
desde que por mim previamente aprovados;

1.1.3 — Autorizar a inscrição e participação dos funcionários e agen-
tes em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação, ou outras actividades semelhantes, de reconhecido inte-
resse, que se realizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso,
devem envolver o número de funcionários e agentes estritamente
necessário e ser sempre realizadas sem prejuízo do normal funcio-
namento dos serviços;

1.1.4 — Autorizar as deslocações de funcionários e agentes ao
estrangeiro e o respectivo abono de ajudas de custo, antecipadas ou
não, as quais, em qualquer caso, devem envolver o número de fun-
cionários e agentes estritamente necessário e ser sempre realizadas
sem prejuízo do normal funcionamento dos serviços;

1.1.5 — Autorizar as deslocações de funcionários e agentes ao
estrangeiro, previstas em plano aprovado, bem como as não previstas,
em relação às quais, pelo menos parcialmente, as despesas de viagem
e as correspondentes ajudas de custo sejam suportadas pela entidade
organizadora, ainda que a título de reembolso;

1.1.6 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.1.7 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, complementar e feriados, prevista no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de horas
extraordinárias, nas circunstâncias excepcionais a que se refere a alí-
nea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.1.8 — Conceder licenças sem vencimento, nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 519-E1/79, de 29 de Dezembro, e, bem assim,
licenças de vencimento por um ano e licenças sem vencimento de
longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o, 78.o e 84.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, na redacção que lhe foi dada pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, bem como autorizar o regresso à actividade
dos funcionários que o requeiram;

1.1.9 — Autorizar requerimentos de licença sem vencimento para
acompanhamento de cônjuge colocado no estrangeiro, nos termos
dos artigos 78.o e 84.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.1.10 — Autorizar, sem poderes de delegação, a celebração de con-
tratos de tarefa e avença, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.1.11 — Autorizar destacamentos, transferências, permutas, comis-
sões de serviço, bem como requisições de funcionários da adminis-
tração central, regional ou local;

1.1.12 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.1.13 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
do Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.1.14 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos
nos casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.1.15 — Autorizar o exercício em acumulação de actividades pri-
vadas, nos termos do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro;

1.1.16 — Aprovar os programas de provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.1.17 — Determinar a suspensão preventiva de funcionários ou
agentes arguidos em processos disciplinares;

1.1.18 — Autorizar que os processos de inquérito por acidentes de
viação possam constituir a fase de instrução de processo disciplinar,
nos termos do n.o 4 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar;

1.1.19 — Autorizar o uso de viatura própria, bem como o proces-
samento da respectiva compensação monetária, de acordo com o pre-
visto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

1.1.20 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pelos serviços ou organismos, em conformidade com o previsto
no Código do Procedimento Administrativo.

2 — Competências específicas:
2.1 — Subdelego no secretário-geral do Ministério do Trabalho e

da Solidariedade, em conformidade com o previsto no n.o 1 do
artigo 1.o e no n.o 3 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a competência para:

2.1.1 — Decidir recursos interpostos dos actos praticados pelos
órgãos e dirigentes máximos dos organismos e serviços referidos no
n.o 1.1 do presente despacho, com excepção dos recursos interpostos
dos seus próprios actos;

2.2 — Subdelego nos órgãos e dirigentes máximos dos organismos
e serviços mencionados no n.o 1.1 do despacho em apreço a com-
petência para:

2.2.1 — Emitir orientações sobre as matérias relativas às respectivas
atribuições e competências e praticar os actos relativos ao proce-
dimento de concurso, nos termos do artigo 27.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

3 — Competências em matéria de despesas para os próprios serviços
e organismos:

3.1 — Subdelego no secretário-geral do Ministério do Trabalho e
da Solidariedade, no inspector-geral do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade, no director-geral do Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, no director-geral do Departamento para os
Assuntos Europeus e Relações Internacionais, no director-geral do
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Departamento de Cooperação e no director-geral da Acção Social,
ao abrigo do preceituado no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, a competência para autorizar as despesas previstas
no artigo 17.o do mencionado diploma, respectivamente nos seguintes
montantes:

3.1.1 — Até 75 000 contos, para a realização de despesas com
empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços;

3.1.2 — Até 150 000 contos, para despesas devidamente discrimi-
nadas, incluídas em planos de actividades que sejam objecto de apro-
vação tutelar;

3.1.3 — Até 250 000 contos, para despesas relativas à execução de
planos ou programas plurianuais legalmente aprovados;

3.1.4 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contrato adicionais, em conformidade com o
disposto no artigo 21.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e tendo por referência os montantes subdelegados nos termos
dos números anteriores;

3.1.5 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, bem
como dispensar a celebração de contrato escrito, nos casos previstos,
respectivamente, no n.o 2 do artigo 79.o, no n.o 1 do artigo 205.o
e no n.o 2 do artigo 60.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limite de 50 000 contos;

3.1.6 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do diploma referido,
as minutas de contratos até ao montante subdelegado;

3.1.7 — Outorgar nos contratos escritos, em conformidade com o
previsto no artigo 62.o do mencionado diploma legal, até ao montante
subdelegado;

3.1.8 — Iniciar o procedimento de arrendamento para instalação
de serviços, autorizar a respectiva despesa, aprovar as minutas e cele-
brar os correspondentes contratos, sempre que a renda anual não
exceda os 40 000 contos e sem prejuízo do regime especial previsto
no Decreto-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro;

3.1.9 — Autorizar previamente as despesas com seguros que seja
considerado conveniente fazer, de acordo com a previsão constante
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

3.2 — Subdelego no conselho directivo do Secretariado Nacional
para a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência, no
conselho directivo do Instituto para o Desenvolvimento Social, no
provedor da Casa Pia de Lisboa e no conselho de direcção dos Serviços
Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, ao abrigo do
preceituado no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
a competência para autorizar as despesas previstas no artigo 17.o
do mencionado diploma, respectivamente nos seguintes montantes:

3.2.1 — Até 100 000 contos, para a realização de despesas com
empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços;

3.2.2 — Até 200 000 contos, para despesas devidamente discrimi-
nadas, incluídas em planos de actividade que sejam objecto de apro-
vação tutelar;

3.2.3 — Até 300 000 contos, para as despesas relativas à execução
de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados;

3.2.4 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contrato adicionais, em conformidade com o
diposto no artigo 21.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e tendo por referência os montantes subdelegados nos termos dos
números anteriores;

3.2.5 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, bem
como dispensar a celebração de contrato escrito, nos casos previstos,
respectivamente, no n.o 2 do artigo 79.o, no n.o 1 do artigo 205.o
e no n.o 2 do artigo 60.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limite de 75 000 contos;

3.2.6 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do diploma referido,
as minutas de contratos até ao montante subdelegado;

3.2.7 — Outorgar nos contratos escritos, em conformidade com o
previsto no artigo 62.o do mencionado diploma legal, até ao montante
subdelegado;

3.2.8 — Iniciar o procedimento de arrendamento para instalação
de serviços, autorizar a respectiva despesa, aprovar as minutas e cele-
brar os correspondentes contratos, sempre que a renda anual não
exceda os 40 000 contos e sem prejuízo do regime especial previsto
no Decreto-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro;

3.2.9 — Autorizar previamente as despesas com seguros que seja
considerado conveniente fazer, de acordo com a previsão constante
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

4 — São revogadas as anteriores delegações de competências nas
matérias reguladas pelo presente despacho.

5 — De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, são subdelegáveis as competências
por mim subdelegadas, com excepção das relativas à autorização de
despesas.

6 — O presente despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de
1999, ficando, desde já, ratificados todos os actos entretanto praticados
em conformidade com a presente subdelegação de competências.

6 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da Cunha.

Centro Regional de Segurança Social do Algarve

Deliberação n.o 567/2000. — Por deliberação de 4 de Abril
de 2000 do conselho directivo desta instituição, foi dada sem efeito
a nomeação na categoria de auxiliar administrativo, carreira de auxiliar
administrativo, de Célia Martins Palma Afonso, nos termos do n.o 2
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, inserta
do Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 13 de Abril de 2000,
deliberação n.o 463/2000.

17 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Deliberação n.o 568/2000. — Por deliberação de 4 de Abril de
2000 do conselho directivo:

Nazaré Gualdina Guerreiro da Silva — autorizada a nomeação, pre-
cedendo concurso, na categoria de auxiliar administrativo, carreira
de auxiliar administrativo, a título provisório, durante o período
probatório de um ano, convertendo-se automaticamente em defi-
nitiva, independentemente de quaisquer formalidades, no seu
termo, sendo remunerada pelo escalão 1, índice 190.

17 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Rectificação n.o 1344/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 3 de Abril de
2000, a p. 6881, a deliberação n.o 463/2000, rectifica-se que onde
se lê «Por deliberação do conselho directivo deste Centro Regional
de 22 de Março de 2000: [. . . ] com a remuneração mensal corres-
pondente ao escalão 1, índice 190, para a categoria de assistente admi-
nistrativo» deve ler-se «Por deliberação do conselho directivo deste
Centro Regional de 22 de Março de 2000: [. . . ] com a remuneração
mensal correspondente ao escalão 1, índice 115, para a categoria de
auxiliar administrativo».

17 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Aviso n.o 7925/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nos n.os 2 e 4 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, no artigo 82.o da Lei
n.o 28/84, de 14 de Agosto, e nos n.os 1 e 3 do artigo 5.o e no artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, com as necessárias adap-
tações, faz-se público que, pelo prazo de 15 dias úteis a contar desta
publicação, se encontra aberto concurso externo para provimento de
dois lugares vagos na categoria de educador de infância, grupo de
pessoal docente, do quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, aprovado e publicado através da Portaria
n.o 1055/93, de 21 de Outubro, a afectar ao Serviço Sub-Regional
de Aveiro — Centro Infantil de Aveiro.

A abertura do concurso a que se refere o presente aviso foi auto-
rizada por deliberação de 20 de Março de 2000, acta n.o 9, do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Centro, no uso
da competência constante do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e por força do n.o 2 do seu artigo 2.o e da alínea a) do
n.o 6 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, após
consulta à DGAP, nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e ao abrigo do artigo 82.o da Lei n.o 28/84, de
14 de Agosto.

2 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelas regras cons-
tantes dos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril;
Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 35/98, de 4 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção que

lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 312/99, de 10 de Agosto.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para as vagas
existentes e para as que vierem a ocorrer no prazo de um ano a
contar da data da publicação no Diário da República do aviso/lista
de classificação final.

4 — Definição genérica de funções — exercício de funções docentes
na educação pré-escolar.
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5 — Condições de trabalho e regalias sociais:
5.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 312/99, de 10 de Agosto.
5.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-

camente vigentes para os funcionários da administração central e,
em especial, as regalias dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

5.3 — A sede do local de trabalho situa-se de acordo com o disposto
no n.o 1 do presente aviso.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — podem ser

admitidos ao concurso os candidatos vinculados ou não à função
pública que reúnam cumulativamente, até ao fim do prazo de entrega
das candidaturas, as condições referidas nas alíneas a), b), c), d),
e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.2 — Para além dos requisitos gerais referidos no número anterior,
os candidatos, nos termos do n.o 3 do artigo 1.o e do n.o 2 do artigo 20.o
do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, na redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, e do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, com a adaptação decorrente do n.o 1
do artigo 85.o e do artigo 45.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 542/79, de
31 de Dezembro, devem encontrar-se em alguma das situações a seguir
indicadas, por ordem de prioridade:

a) Educadores de infância do quadro único, ainda que na situa-
ção de licença ilimitada há mais de um ano;

b) Educadores de infância dos quadros de vinculação distritais;
c) Candidatos habilitados com um curso oficial de educadores

de infância, com duração não inferior a três anos.

7 — Método de selecção a utilizar:
7.1 — O método de selecção a utilizar é a prova documental, sendo

os candidatos ordenados de acordo com a sua graduação profissional,
determinada em função dos seguintes elementos:

Tempo de serviço docente oficial, prestado depois da profis-
sionalização na qualidade de educador de infância em esta-
belecimentos no âmbito do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade;

Tempo de serviço docente prestado no ensino particular e coo-
perativo, computado nos termos dos Decretos-Leis n.os 553/80,
de 21 de Novembro, e 169/85, de 20 de Maio, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 17/88, de 21 de Janeiro, desde que certificado
pela Direcção-Geral do Ensino Básico e Secundário;

Tempo de serviço docente, após a frequência, com aproveita-
mento, dos cursos de promoção a educadores de infância a
que se referem os despachos n.os 52/80, de 26 de Maio, e
13/EJ/82, de 20 de Abril, respectivamente;

Tempo de serviço militar obrigatório, desde que prestado após
a profissionalização como educador de infância, mesmo que
ao tempo não possuísse qualquer vínculo à função pública.

7.2 — A graduação profissional de cada candidato corresponderá
à classificação profissional, acrescida de 0,5 valores por cada ano de
serviço prestado nos termos das alíneas referidas no n.o 7.1, até ao
limite de 20 valores.

7.3 — O número de anos de serviço a que se refere o número
anterior é o quociente inteiro da divisão por 365 do número de dias
de serviço prestado desde a data em que iniciou funções como pro-
fissionalizado até à data de abertura do concurso.

7.4 — Dentro de cada uma das situações referidas no n.o 7.1 do
presente aviso, os candidatos são ordenados por ordem decrescente
da sua graduação final.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, proceder-se-á à apli-
cação do determinado no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 35/88.

7.6 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constar de actas de reunião do júri, sendo as mes-
mas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Centro e entregue em mão ou enviado
em carta registada, com aviso de recepção, dentro do prazo referido
no n.o 1, para a seguinte morada:

Serviço Sub-Regional de Segurança Social de Aveiro, Rua do
Dr. Alberto Soares Machado, 3804-504 Aveiro.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço de identificação que o emitiu e data da
respectiva validade), situação militar, residência, código postal
e telefone, se o tiver, e estabelecimento de ensino onde exerce
a sua actividade, se for o caso;

b) Habilitações literárias;
c) Situação do candidato perante o respectivo quadro de pessoal

e natureza do vínculo;
d) Classificação profissional;
e) Tempo de serviço contável para a graduação profissional;
f) Pedido para ser admitido ao concurso, devidamente assinado,

fazendo referência ao Diário da República onde for publicado
o presente aviso;

g) Indicação dos elementos que instruem o requerimento de
admissão ao concurso.

8.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias.

8.4 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos exigidos pelo artigo 29.o, nas alíneas a),
b), d), e) e f), do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que
os candidatos declarem, no próprio requerimento, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, a situação em que se encontram
relativamente a cada um desses requisitos.

8.5 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — Os funcionários do Centro Regional de Segurança Social
do Centro são dispensados da apresentação inicial dos documentos
referidos na alínea b) do n.o 8.3, desde que declarem que constam,
e efectivamente constem, do respectivo processo individual.

8.7 — Caso os candidatos ao presente concurso sejam funcionários
ou agentes, devem apresentar uma declaração do serviço onde se
encontram vinculados donde constem a natureza do vínculo, a cate-
goria que detêm e o tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira
e na função pública.

8.8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
9 — A lista de classificação final do concurso será afixada nos pla-

cards para o efeito existentes na sede e no Serviço Sub-Regional de
Aveiro e remetida aos candidatos por ofício registado, se for caso
disso, nos termos do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Composição do júri:
10.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Margarida Pinto Matias Condesso Torres
e Menezes, educadora de infância, nos termos do n.o 3 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Vogais efectivos:

Maria Lúcia Ramos Ferreira da Silva, educadora de infância,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Manuela Josefa Domingos, educadora de infância.

Vogais suplentes:

Rosa Maria de Jesus Bastos Tavares Corga Rocha, edu-
cadora de infância.

Ilda Maria Geraldo Marques da Silva, educadora de
infância.

10.2 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do curriculum vitae.

20 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, F. Soa-
res de Carvalho.

Aviso n.o 7926/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão a estágio com vista ao provimento definitivo de 115 lugares
vagos na categoria de técnico superior de 2.a classe, área de serviço
social, do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
do Centro (aviso n.o 15 036/98). — 1 — Nos termos e para efeitos do
disposto no artigo 40.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, informam-se os interessados de que a lista de clas-
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sificação e ordenação final dos candidatos ao concurso externo de
ingresso para admissão a estágio com vista ao provimento definitivo
de 115 lugares vagos na categoria de técnico superior de 2.a classe,
área de serviço social, do quadro de pessoal do Centro Regional
de Segurança Social do Centro se encontra afixada, a partir desta
data, nos seguintes locais:

Sede/Serviço Sub-Regional de Coimbra — Rua de Abel Dias
Urbano, 2, 2.o/4.o, Coimbra;

Serviço Sub-Regional de Aveiro — Rua do Dr. Alberto Soares
Machado, rés-do-chão, Aveiro;

Serviço Sub-Regional de Castelo Branco — Rua da Carapalha,
bloco 2-A, 3.o, Castelo Branco;

Serviço Sub-Regional da Guarda — Avenida do Coronel Orlindo
Carvalho, rés-do-chão, Guarda;

Serviço Sub-Regional de Leiria — Rua Comissão Iniciativa, Edi-
fício Sol Leiria, Torre Brasil, 3.o, Leiria;

Serviço Sub-Regional de Viseu — Avenida do Dr. António José
de Almeida, 15, Viseu.

2 — Esta lista foi homologada por deliberação de 12 de Abril
de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Centro, cabendo recurso hierárquico com efeito suspensivo, a inter-
por no prazo de 10 dias, contados a partir da afixação da lista nos
locais acima indicados, para o membro do Governo competente.

19 de Abril de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Isabel Martins
Borges.

Direcção-Geral da Acção Social

Aviso n.o 7927/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de Abril
de 2000 da directora-geral da Acção Social, foi a auxiliar de limpeza
Maria Adelaide Manteigas Sousa, da ex-Direcção-Geral da Família,
afecta à Direcção-Geral da Acção Social e com vínculo à função pública
de agente, nomeada definitivamente, precedendo concurso, e por
urgente conveniência de serviço, na categoria de auxiliar administrativo
da carreira de pessoal auxiliar do quadro de pessoal desta Direcção-
-Geral. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Maria Joaquina Madeira.

Aviso n.o 7928/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de Abril
de 2000 da directora-geral da Acção Social, foi o assistente admi-
nistrativo do quadro da Caixa de Previdência do Pessoal dos Telefones
de Lisboa e Porto licenciado Rui Carlos Nunes Tacanho nomeado,
precedendo concurso, em comissão de serviço extraordinária, para
frequência de estágio, para ingresso na categoria de técnico superior
de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro da Direcção-Geral
da Acção Social. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Maria Joaquina Madeira.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 9561/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 13 de Abril de 2000,
ao abrigo das competências delegadas:

Maria Eugénia Ressano Garcia Cardoso Moniz de Sousa Chichorro,
técnica de emprego de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto
do Emprego e Formação Profissional — exonerada da função
pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 12 de Abril de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 9562/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 13 de Abril de 2000,
ao abrigo das competências delegadas:

Esmeraldina Pereira Castro, ajudante do quadro de pessoal do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional — exonerada da função
pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 12 de Abril de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 9563/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 13 de Abril de 2000,
ao abrigo das competências delegadas:

António Maria Carvalho de Oliveira, técnico de formação profissional
especialista principal do quadro de pessoal do Instituto do Emprego
e Formação Profissional — exonerado da função pública, a seu
pedido, com efeitos reportados a 12 de Abril de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

EX-MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Despacho n.o 9564/2000 (2.a série). — Considerando que se
encontra vago o lugar de director de Serviços de Organização e Infor-
mática do quadro de pessoal dirigente desta Secretaria-Geral e se
torna necessário provê-lo, tendo em vista o seu normal funcionamento,
no uso da competência que me foi delegada pelo n.o 1.1 do despacho
conjunto MP/SEAOP de 9 de Dezembro de 1999, nomeio, em regime
de substituição, o licenciado Ademar da Silva Fernandes director de
Serviços de Organização e Informática, nos termos do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, especificamente os seus n.os 1,
3, 4, 5, 6, 7 e 8, com efeitos reportados ao próximo dia 1 de Maio.

17 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral, Fernando Almodôvar.

Despacho (extracto) n.o 9565/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 17 de Abril de 2000:

Licenciado Paulo Henrique Serpa Marques Anastácio — nomeado
assessor principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território, no lugar criado pela portaria n.o 652/2000 (2.a série),
de 12 de Abril, a extinguir quando vagar, ficando posicionado no
escalão 1, índice 710. A presente nomeação produz efeitos a partir
de 7 de Dezembro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral, Fernando Almodôvar.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 9566/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 214/88, de 17 de Junho, e na sequên-
cia de informação nesse sentido da Procuradoria-Geral da República,
autorizo o abono de 65 % do vencimento correspondente ao cargo
de procurador-adjunto na comarca de Sátão à licenciada Lília Maria
Gomes de Figueiredo, em regime de substituição, das funções de
procurador-adjunto nessa mesma comarca, no período compreendido
entre 27 de Setembro de 1999 e enquanto se mantiver em exercício
de funções, com exclusão das férias judiciais.

19 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 9567/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Julho de 1999 do Ministro da Justiça:

José António Lopes Vicente, escrivão-adjunto do quadro transitório
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários — concedida licença
especial, nos termos do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,
e do Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, com efeitos a 1 de
Outubro de 1999 e pelo período de um ano, para o exercício de
funções na Região Administrativa Especial de Macau.

14 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.
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Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Aviso n.o 7929/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de um lugar de especialista de polícia de
nível 3. — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por meu despacho desta data, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
preenchimento de um lugar de especialista de polícia de nível 3 do
quadro único de pessoal da Polícia Judiciária, anexo ao Decreto-Lei
n.o 295-A/90, de 21 de Setembro, para a área funcional da perícia
financeiro-contabilística.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar acima referido.

2 — Conteúdo funcional — aos especialistas de polícia, na área fun-
cional de perícia financeiro-contabilística, compete, designamente,
efectuar trabalhos que se destinem a apoiar os especialistas superiores
de polícia na recolha e tratamento de dados, no levantamento de
situações e na elaboração de relatórios e pareceres.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 295-A/90, de 21 de Setembro, e 204/98,
de 11 de Julho.

4 — Condições de candidatura — as previstas no n.o 4 do
artigo 132.o e no n.o 3 do artigo 127.o do Decreto-Lei n.o 295-A/90,
de 21 de Setembro.

5 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho inse-
re-se nos vários departamentos da Polícia Judiciária, sendo a remu-
neração correspondente a esta categoria de pessoal a estabelecida
no mapa V anexo ao Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro.

6 — Métodos de selecção e classificação final — o método de selec-
ção a utilizar é o da avaliação curricular e a classificação final será
expressa na escala de 0 a 20 valores.

6.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) As habilitações literárias;
b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções nas correspondentes áreas funcionais, bem
como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua
natureza e duração;

d) A classificação de serviço, na sua expressão quantitativa.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão das actas das reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo de Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, até
ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas.

7.1 — O requerimento deverá ser feito em papel normalizado, nos
termos do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril (papel branco ou
de cor pálida, de formatos A4 ou A5), conforme a seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Director-Geral da Polícia Judiciária:

Concurso para especialista de polícia de nível 3.
Nome: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Data de nascimento: . . .

solicita a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de acesso
geral para preenchimento de um lugar de especialista de polícia de
nível 3, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . . / . . . / . . . (indicar número e data deste Diário da
República).

Documentos anexos: . . .
(Local e data.)
Pede deferimento.
(Assinatura.)

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado do currículo pro-
fissional pormenorizado, datado e assinado pelo candidato, no qual
devem constar:

Habilitações literárias;
Categoria e nível;
Antiguidade:

Na categoria;
No nível;
Na função pública;

Experiência e qualificação profissionais (com descrição das fun-
ções que exerce e que exerceu anteriormente e indicação dos
respectivos períodos e serviços ou organismos onde as mesmas
foram desempenhadas);

Acção de formação frequentada no INPCC;
Formação profissional complementar (outras acções de formação

frequentadas, nomeadamente cursos, estágios, seminários e
colóquios, com indicação das entidades que as promoveram,
períodos em que as mesmas decorreram e respectiva duração);

Classificações de serviço quantitativas obtidas nos últimos três
anos;

Outros elementos que o candidato entenda dever apresentar por
serem relevantes para a apreciação do seu mérito.

8 — Os candidatos estão dispensados da apresentação de docu-
mentação que comprove os elementos curriculares referidos no
número anterior, desde que declarem que os mesmos constam dos
respectivos processos individuais existentes no Departamento de
Recursos Humanos da Polícia Judiciária e efectivamente neles se
encontrem arquivados.

9 — O júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

11 — Publicitação e informações — as listas de candidatos admi-
tidos e excluídos e de classificação final serão dadas a conhecer aos
candidatos, nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria de Fátima Escórcio Rodrigues, espe-
cialista superior de polícia de nível 5.

Vogais efectivos:

Dr.a Cecília Guimarães de Fontoura especialista superior
de polícia de nível 4.

Dr. João Carlos de Oliveira Godinho, especialista superior
de polícia de nível 3.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Fernanda Antunes Montes, especialista superior
de polícia de nível 0.

Dr.a Maria Isabel Ramos Afonso, especialista superior de
polícia de nível 2.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Abril de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.

Despacho n.o 9568/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no n.o 2
do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
no inspector Dr. Carlos Alberto Lopes Farinha, que passou a exercer
funções na Inspecção de Leiria, a partir do dia 26 do corrente mês,
a competência para a prática dos seguintes actos no âmbito dos serviços
dessa Inspecção:

a) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento até 90 dias,
bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Conferir posse e assinar termo de aceitação;
c) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação

de trabalho extraordinário, nocturno, em dias de descanso
e feriados, bem como adoptar os horários mais adequados
ao funcionamento do serviço;

d) Justificar e injustificar faltas;
e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
f) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-

cionários ou agentes tenham direito nos termos da lei;
g) Autorizar deslocações em serviço;
h) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo a funcio-

nários a deslocar em serviço urgente.

O presente despacho produz efeitos a partir do referido dia 26,
inclusive.

17 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Luís Bonina.
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Gabinete de Direito Europeu

Aviso n.o 7930/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo despacho
n.o 4/2000, de 10 de Abril, do director do Gabinete de Direito Europeu,
do Ministério da Justiça, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, a partir da data da publicação do presente aviso, concurso interno
de acesso geral para provimento de dois lugares na categoria de técnico
superior principal de 1.a classe da carreira técnica superior, com dota-
ção global de lugares, do quadro de pessoal constante do mapa anexo
à Portaria n.o 1218/91, de 26 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o
preenchimento dos lugares a que se reporta o presente aviso, cadu-
cando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e em anexo a ela republicada, e o Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

4 — Conteúdo funcional — execução de funções de análise, estudo
e interpretação da legislação e jurisprudência e intervenção no con-
tencioso comunitário, no âmbito da harmonização do direito nacional,
comunitário e europeu, participando em reuniões, comissões e grupos
de trabalho, tendo em vista preparar a tomada de decisão superior
nas áreas de atribuições do Gabinete de Direito Europeu.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
será a que resultar da aplicação da estrutura salarial constante do
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo mencionado Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, sendo as condições de trabalho as genericamente vigentes para
a Administração Pública, situando-se o local de trabalho em Lisboa.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.1 — A avaliação curricular tem por fim avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, com base na análise do respectivo currículo
profissional, sendo ponderados obrigatoriamente os seguintes factores,
nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:
a habilitação académica base, a formação e a experiência profissional
na área de actividade para a qual o concurso foi aberto.

6.2 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular, cuja
ponderação é feita através da expressão quantitativa, sem arredon-
damento, por aplicação conjugada do n.o 3 do artigo 22.o com o n.o 4
do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou, na
falta dela, o júri poderá atribuí-la.

7 — Classificação e ordenação dos candidatos — a classificação
final dos candidatos resultará da média aritmética simples ou pon-
derada das classificações obtidas em cada uma das operações de selec-
ção e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como do sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — satisfazer os pressupostos previstos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
8.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir as condições de acesso, conforme a alínea c) do n.o 1
do artigo 4.o do mencionado Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro;

b) Possuir licenciatura em Direito.

9 — Condições preferenciais — experiência profissional na área
funcional de:

1) Investigação, estudo, concepção de âmbito geral ou especializado
na área dos objectivos a realizar pelo Gabinete de Direito Europeu
e que se coadunam com uma área especializada de actuação de Direito
Comunitário;

2) Análise, estudo e interpretação da legislação e jurisprudência
comunitárias no âmbito da aproximação e harmonização dos direitos
nacional, comunitário e europeu, dentro dos limites materiais da ini-
ciativa legislativa do Ministério da Justiça;

3) Acções de representação do Ministério da Justiça em organi-
zações internacionais ou em instituições comunitárias, de divulgação
de ordem jurídica comunitária, junto das instituições judiciárias por-
tuguesas e internacionais;

4) Elaboração de informações e estudos sobre medidas cuja efec-
tivação deve ser proposta nos órgãos comunitários competentes;

5) Acções de intercâmbio e relações com instituições similares de
outros Estados.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são deverão ser dirigidos ao director do Gabinete de Direito Europeu,
do Ministério da Justiça, podendo ser entregues pessoalmente no
Serviço de Pessoal, na Avenida de Óscar Monteiro Torres, 39, 2.o,
1049-037 Lisboa, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
desde que expedidos até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, para a mesma morada.

10.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de validade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Formação profissional (acções de formação, cursos e outros);
d) Menção expressa das funções desempenhadas e indicação da

actual categoria, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou susceptíveis de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em consideração quando devidamente comprovados.

10.2 — O requerimento de admissão do concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações académicas, autên-

tico ou autenticado;
c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Declaração actualizada e autenticada, passada pelo serviço

onde o candidato se encontra vinculado, da qual constem,
de forma inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
à Administração Pública, a categoria que detém e a anti-
guidade que nela conta, bem como na carreira e na função
pública, e as classificações de serviço (qualitativa e quanti-
tativa, sem arredondamento) dos anos relevantes para o
efeito;

e) Declaração pormenorizada, passada e autenticada pelo ser-
viço onde o funcionário exerce funções, do conjunto de tare-
fas, actividades e responsabilidades inerentes ao posto de tra-
balho que o candidato ocupa e desde quando.

11 — Os candidatos pertencentes ao Gabinete de Direito Europeu
estão dispensados da apresentação das declarações referidas nas alí-
neas d) e e) do n.o 9.2, sendo ainda dispensada a apresentação de
documentos comprovativos que constem do processo individual.

11.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão afixadas nas instalações do Gabinete de Direito Europeu,
do Ministério da Justiça, na Avenida de Óscar Monteiro Torres, 39,
2.o, em Lisboa.

14 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Licenciado António da Costa Neves Ribeiro, direc-
tor do Gabinete de Direito Europeu.

Vogais efectivos:

Licenciado José Maria Dias Sottomayor de Macedo, assessor
jurídico principal da Auditoria Jurídica do Ministério da
Justiça.

Licenciado António Manuel de Almeida Cordeiro, assessor
jurídico principal da Auditoria Jurídica do Ministério da
Justiça.

Vogais suplentes:

Licenciado Fernando José Pinto Leão Trigo, Assessor jurí-
dico principal da Auditoria Jurídica do Ministério da
Justiça.

Licenciada Maria Filomena dos Santos Dias Correia, asses-
sora jurídica principal da Auditoria Jurídica do Ministério
da Justiça.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

18 de Abril de 2000. — O Director, António da Costa Neves Ribeiro.
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Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Rectificação n.o 1345/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 2003/2000 (2.a série), referente ao concurso
n.o 14/99 (concurso externo geral de ingresso para provimento de
dois lugares de técnico de 2.a classe da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica, área de anatomia patológica, citológica e tana-
tológica), rectifica-se que onde se lê:

«10 — Método de selecção — o método de avaliação a utilizar é
o de avaliação curricular, complementada com entrevista profissional
de selecção, conforme o disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.»
deve ler-se:

«10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso é o de avaliação curricular.»

Mantém-se o restante conteúdo do aviso n.o 2033/2000.

13 de Abril de 2000. — A Administradora, Ana Raposo.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 7931/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Março
de 2000 da Ministra do Planeamento:

Mário Álvaro Valente Neves, assessor do quadro privativo da Comis-
são de Coordenação da Região do Norte, na situação de licença
sem vencimento de longa duração desde 12 de Dezembro de
1996 — autorizado o pedido de regresso ao serviço a partir de 17
de Abril de 2000.

26 de Abril de 2000. — A Administradora, Teresa do Rosário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho (extracto) n.o 9569/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Abril de 2000 do director-geral de Desenvolvimento Rural:

Olinda Lopes Emídio Tomé Arcanjo, auxiliar administrativa, da car-
reira de auxiliar administrativo, do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Desenvolvimento Rural — reclassificada na categoria
de auxiliar técnico, da carreira de auxiliar técnico, lugar aditado
automaticamente ao quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Desenvolvimento Rural, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, considerando-se exo-
nerada da categoria anterior a partir da data da aceitação do lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 9570/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Abril de 2000 do director-geral de Desenvolvimento Rural:

Ilda Monteiro Coelho Grilo, auxiliar administrativa, da carreira de
auxiliar administrativo, do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Desenvolvimento Rural — reclassificada na categoria de auxiliar
técnico, da carreira de auxiliar técnico, lugar aditado automati-
camente ao quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvol-
vimento Rural, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, considerando-se exonerada da cate-
goria anterior a partir da data da aceitação do lugar. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 9571/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Abril de 2000 do director-geral de Desenvolvimento Rural:

Rosa da Conceição Pecegueiro Guerra, auxiliar administrativa, da
carreira de auxiliar administrativo, do quadro de pessoal da Direc-
ção-geral de Desenvolvimento Rural — reclassificada na categoria
de auxiliar técnico, da carreira de auxiliar técnico, do mesmo quadro

constante da Portaria n.o 225/99, de 1 de Abril, considerando-se
exonerada da categoria anterior a partir da data da aceitação do
lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 9572/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Abril de 2000 do director-geral de Desenvolvimento Rural:

Maria Isabel Lopes Ribeiro, auxiliar administrativa, da carreira de
auxiliar administrativo, do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Desenvolvimento Rural — reclassificada na categoria de auxiliar
técnico, da carreira de auxiliar técnico, lugar aditado automati-
camente ao quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvol-
vimento Rural, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, considerando-se exonerada da cate-
goria anterior a partir da data da aceitação do lugar. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 9573/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 e Abril de 2000 do director-geral de Desenvolvimento Rural:

Ana Maria Soares Charraz Santos, auxiliar de manutenção, da carreira
de auxiliar de manutenção, do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Desenvolvimento Rural — reclassificada na categoria de cozi-
nheiro, da carreira de cozinheiro, do mesmo quadro constante da
Portaria n.o 225/99, de 1 de Abril, considerando-se exonerada da
categoria anterior a partir da data da aceitação do lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 9574/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Abril de 2000 do director-geral de Desenvolvimento Rural:

Carolina Augusta, auxiliar administrativa, da carreira de auxiliar admi-
nistrativo, do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvol-
vimento Rural — reclassificada na categoria de auxiliar técnico, da
carreira de auxiliar técnico, do mesmo quadro constante da Portaria
n.o 225/99, de 1 de Abril, considerando-se exonerada da categoria
anterior a partir da data da aceitação do lugar. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 9575/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Abril de 2000 do director-geral de Desenvolvimento Rural:

Cidália de Fátima Brígida, auxiliar administrativa, da carreira de auxi-
liar administrativo, do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Desenvolvimento Rural — reclassificada na categoria de auxiliar
técnico, da carreira de auxiliar técnico, lugar aditado automati-
camente ao quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvol-
vimento Rural, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, considerando-se exonerada da cate-
goria anterior a partir da data da aceitação do lugar. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 9576/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Abril de 2000 do director-geral de Desenvolvimento Rural:

Delmina da Conceição Castelo Sequeira, fiel de armazém, da carreira
de fiel de armazém, do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Desenvolvimento Rural — reclassificada na categoria de auxiliar
técnico, da carreira de auxiliar técnico, lugar aditado automati-
camente ao quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvol-
vimento Rural, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, considerando-se exonerada da cate-
goria anterior a partir da data da aceitação do lugar. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.
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Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 9577/2000 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Abril de 2000 do Secretário de Estado dos Mercados Agrícolas
e da Qualidade Alimentar, foi autorizada a passagem ao regime da
semana dos quatro dias da técnica superior principal da carreira de
engenheiro Maria Teresa Maia Teixeira Duarte, ao abrigo do disposto
no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Despacho (extracto) n.o 9578/2000 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Abril de 2000 do Secretário de Estado dos Mercados Agrícolas
e da Qualidade Alimentar, foi autorizada a concessão de licença sem
vencimento de longa duração à técnica superior de 2.a classe da car-
reira de engenheiro Mónica Fernandes Teixeira, ao abrigo do disposto
no artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 9579/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 10, de 25 de Janeiro de 2000, do Ministro de Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, são anulados os concursos aber-
tos para os seguintes cargos:

Director de Serviços de Veterinária, chefe da Divisão de Gestão
e Estruturação Fundiária e chefe da Divisão de Infra-Estru-
turas Rurais, Hidráulica, Engenharia Agrícola e Ambiente,
publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 293, de 18
de Dezembro de 1999 a pp. 19 168, 19 169 e 19 170;

Chefe da Divisão de Estudos e chefe da Divisão de Intervenção
Veterinária de Évora, publicados no Diário da República,
2.a série, n.o 250, de 26 de Outubro de 1999, a pp. 16 014,
16 015 e 16 016.

7 de Abril de 2000. — Pelo Director Regional, o Subdirector Regio-
nal, Francisco António Ferro.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 9580/2000 (2.a série). — Por despachos
de 30 de Março e de 5 de Abril de 2000, respectivamente do director
regional do Ribatejo e Oeste e do vice-presidente do Instituto da
Conservação da Natureza, no uso de competências delegadas:

João Paulo Silva dos Santos Lucas, operador de sistemas de 2.a classe
da carreira de operador de sistemas do quadro de pessoal do Ins-
tituto da Conservação da Natureza — autorizada a prorrogação da
requisição, pelo período de um ano, com efeitos reportados a 1
de Abril de 2000, para exercer as respectivas funções nesta Direcção
Regional de Agricultura. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Rectificação n.o 1346/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro
de 2000, a p. 360, a listagem n.o 7/2000, relativa à 2.a lista nominativa
do pessoal do ex-Instituto Florestal que transita para o quadro desta
Direcção Regional no grupo de pessoal administrativo, nomeadamente
nos assistentes administrativos especialistas, rectifica-se que onde se
lê «Fernando Cuido Ribas Rodrigues» deve ler-se «Fernando Guido
Ribas Rodrigues». (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Abril de 2000. — O Director Regional, Jorge M. T. Azevedo.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 9581/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Março de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas:

Maria Del Carmen Pastor Gómez Cornejo, assessora principal, per-
tencente ao quadro de pessoal do Instituto Nacional de Investigação
Agrária — nomeada, em regime de substituição, por seis meses,
no cargo de directora de serviços de Gestão e Administração deste
Gabinete.

27 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Despacho (extracto) n.o 9582/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Abril de 2000 da subdirectora, em substituição do director
do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

João Manuel Castel-Branco Cabral Barata, técnico superior principal
da carreira de médico veterinário — provido definitivamente,
mediante concurso, no lugar de assessor da mesma carreira, esca-
lão 1, índice 610, do quadro de pessoal deste Gabinete. Ao citado
provimento foi reconhecida a urgente conveniência de serviço, pro-
duzindo os seus efeitos a partir da data do despacho.

27 de Abril de 2000. — A Subdirectora, Edite Freitas Azenha.

Despacho (extracto) n.o 9583/2000 (2.a série). — Por despachos
de 23 de Março e de 11 de Abril de 2000 respectivamente do sub-
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar e
do vogal do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola:

António Manuel Monteiro Temudo Baptista, assessor principal da
carreira de técnico superior do quadro de pessoal do Instituto Nacio-
nal de Intervenção e Garantia Agrícola — autorizada a sua trans-
ferência para o quadro de pessoal do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar, considerando-se exonerado do anterior
lugar a partir da data da assinatura do termo de aceitação.

27 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Despacho (extracto) n.o 9584/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Abril de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas:

Eduardo Albano Duque Correia Diniz, técnico superior de 1.a classe
da carreira de engenheiro, pertencente a este Gabinete — nomeado,
em regime de substituição, por mais seis meses, no cargo de chefe
da Divisão de Leite e Lacticínios deste organismo. É reconhecida
a urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir da
data do despacho ministerial.

27 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 9585/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Março de 2000 do vice-presidente do Instituto de Investigação
das Pescas e do Mar:

Joana Margarida de Almeida Simões, contratada com contrato a termo
certo ao abrigo da alínea c) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações constantes do
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para exercer funções equi-
valentes às de técnica superior de 2.a classe desde 15 de Novembro
de 1999 e até 31 de Março de 2000 — prorrogado o contrato por
mais dois meses para conclusão do projecto para que foi contratada.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Despacho (extracto) n.o 9586/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 do vice-presidente do Instituto de Inves-
tigação das Pescas e do Mar:

Maria Tavares Mendes Pereira Fernandes, Marília do Carmo Guita
dos Anjos, Maria Manuela Freitas Coelho, Maria de Lurdes da
Conceição Pinheiro Ribeiro e Maria Domingas Gama da Cruz
Andrade — celebrados contratos individuais de trabalho para exer-
cerem funções de auxiliar de limpeza no IPIMAR, em regime de
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dezoito horas semanais, auferindo a remuneração horária prevista
e actualizada por circular emitida pelo Ministério das Finanças,
com efeitos a partir do dia 1 de Fevereiro de 2000.

18 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Instituto da Vinha e do Vinho

Aviso n.o 7932/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 4 de Abril de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no
Diário da República, concurso interno geral de acesso para provimento
de um lugar da categoria de assessor da carreira de engenheiro do
quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho (IVV), constante
do mapa I anexo à Portaria n.o 217/99, de 29 de Março, com as
modificações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso caduca
com o preenchimento do referido lugar.

3 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
353-A/89, de 16 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Área e conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar
a prover abrange o exercício de funções consultivas de natureza cien-
tífico-técnica, no âmbito das atribuições do IVV, exigindo um elevado
grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa e autonomia, assim
como o domínio da área específica do cadastro vitívola.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionáris, licenciados em Engenharia Agronómica, que
até ao termo do prazo de apresentação das candidaturas satisfaçam
as condições constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, bem como as da alínea a) do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e regalias de trabalho as vigentes
para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho situa-se
em Lisboa.

7 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente do IVV e mencionando o concurso a que se destinam,
devem ser entregues na Rua de Mouzinho da Silveira, 5, em Lisboa,
na Divisão de Recursos Humanos, ou para aí remetidos pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, até ao final do prazo indicado
no n.o 1.

7.1 — Dos requerimentos deve constar:

a) Identificação completa, residência, respectivo código postal
e telefone;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (estágios, cursos de formação, etc.);
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo, antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal;

g) Indicação dos documentos que junta.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração, autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a efectuar no
requerimento de admissão a concurso;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações referidas na alínea d) do número anterior;

f) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal.

7.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) ou da declaração
mencionada na alínea d) do número anterior.

7.4 — Os candidatos pertencentes ao IVV estão dispensados de
entregar os documentos que declararem constar do seu processo indi-
vidual e aí constem de facto.

7.5 — Os documentos emitidos pelos serviços e organismos devem
ser autênticos ou autenticados.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar, com
carácter eliminatório, é o da avaliação curricular, sendo os candidatos
pontuados numa escala de 0 a 20.

9 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos bem como da lista de classificação final seguirá o
disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
n.o 1 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Assessor principal Engenheiro Bento Augusto dos
Santos Pereira de Carvalho.

1.o vogal efectivo — Assessora principal Dr.a Helena Maria de
Atayde Lemos Armas.

2.o vogal efectivo — Assessor engenheiro João Luís Afonso
Condado.

1.o vogal suplente — Assessora principal Dr.a Ana Maria Ferreira
Cabral Sacadura.

2.o vogal suplente — Assessor Dr. José Manuel Varela.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

10 de Abril de 2000. — O Presidente, José dos Santos Soeiro.

Despacho (extracto) n.o 9587/2000 (2.a série). — Por despachos
do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social de
Lisboa e Vale do Tejo e da vice-presidente do Instituto da Vinha
e do Vinho de 17 de Fevereiro e de 21 de Março de 2000,
respectivamente:

António Pedro Machado Pinto de Carvalho, técnico superior de
1.a classe do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo — autorizada a requisição, pelo
período de um ano, para exercer funções no Instituto da Vinha
e do Vinho, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Serviço Nacional Coudélico

Despacho n.o 9588/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Abril de 2000 do director do Serviço Nacional Coudélico, publica-se
a lista de pessoal referente a mecânicos, do grupo de pessoal operário
qualificado, que transita para a categoria de mecânico, da carreira
de operário altamente qualificado, criada pelo Decreto-Lei n.o 518/99,
de 10 de Dezembro, com efeitos a 1 de Janeiro de 2000, nos termos
do artigo 11.o daquele diploma:

Nome Escalão e índice Escalão e índice
Carreira e categoria actual

—
Operário qualificado

Carreira e categoria de transição
—

Operário altamente qualificado

Mecânico Mecânico

Carlos José Ramalho Banheiro . . . . . . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . 8/225 Operário . . . . . . . . . . . (a) 5/235
João Pedro Antunes Bilé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . 8/225 Operário . . . . . . . . . . . (a) 5/235
Joaquim José Pereira Morais . . . . . . . . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . 8/225 Operário . . . . . . . . . . . (a) 5/235

(a) Mantém a contagem para efeitos de progressão, de acordo com o estabelecido pelo n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro.

13 de Abril de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1347/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 13 de Abril
de 2000, o aviso n.o 6755/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «(a) Por não poder ser contado na categoria de assistente admi-
nistrativo o tempo de serviço prestado como escriturário-dactilógrafo,
conforme orientação da DGAP, expressa no seu ofício
DGAP/DEOP/DOCPS/2000, sem data e recebido na Secretaria-Geral
em 15 de Fevereiro de 2000.» deve ler-se «(a) Por não poder ser
contado na categoria de assistente administrativo o tempo de serviço
prestado como escriturário-dactilógrafo, conforme orientação da
DGAP, expressa no seu ofício n.o 1856/DGAP/DEOP/DOCPS/2000,
de 11 de Fevereiro, e recebido na Secretaria-Geral, em 15 de Fevereiro
de 2000.».

18 de Abril de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Liliana Borges
Damião Henriques Galvão.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 1 n.o 1 de Loulé/Jardim-de-Infância n.o 2

Aviso n.o 7933/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sede deste agrupamento a lista
de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezem-
bro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar.

30 de Março de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Isabel Maria Antunes Lourenço Reis.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 1, 2, 3 de Colmeias

Aviso n.o 7934/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada nesta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino, reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação junto do dirigente máximo do serviço,
de harmonia com o disposto nos artigos 96.o e 97.o do citado
decreto-lei.

31 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Fernando Paulo Mateus Elias.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Acordo n.o 35/2000. — Acordo de colaboração para construção
escolar. — A Direcção Regional de Educação de Lisboa (DREL),
representada neste acto pelo seu director regional, António João Cis-
neiro Sardinha, adiante designada como primeiro outorgante, e a
Câmara Municipal de Oeiras, representada neste acto pelo seu pre-
sidente, Isaltino Afonso Morais, adiante designada como segundo
outorgante, celebram o presente acordo de colaboração para cons-
trução escolar, aceite por ambas as partes nos termos e com as cláusulas
seguintes:

1.a

a) O primeiro e o segundo outorgantes têm como objectivo comum
a edificação da Escola Básica 2,3 de Caxias, que irá servir a população
de Caxias — Laveiras, libertando as instalações provisórias em que
funciona aquele estabelecimento de ensino no Convento da Cartuxa.

b) É objecto do presente acordo a construção de um edifício escolar
num lote a ceder à Câmara Municipal de Oeiras pelo Instituto de
Reinserção Social, a destacar do prédio rústico inscrito na respectiva
matriz sob o artigo 41, da freguesia de Paço de Arcos, concelho de
Oeiras, denominado Rocio e Manga do Rocio, dele fazendo parte
integrante para todos os legais efeitos.

c) A Câmara Municipal de Oeiras disponibilizará ainda a área neces-
sária do artigo matricial n.o 477 da freguesia de Paço de Arcos, con-

celho de Oeiras, com cujo proprietário já negociou a autorização
da sua imediata ocupação. Relativamente a este terreno, quer a
Câmara quer a DREL envidarão todos os esforços no sentido de
viabilizar a sua permuta, com parcela de idênticas características e
áreas, em terreno igualmente recebido do Instituto de Reinserção
Social, mas não incluído no lote escolar.

d) No caso de, no prazo de três anos, não ser concretizada a referida
permuta, a Câmara Municipal de Oeiras assumirá a responsabilidade
de, com o proprietário do citado artigo matricial n.o 477, encontrar
a solução tendente à transmissão definitiva da sua titularidade, desig-
nadamente pela atribuição da indemnização que vier a ser acordada.

2.a

Pelo presente acordo são assumidas pela DREL as seguintes
competências:

a) Assegurar a elaboração dos projectos de edifícios e de arranjos
exteriores incluídos no perímetro da escola;

b) Lançar o concurso e adjudicar a obra;
c) Garantir o financiamento do empreendimento após a apre-

sentação de autos de medição mensais, ou de pedidos de
adiantamento, nos termos legais.
Para todos os efeitos, este custo compreende o valor da tota-
lidade do empreendimento: edifícios, arranjos exteriores,
campo de jogos descoberto e respectivos balneários de apoio,
incluindo a construção civil e instalações de águas, esgotos,
electricidade e gás, ligação de abastecimento dos ramais das
infra-estruturas necessárias ao funcionamento da escola e,
eventualmente, a construção do PT;

d) Construir a escola em conformidade com a memória descri-
tiva, projecto e respectivo orçamento e caderno de encargos;

e) Fiscalizar a execução do contrato de empreitada da construção
da escola;

f) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra;

g) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamento da cozinha e bufete necessário ao funcionamento
da escola;

h) Promover o registo de propriedade a favor do Estado de
todos os bens que constituem o complexo escolar.

3.a

Pelo presente acordo são assumidas pela Câmara Municipal de
Oeiras as seguintes competências:

a) A elaboração do levantamento topográfico do terreno (após
todos os movimentos de terra com a delimitação do lote esco-
lar), onde será implantada a EB 2,3 de Caxias, objecto do
presente acordo, bem como a obrigação de fornecer à DREL
a planta cadastral e os estudos geológicos necessários e todos
os elementos solicitados para que se possa efectuar o registo
de propriedade do terreno em favor do Estado;

b) A execução do movimento de terras, compactação e segurança
das mesmas para a criação das plataformas onde será implan-
tada a escola;

c) Alargamento do arruamento que liga actualmente Laveiras
à Pedreira Italiana, com execução de um passeio lateral ao
mesmo, a fim de servir no imediato o estabelecimento escolar
a construir;

d) Imediatamente após a conclusão dos trabalhos referidos nas
alíneas anteriores, a Câmara Municipal de Oeiras transmitirá
para a DREL a posse do lote de terreno objecto do presente
acordo, para os efeitos previstos na cláusula 4.a

4.a

A eficácia do presente acordo fica dependente da ratificação neces-
sária pelas entidades competentes para o cumprimento das obrigações
assumidas pelas partes, bem como da tradição do terreno indicado
na cláusula 1.a, para a Câmara Municipal de Oeiras, a efectivar pelo
Instituto de Reinserção Social.

14 de Março de 2000. — O Director Regional da Educação de
Lisboa, António João Sardinha. — O Presidente da Câmara Municipal
de Oeiras, Isaltino Afonso Morais.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas — n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.
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Acordo n.o 36/2000. — Acordo de colaboração para construção
escolar. — A Direcção Regional de Educação de Lisboa (DREL),
representada pelo seu director, e a Câmara Municipal do Montijo,
representada pelo seu presidente, com base nos artigos 17.o e 20.o
do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, celebram entre si
o presente acordo de colaboração, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
da Escola EB123 Montijo.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:

1) Indicar a melhor localização para a Escola, ouvida a Câmara
Municipal;

2) Escolher e aprovar, em colaboração com a Câmara Municipal,
o terreno mais apropriado para a construção da Escola;

3) Assegurar o fornecimento dos projectos dos edifícios e dos
arranjos exteriores incluídos no perímetro da Escola;

4) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

5) Garantir o financiamento do empreendimento, através de
dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos
legais;

6) Assegurar a construção dos edifícios englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de água, esgotos e telefones,
aquecimento e equipamento fixos de cozinha e bufete;

7) Assegurar a execução dos arranjos exteriores, dentro do perí-
metro da Escola, incluindo movimento de terras, pavimen-
tações, ajardinamento, redes exteriores de abastecimento de
água, incluindo furo (quando manifestamente necessário),
drenagem de esgotos e águas pluviais, rede de cabos e ilu-
minação exterior, incluindo posto de transformação (quando
necessário);

8) Assegurar a construção dos passeios e parqueamento da
Escola;

9) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo.

3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Colaborar com os serviços da DREL na definição da melhor
localização da Escola, tendo em conta o Plano Director Muni-
cipal e os estudos existentes no âmbito da Carta Escolar,
e indicar os terrenos que satisfaçam as exigências técnicas
em vigor para a construção escolar;

2) Colaborar na escolha do terreno e fornecer à DREL o levan-
tamento topográfico, a planta cadastral, os estudos geológicos
quando se apresentem necessários e todos os elementos soli-
citados para o seu registo em favor do Estado;

3) Obter os pareceres de todas as entidades responsáveis pelo
planeamento urbanístico e áreas de reserva e protecção sem-
pre que necessário;

4) Adquirir, a expensas próprias, o terreno referido no n.o 2
do artigo anterior, assegurando a sua disponibilidade atem-
pada para efeitos do descrito no artigo 4.o, cedendo-o em
direito de superfície por um período de 50 anos;

5) Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento da Escola, nomea-
damente redes de saneamento, de águas pluviais, de abas-
tecimento de água e de electricidade;

6) Prestar o apoio técnico que lhe seja solicitado pela DREL;
7) Participar com o financiamento de 10 % do custo total do

empreendimento, a pagar directamente ao adjudicatário.

4.o

Disposições gerais

O empreendimento não será concursado sem que a Câmara Muni-
cipal disponibilize o respectivo terreno.

Lisboa, 30 de Março de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação de Lisboa, o Director Regional, António João Sardinha. — Pela
Câmara Municipal do Montijo, a Presidente da Câmara, Maria Amélia
Antunes.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto Santos
Silva.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de Carvalhos

Louvor n.o 239/2000. — O conselho executivo presta, a título pós-
tumo, público louvor ao que foi professor do 8.o grupo B do quadro
de nomeação definitiva desta Escola Secundária, Dr. José Júlio Coelho
de Moura, pelo trabalho desenvolvido ao longo dos anos, pela sua
dedicação, pela constante manifestação de um elevado espírito de
alegria, pelo seu contributo para a criação de uma Escola de qualidade,
cumprindo as suas tarefas com grande competência, responsabilidade
e brio profissional.

22 de Fevereiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Execu-
tivo, Olinda Neves.

Escola E. B. 2, 3 de Taíde

Aviso n.o 7935/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da entrada dos Serviços
Administrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias consecutivos, a contar da data
da publicação deste aviso, para reclamação junto ao dirigente máximo
do serviço.

4 de Abril de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora, Hen-
rique José Martins de Matos.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 749/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado José Manuel Valadas Revez, director regional-adjunto de Edu-
cação de Lisboa, requereu a criação do lugar de assessor principal,
da carreira de engenheiro, nos termos legais permitidos;

Considerando que o referido dirigente teria direito à criação do
lugar de técnico superior principal, com efeitos reportados a 17 de
Janeiro de 1992, por aplicação da redacção primitiva da alínea a)
do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro,
com fundamento na cessação em 1 de Maio de 1993 da comissão
de serviço em que se encontrava nomeado à data da publicação do
Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, nos termos previstos no
seu artigo 3.o, mantido em vigor por força da alínea b) do artigo 40.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando que o mesmo perfez já, no exercício ininterrupto
das funções dirigentes para que foi nomeado após a publicação do
citado Decreto-Lei n.o 34/93, dois módulos de tempo de serviço, reu-
nindo assim os requisitos para provimento na categoria de assessor
principal, nos termos do actual estatuto do pessoal dirigente:

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 2 e dos n.os 6, 7 e 8 do
artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro único do pessoal dos organismos e serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação constante
do mapa II anexo à Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, um lugar
de assessor principal da carreira de engenheiro, a extinguir quando
vagar.

24 de Abril de 2000. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Despacho n.o 9589/2000 (2.a série). — I — No uso da faculdade
conferida no n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29
de Setembro, no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
no n.o 2 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
e de harmonia com os artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
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Administrativo, delego, com a faculdade de subdelegação em todos
os níveis do pessoal dirigente:

a) Nos vogais do conselho de administração, licenciados João
Manuel de Lemos Santos e Rosa Augusta Valente de Matos
Zorrinho;

b) Nos coordenadores sub-regionais de saúde de Beja, Évora
e Portalegre, respectivamente licenciados Maria da Conceição
Margalha, Arquimínio José Simões Eliseu e José Augusto
Lopes da Costa;

as seguintes competências:
1 — No âmbito da gestão de recursos humanos:

a) Elaborar e executar o plano de gestão previsional do pessoal,
bem como o correspondente plano de formação, e afectar
o pessoal aos diversos serviços, em função dos objectivos e
prioridades fixados nos respectivos planos de actividade;

b) Autorizar a abertura de concursos para provimento e praticar
todos os actos subsequentes, bem como nomear, promover
e exonerar o pessoal do quadro, determinar a conversão da
nomeação provisória em definitiva e autorizar que seja man-
tida a nomeação definitiva enquanto o funcionário não a
adquira noutro cargo que exerça em regime precário, bem
como autorizar destacamentos, requisições, transferências,
permutas e comissões de serviço, com excepção da mobilidade
a que se refere o n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 335/93,
de 29 de Setembro;

c) Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação
dos mesmos;

d) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, obser-
vados os condicionalismos legais;

e) Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes a
tomarem posse em local diferente daquele em que foram
colocados a prorrogar o respectivo prazo;

f) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivos de interesse público e da licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

g) Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o respectivo
plano anual;

h) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento do exercício, e
o respectivo processamento;

i) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

j) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional;

l) Praticar os actos relativos à aposentação dos funcionários e
agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em geral,
todos os actos respeitantes ao regime de segurança social
da função pública, incluindo os referentes a acidentes em
serviço;

m) Celebrar contratos com entidades nacionais ou estrangeiras,
desde que constem de programas de actividades previamente
aprovados pelo membro do Governo competente, em ordem
à realização de estudos, inquérito e outros trabalhos de carác-
ter técnico eventual relacionados com as atribuições dos ser-
viços e que não possam ser assegurados pelo respectivo
pessoal;

n) Conceder licenças por períodos até 30 dias e autorizar a com-
parência em juízo de pessoal requisitados nos termos da lei
do processo, quando respeitantes a funcionários de categoria
igual ou superior a chefe de divisão;

o) Nomear os notadores ou designar notador único nos casos
previstos nos respectivos regulamentos de notação dos fun-
cionários;

p) Homologar as classificações de serviço atribuídas pelos nota-
dores, nos termos das disposições legais aplicáveis;

q) Designar os representantes da Administração na comissão
paritária e na comissão técnica de avaliação prevista no Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

2 — No âmbito da gestão orçamental e realização de despesas:

a) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas até ao limite de 4 000 000$;

b) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivos justificados, dêem entrada nos serviços para além
do prazo regulamentar.

3 — No âmbito da gestão de instalações e equipamentos:

a) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

b) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

c) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

d) Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequi-
pamento em função das necessidades previstas e da evolução
tecnológica, bem como autorizar as requisições resultantes
da sua execução.

II — Delego, ainda, nos mesmos dirigentes, nas condições que se
indicam na parte I, competência para autenticação do livro de recla-
mações de modelo aprovado pela Portaria n.o 335/97, de 28 de Maio.

III — Ficam expressamente revogados os meus despachos que a
seguir se enumeram:

a) Datado de 14 de Outubro de 1996, publicado a p. 15 268
do Diário da República, 2.a série, n.o 253, de 31 de Outubro
de 1996;

b) N.o 15 311, datado de 17 de Agosto de 1998, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 198, de 28 de Agosto de
1998;

c) N.o 8204/97 (2.a série), datado de 12 de Setembro de 1997,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 223, de 26
de Setembro de 1997;

d) N.o 14 469/99 (2.a série), datado de 21 de Junho de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 175, de 29
de Julho de 1999.

IV — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Janeiro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados e subdelegados, tenham sido praticados pelos
referidos dirigentes.

5 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
António Luís Pinheiro Ribeiro.

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 7936/2000 (2.a série). — Lista de candidatos admitidos
ao concurso externo de ingresso para o provimento de 17 lugares na
categoria de assistente administrativo da carreira de assistente admi-
nistrativo, aberto pelo aviso n.o 1626/2000 (2.a série), n.o 23, de 28 de
Janeiro de 2000:

1 — Abílio Sérgio de Matos Nunes.
2 — Adelina Maria Mourinho Sobreira.
3 — Alane Isidro Marujo dos Santos.
4 — Alcida da Conceição Lobo Estalagem.
5 — Alexandra Cristina Paixão Barbas.
6 — Alexandra Isabel Lopes Miranda Carrapiço.
7 — Alexandra Isabel Madeira Correia Canhão.
8 — Alexandra Marisa Freitas Genízio Baptista.
9 — Alexandre Francisco Bezerra Bilé.
10 — Alexandre Léria Ribeiro Aurélio.
11 — Amadeu Luís Ceia Bilé.
12 — Amílcar António Lança Pires.
13 — Ana Bela Cristina Serrote Laranjo Matias.
14 — Ana Cristina Marques Silva Alho.
15 — Ana Cristina Sarrato Rondão.
16 — Ana da Conceição Lopes Godinho.
17 — Ana de Lurdes Cachaço Restolho.
18 — Ana Filipa Lopes Camejo.
19 — Ana Filomena Mangerona Rainho Queiroz.
20 — Ana Isabel de Sá da Silva.
21 — Ana Isabel Margarida da Cruz.
22 — Ana Isabel Sequeira Nunes.
23 — Ana Isabel Velez Belacorça.
24 — Ana João da Silva Clara.
25 — Ana José Martinho Rodrigues.
26 — Ana Ludovina Farinha Batista.
27 — Ana Mafalda Ferreira Canhoto Catarino.
28 — Ana Margarida Delgado Marques.
29 — Ana Maria Cardoso Pestana Borges Esperancinha.
30 — Ana Maria da Estrela Vicente Buga Elvas.
31 — Ana Maria Marques da Encarnação.
32 — Ana Maria Serrano de Carvalho.
33 — Ana Paula Carrapiço Pinheiro.
34 — Ana Paula de Almeida Neves da Silva.
35 — Ana Paula de Sousa Freixo Remédio.
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36 — Ana Paula dos Anjos Canatário.
37 — Ana Rita Correia Baptista.
38 — Ana Rosa Silva Carrilho.
39 — Ana Sofia Caramelo Ramos.
40 — Ana Sofia da Conceição Louro Patrício.
41 — Ana Vera Varandas Caetano.
42 — Anabela de Jesus Fonseca Pinto.
43 — Anabela Galveia Jacinto Brandão.
44 — Anabela Navarro de Albuquerque Freire da Silva.
45 — Anabela Pires Valério.
46 — André Filipe Rasquinho Pereira.
47 — Andreia dos Anjos Barriga Martins.
48 — Ângela Maria Tavares Paulino.
49 — Antónia Maria Marques Fernandes.
50 — António Carlos Éfe Pereira.
51 — António Joaquim Rato Vieira.
52 — António José Ferreira Madureira.
53 — António José Miranda Vaz.
54 — António José Rovisco Belo.
55 — António Luís Mendes Gonçalves Rosado.
56 — António Manuel Lameira Dias.
57 — António Manuel Marques da Silva.
58 — António Miguel Esteves Mendes.
59 — António Miguel Martins Caracol.
60 — Arminda José Candeias Bonito Filipe.
61 — Beatriz Maria Sadio Borralho.
62 — Belmira José Carpinteiro Carvalho.
63 — Betina Alexandra Madeira de Brito Sabino.
64 — Branca José Caroço da Silva Ribeiro Monteiro.
65 — Branca Sofia Dias Amaral.
66 — Carla Alexandra Pereira Moutinho.
67 — Carla Andreia Feitinha Duque Batista Duarte Silvestre.
68 — Carla Guedelha Folgado Teodósio.
69 — Carla Isabel Martins Ribeiro.
70 — Carla Isabel Parelho Sepião David.
71 — Carla José Calado Lopes Garcez Pais.
72 — Carla Maria Antunes Teixinha.
73 — Carla Maria de Matos Nobre.
74 — Carla Maria Pestana Tiny Costa Neto.
75 — Carla Maria Romano Sardinha.
76 — Carla Sofia Batista Estevens Cavaco.
77 — Carla Sofia Batista Nabais.
78 — Carla Sofia Oleiro Lopes.
79 — Carla Sofia Quintino Caldeira.
80 — Carlos Alberto Caldeira André.
81 — Carlos Alberto Delgado dos Santos.
82 — Carlos Alberto Góis Maurício.
83 — Carlos Augusto Fonseca Palma.
84 — Carlos José Frazão Solano.
85 — Carlos Manuel Constantino Gil.
86 — Carlos Manuel de Matos Fazendeiro.
87 — Carlos Manuel do Carmo Galarito.
88 — Carlos Manuel dos Santos França.
89 — Carlos Rafael Morais Trindade.
90 — Cármen de Jesus Moedas Rato.
91 — Catarina de Jesus Figueiredo Dinis Viera Nunes.
92 — Cecília Maria Esteves de Oliveira.
93 — Celeste Margarido Pires da Fonseca.
94 — Celestina Maria Gonçalves Cadete Rosa.
95 — Célia Bernardino Gafanha Valadas.
96 — Célia Cristina Artur Carrilho.
97 — Célia Cristina Ceia Beirão.
98 — Célia de Jesus São Pedro Carrilho.
99 — Célia do Carmo Isidro Parrano.
100 — Célia dos Anjos Moura Geadas Marques.
101 — Célia Maria Bailadeira Amiguinho Fiel.
102 — Celina Maria Ventura Carrilho Realinho.
103 — Cidália Maria Pires da Silva.
104 — Clara Maria Lobo Estalagem Casas Novas.
105 — Clara Maria Silva Lopes Romão Esteves.
106 — Cláudia de Jesus Claudino Saboeiro.
107 — Cláudia Isabel Duarte Ribeiro Calha.
108 — Cláudia José Mendes Garcia.
109 — Cláudia Maria Charrinho Albuquerque.
110 — Cláudia Maria de Moraes Baptista.
111 — Cláudia Mariza de Oliveira Martinho Calhau.
112 — Cláudia Sofia Novo Damásio.
113 — Corina Raquel Santos Telo de Almeida.
114 — Cristina Maria Gaspar Pepê.
115 — Cristina Maria Espiguinha Monteiro Ferreira.
116 — Cristina Maria Janeco Manso Lindo.
117 — Cristina Maria Oliveira Carrilho.
118 — Cristina Maria Vicente Felizardo.
119 — Cristina Rita Burrinha Rolo.

120 — Daniel João Pequito Sadio.
121 — Daniel Jorge Lopes Godinho.
122 — Daniela Caetano de Castro Prates.
123 — David Jorge Ventura Marrucho.
124 — Diana Isabel Marcão Veiga Serrano Romão.
125 — Dina Maria Carrilho Andrade.
126 — Dolores José Grilo Brazão.
127 — Domitília Cristina Mourato Narciso.
128 — Edgar António Mexia Piçarra.
129 — Edite Isabel Lagem Mariquito.
130 — Elisa Fé Gabriel Lopes.
131 — Elisabete Cristina Sequeira Conceição Simão.
132 — Elisabete Maria Batista Pilão.
133 — Elisabete Maria Freixo Coelho.
134 — Elsa Cristina Crajola Melo de Jesus.
135 — Elsa Maria Calhau Bolou Trindade.
136 — Elsa Maria de Oliveira Ramalhete.
137 — Elsa Maria do Carmo Esteves.
138 — Elsa Maria Passeio Vidinha.
139 — Emília Maria Lavaredas Carujo Abelho.
140 — Emília Maria Maroco Costa Pinheiro Claudino.
141 — Emílio José Fernandes Belo.
142 — Estrela Maria Costa Mourato.
143 — Eugénia Maria Gomes Quintino Correia.
144 — Eunice Caldeira Trindade.
145 — Eurico Luís Mota Forte.
146 — Fátima da Conceição Nunes Mimoso.
147 — Fátima Leonor Fialho de Jesus.
146 — Fátima Manuela Barreto Martins Calado.
149 — Felismina Conceição Ladeira Rento Rodrigues.
150 — Fernanda Maria Gaminha Pereira Bicho.
151 — Fernanda Maria Ventura Carrilho.
152 — Fernanda Mourato Vintém Carrilho.
153 — Fernando José Bernardo Bajanca.
154 — Fernando José Tavares Pinheiro.
155 — Fernando Manuel Picado Arrenega.
156 — Fernando Miguel Marouco Beliz.
157 — Filipa José Meira Paixão.
158 — Filipe Luís Leal Afonso.
159 — Filomena Carvalho.
160 — Filomena da Conceição Maurício Chagas.
161 — Filomena de Jesus Mangerona Raimundo Bicho.
162 — Filomena Maria Lopes Viegas.
163 — Filomeno Jorge Santos Silva Cruz Ferreira.
164 — Flora Mafalda da Conceição Lopes Ribeiro.
165 — Florinda da Piedade Morgado Ladeira Vicente.
166 — Florinda João Trigueiro Escarameia Teixeira Ribeiro Canário.
167 — Francelina Maria Piçarra Barata de Araújo.
168 — Francisco José Candeias Pico.
169 — Francisco José Caroço Canário.
170 — Francisco Laurentino Velez Picado.
171 — Gilberto António Parada Pintão.
172 — Gonçalo Jorge Cachucho Lopes.
173 — Goreti Augusta Ferreira da Fonseca.
174 — Hélder Manuel Pequito Bugalho.
175 — Helena da Conceição Pratas Maurício Brás.
176 — Helena de Jesus Campos Castanho.
177 — Helena Isabel Azeitona de Jesus Morujo.
178 — Helena Isabel Bagina Ludovino.
179 — Helena Isabel Carreiras do Nascimento.
180 — Helena Isabel Morgado da Fonseca.
181 — Helena Isabel Poeiras Figueiredo.
182 — Helena M. Paio Rosinha Pereira.
183 — Helena Margarida Trindade Feiteira.
184 — Hélio Nuno Barreto Calado.
185 — Herculano José Vaz Dias.
186 — Hermínia da Conceição Fernandes Nunes.
187 — Hugo Filipe Azeitona Mão de Ferro.
188 — Ilda Mariana Rebisco Pereira Veríssimo.
189 — Ilídio Rodrigues Lopes.
190 — Inês Filipa Ameixa Rento.
191 — Isabel da Assunção Rosado Cecílio Sardinha.
192 — Isabel Maria Choças André.
193 — Isabel Maria Conceição Serrano.
194 — Isabel Maria Lages Furtado Calaça.
195 — Isabel Maria Pegacha Vida.
196 — Isabel Maria Pimpão Pires.
197 — Isabel Maria Ricardo Garção Félix Boavida.
198 — Isabel Sofia Pereira Pedras.
199 — Isilda Teodora Marmeleiro Paulo Neves.
200 — Jerónimo Raul Xavier Carola.
201 — Joana Armandina Rato Vieira.
202 — João António Branco Mendes.
203 — João Carlos Barreiros da Graça.
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204 — João Carlos da Rosa Mateus Andrade.
205 — João Emídio Carvalho Zagalo da Mata.
206 — João Gabriel Canané Canichas.
207 — João Henrique de Carvalho Martins.
208 — João José Bizarro Hipólito Gonçalves Mateus.
209 — João José Bizarro Polido.
210 — João Manuel Coelho Casimiro.
211 — João Manuel Reia Roque.
212 — João Miguel Caiadas Gravito.
213 — João Miguel Prates Canas.
214 — João Nuno Damas Saraiva.
215 — João Paulo Ramos Raminhas.
216 — João Pedro Caixado Novo da Costa.
217 — João Pedro Paução Pratas.
218 — João Pedro Sardinha Pataca.
219 — Joaquim Dias da Cunha.
220 — Joaquim Manuel Conchinha Ginja do Carmo.
221 — Joaquim Manuel Raimundo Carvalho.
222 — Joquim Inocêncio Clemente de Oliveira Correia.
223 — Jorge António Gonçalves Mendes.
224 — Jorge de Jesus Macedo Paraíso.
225 — Jorge Eduardo Mourão França Dores Silva.
226 — José Manuel Gaiato Santos.
227 — José Manuel Pires Ganhão.
228 — José Maria Charrinho.
229 — José António Pereira da Costa.
230 — José António Raimundo Estrela.
231 — José António Toucinho Lagareiro.
232 — José Francisco Lagarto Galamarra Garção.
233 — José João da Silva Maia.
234 — José Joaquim Martins Bonito.
235 — José Júlio Dias Gabriel.
236 — José Manuel Chambel Pinheiro.
237 — José Paulo Frade de Oliveira Neves.
238 — Joseph Emanuel Casaca Cidrais.
239 — Júlia Maria Bigares Charrua Santos.
240 — Julieta da Conceição Candeias Valério Barradas.
241 — Lénia Cristina Nuno Serafim da Silva Gomes.
242 — Lídia Cristina Moreira Portilheiro Piçarra.
243 — Lígia Maria Nobre Parreira.
244 — Lina Maria dos Santos Prates.
245 — Lina Maria França Marques Nunes.
246 — Líria Maria Cacheirinha Leal Carvão.
247 — Lisa Fernandes Sardinha Paias.
248 — Lisdália Maria Rodrigues Martins.
249 — Liseta Maria Cachapa Cruz Contradanças.
250 — Lisete Conceição Martins Isidro.
251 — Lisete Joana Dórdio Pais Maneiras Velez.
252 — Lúcia de Fátima Silva Fernandes Tavares.
253 — Luciano Manuel Mouquinho Parelho.
254 — Ludovina Fernanda Ferreira Correia.
255 — Ludovina Maria da Silva Miguel.
256 — Luís Carlos Vieira Ferreira.
257 — Luís Manuel de Palma Aranhol.
258 — Luís Manuel Maçãs Costa.
259 — Luís Manuel Rodrigues Bernardo.
260 — Luís Miguel Cardoso de Sousa Correia.
261 — Luís Miguel Jeremias Simões.
262 — Luísa Maria Ferreira Correia Bragança.
263 — Lurdes de Jesus Vinagre Magarreiro Pernas.
264 — Luzia Maria Marianito Alpalhão.
265 — Madalena Vicente Medeiros Soares.
266 — Magda Cristina Ferreira Mão de Ferro.
267 — Manuel José Encarnação Rosalino.
268 — Manuel António Pires Carrapiço.
269 — Manuel Maria Mota Alpalhão.
270 — Manuel Silva Gomes de Oliveira.
271 — Manuela Barreiros Correia.
272 — Manuela da Piedade Serrano Correia.
273 — Manuela M. Carvalho Baptista.
274 — Marco Augusto Figueiredo Fura.
275 — Marco Aurélio Simão Feio Sequeira.
276 — Marco Manuel Florentino Lista.
277 — Margarida Isabel Lopes Rodrigues.
278 — Margarida Isabel Mendes Caselhas.
279 — Maria Rebeca Munilla Barroso.
280 — Maria Almerinda Baltazar e Silva.
281 — Maria André Carita Salgueiro Rufino.
282 — Maria Ângela Carrilho Cardoso.
283 — Maria Antónia Bugalho Raposo.
284 — Maria Antónia Feixeira Moisés Durão.
285 — Maria Antónia Nunes Rafael São João.
286 — Maria Catarina Stichini Marques Santos Ladeira.
287 — Maria Celeste Cardoso Aranha.

288 — Maria da Conceição Alves Severino.
289 — Maria da Conceição da Luz Arês Relvas Carrilho.
290 — Maria da Conceição Faia Militão.
291 — Maria da Conceição Ferrugento Palmira.
292 — Maria da Conceição Pedro Camejo Barreto.
293 — Maria da Conceição Roque Papafina.
294 — Maria da Conceição Rosa Gil.
295 — Maria da Piedade Bragança Silva Mendonça.
296 — Maria da Piedade Pinto Pereira.
297 — Maria das Neves de Olivença Ventura Valhelhas.
298 — Maria de Fátima Barroqueiro Sequeira.
299 — Maria de Fátima Correia Metelo Calado.
300 — Maria de Fátima Muacho Calaça Pereira.
301 — Maria de Fátima Realinho Magrinho.
302 — Maria de Jesus Batista Brás Henriques Carvalho.
303 — Maria de Jesus Beira Carreiras.
304 — Maria de Jesus Matos Pires Cachucho.
305 — Maria de Jesus Sequeira Gonçalves Afonso.
306 — Maria de Lurdes Assenhas Bebiano.
307 — Maria de Lurdes Marranita de Medeiros Sardinha.
308 — Maria de Lurdes Mouquinho Parelho Santos.
309 — Maria do Carmo Gonçalves André.
310 — Maria do Céu Morujo Filipe Grácio.
311 — Maria do Céu Caetano Lobo Serra.
312 — Maria do Rosário Pernes Raposo.
313 — Maria dos Anjos Pires Franco Fernandes.
314 — Maria Fernanda Carvalho Afonso Félix.
315 — Maria Fernanda Ventura Vasconcelos Carona -
316 — Maria Filomena Cara d’Anjo Barreto Raimundo.
317 — Maria Filomena França Marques Nunes.
318 — Maria Gabriela Delgado Gravilha Abreu.
319 — Maria Guilhermina Semedo Mourato.
320 — Maria Helena Marçalo Miranda.
321 — Maria Henriqueta Gervásio Isidoro.
322 — Maria Inês dos Santos Costa.
323 — Maria Isabel Lopes Caetano Saias.
324 — Maria João Charrua Maranga Tavares.
325 — Maria João Correia Florindo Labronso.
326 — Maria João de Jesus Cordeiro Mendes Matos Pereira.
327 — Maria João Franco Carita Faustino.
328 — Maria João Gomes Quintino.
329 — Maria João Martinho Borralho.
330 — Maria João Miranda Nabais.
331 — Maria João Miranda Paredes.
332 — Maria João Pires da Graça.
333 — Maria João Ricardo Parente da Fonseca Chaparro.
334 — Maria João Vieira Batista.
335 — Maria José Fevereiro Barata.
336 — Maria José Figueira Mousinho Correia.
337 — Maria José Reis Frederico Afonso.
338 — Maria José da Silva Lopes.
339 — Maria José Heleno Dourado.
340 — Maria José Rodrigues Corte Real Alegria.
341 — Maria José Rovisco Carvalho Martins.
342 — Maria José Semedo Machado Alpalhão.
343 — Maria José Velez Pereira de Oliveira.
344 — Maria Júlia Garraio Barbas Pires.
345 — Maria Leonor Paleotes Rosendo.
346 — Maria Luísa Marçal Dias.
347 — Maria Luísa Peixe Fonseca Rodrigues.
348 — Maria Luísa Vitorino Parente.
349 — Maria Madalena Neves dos Santos.
350 — Maria Madalena Vintém Dias Marchão.
351 — Maria Manuel Carrilho Marques.
352 — Maria Manuel Polaco Calhas Saraiva.
353 — Maria Manuela Biscaia Antão.
354 — Maria Manuela Margarido Silvestre.
355 — Maria Manuela Salgueiro Carita Anselmo.
366 — Maria Margarida Rebelo dos Santos.
357 — Maria Odete de Lourdes Bastos Jordão.
358 — Maria Olga Velada Amaro.
359 — Maria Paula Amorim Roriz.
360 — Maria Rita Bica Calado Silva.
361 — Maria Salomé Monteiro Ribeiro.
362 — Maria Teresa Curado Duarte.
363 — Maria Teresa Lobo Borralho.
364 — Mariana da Conceição Gomes Salomé Lourenço.
365 — Mariana da Conceição Rosado Cotovia.
366 — Mariana Rita Reigota Barbacena.
367 — Mariete de Fátima Espiguinha Espanca Pereira Castanho.
368 — Marina Alzira da Silva Martinho.
389 — Marina Carla Nunes Campos.
370 — Marina Cláudia da Silva Henriques da Fonseca.
371 — Marina da Conceição Vieira Neves.
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372 — Mário de Jesus Fernandes Cardoso.
373 — Marta Cristina Martins Anselmo.
374 — Marta Isabel Marques Trindade Valente.
375 — Miguel Alexandre Almeida Conchinhas.
376 — Miguel Filipe Araújo Mota Pais.
377 — Miguel Oliveira Gonçalves.
378 — Mónica Maria Carrasco Clavijo.
379 — Nádia Marques Pereira.
360 — Narcisa da Conceição Galego Maltinha.
381 — Narcisa Maria Lopes Mendes Vaz.
382 — Natália Fernanda Chambel Mão de Ferro Mirrado.
383 — Natália José Miranda Nunes.
384 — Nélia Cristina Coelho Abel.
385 — Nuno Jorge Brasão Pratas Mirante.
386 — Nuno Manuel Mercês Pombo.
387 — Nuno Manuel Nepomuceno Coxinho.
388 — Odete Maria dos Santos Lopes.
389 — Olga Fátima Dias Delgado.
390 — Olga Maria da Silva Cousinho.
391 — Olga Maria Pereira Heitor.
392 — Olinda do Céu Ribeirinho Namorado Leal Aires Lagem.
393 — Olívia Rovisco Mourato.
394 — Patrícia de Jesus Dias Crespo.
395 — Patrícia Isabel Range Maneta Velez Sadio.
396 — Patrícia Isabel Triondade Correia.
397 — Paula Alexandra Pires de Abreu Louro.
398 — Paula Alexandra Raposo Saldanha.
399 — Paula Conceição Carrajola Marques Bilé.
400 — Paula Cristina Carronha Brinquete Nascimento.
401 — Paula Cristina da Silva Grenho.
402 — Paula Cristina Esteves Tomás Tavares.
403 — Paula Cristina Lopes Marques Carreiras Monho.
404 — Paula Cristina Martins Nunes.
405 — Paula Cristina Moedas Rato.
406 — Paula Cristina Pereira Caldeira.
407 — Paula Cristina Rovisco Marques Valentim.
408 — Paula Cristina Santinho dos Reis Policarpo.
409 — Paula Cristina Teixeira Mendes.
410 — Paula Cristina Trindade Carriça Carrilho Marmelo.
411 — Paula de Jesus Dias Venâncio.
412 — Paula João Lourenço Raposo.
413 — Paula Maria Capinha Trindade Conçalves.
414 — Paula Maria Cartaxo Bicho Polido.
415 — Paula Maria Pires Carrilho.
416 — Paula Susana Raposo Miranda.
417 — Paulina do Rosário Carrajola Bezerra.
418 — Paulo Alexandre Caldeira Saião.
419 — Paulo Alexandre Romão Sempiterno.
420 — Paulo Jorge Bugalho Caldeira.
421 — Paulo Jorge Florêncio Feiteirona.
422 — Paulo Jorge Cordas Roque.
423 — Paulo Miguel Ferreira de Almeida.
424 — Paulo Miguel Saraiva Pimenta.
425 — Paulo Xavier Barrela Guerra.
426 — Pedro Filipe Salgueiro Valente.
427 — Pedro Miguel Batista Fernendes.
428 — Pedro Miguel Cabaço Cartas Pimentel.
429 — Ricardo Nuno Velez Bento Felizardo.
430 — Rita da Conceição Pelorito Velez.
431 — Rogério Paixão Félix de Matos.
432 — Rosa Margarida Dinis Morgado Serra.
433 — Rui Alberto Ferreira Lacão.
434 — Rui Filipe Canhoto Berardo.
435 — Rui Manuel Baptista Marchão.
436 — Rui Miguel Marques Rechestre.
437 — Rui Miguel Vale-de-Rã Candeias.
438 — Rui Pedro Baptista Morgadinho Cebola.
439 — Rui Pedro de Sousa Camilo.
440 — Rute Isabel Lourenço Barroqueiro Parreiras.
441 — Rute Saião Martins.
442 — Sandra Amélia Neto das Neves.
443 — Sandra Cristina Real Roque.
444 — Sandra Cristina Simões Rebelo Latado.
445 — Sandra Filomena Pinheiro Felisberto Martinho.
446 — Sandra Isabel Branco Calhau.
447 — Sandra Isabel Coelho Lopes Carreiras.
448 — Sandra Maria Alves Louro.
449 — Sandra Maria Campos Barbas Marques.
450 — Sandra Maria Carvalho Fé.
451 — Sandra Maria Martins Reis Alves Pereira.
452 — Sandra Maria Moita Charrua Neves da Silva.
453 — Sandra Paula Leitão Botas.
454 — Sandrina Ribeirinho Mourato.
455 — Sara Alexandra Brites Courinha Baptista.

456 — Sara Cristina Candeias Canha.
457 — Sara Cristina Lourenço Perpétua.
458 — Sara Cristina Maia Carrilho de Cáceres Pires.
459 — Sara da Conceição Silva Baptista.
460 — Sara Isabel Picado Martins.
461 — Sebastião Joaquim Faca Nogueira.
462 — Sérgio José Venâncio Pereira.
463 — Sérgio Manuel Alves Lobato.
464 — Sílvia Isabel Conceição Martinho.
465 — Sílvia João Conchinha Mangerona.
466 — Sílvia Maria Moura Nunes Rodrigues da Costa Fonseca.
467 — Silvina da Conceição Carrapiço Carrilho.
468 — Sónia Alexandra Garção Andrade.
469 — Sónia Cristina Correia Cardoso.
470 — Sónia Cristina Rato Santos.
471 — Sónia de Jesus Alegria Baptista.
472 — Sónia Isabel Dias Saragoça.
473 — Sónia Isabel Marques Costa.
474 — Sónia Isabel Martins Amiguinho.
475 — Sónia Isabel Ribeiro Batista.
476 — Sónia Isabel Rosa Martins.
477 — Sónia Manuela dos Santos Ribeiro.
478 — Sónia Maria Estrela Rodrigues.
479 — Sónia Maria Raimundo da Silva Lopes.
480 — Susana Catarina Serralha Alves.
481 — Susana Cristina Pires Martins.
482 — Susana do Carmo Velhinho Batalha.
483 — Susana Ferreira Martins.
484 — Susana Gabriel Jorge Cereneu Brás.
485 — Susana Isabel Pasadas Pereira Figueira Pimenta.
486 — Susana Isabel Pires Miranda.
487 — Susana Margarida de Matos Marchão Carrapiço.
488 — Susana Maria Charrinho Moura Salgueiro.
489 — Susana Maria Correia Marzia Vicente.
490 — Susana Maria Martinho Rodrigues.
491 — Susana Maria Mendes Reia.
492 — Suzana Cristina Antunes Fernandes.
493 — Tânia Maria Madeira de Brito Sabino.
494 — Telma de Jesus Damásio Marmelo.
495 — Telma José Ventura Carrilho.
496 — Telmo Gonçalo Nunes Pires.
497 — Teresa de Jesus Carrilho Manso.
498 — Teresa de Jesus Castelo Mocito Bagorro.
499 — Teresa de Jesus São Pedro Faria.
500 — Teresa Maria de Jesus de Carvalho Realinho.
501 — Teresa Maria Nunes Ramiro Caldeira.
502 — Teresa Sofia Meira Paixão Ricardo.
503 — Vanda Patrícia Pernas Bilé.
504 — Vanda Maria Contradanças Estríbio Silva.
505 — Vanessa Raquel Nunes Valente.
506 — Vânia Sofia Martins Miranda.
507 — Vera Cristina Barrela Guerra.
508 — Vera Cristina de Oliveira Fortuna.
509 — Vera Cristina dos Santos Castanho.
510 — Vera dos Anjos Quintino Curião.
511 — Vera Lúcia Veiga Martins Se Araújo.
512 — Vera Margarida de Matos Rodrigues.
513 — Vera Sofia Bragança Duarte.
514 — Vera Sofia Carapinha Lages.
515 — Zélia Maria Marques Rito.
516 — Zelinda Maria Piçarra Abreu.

Informa-se que a prova escrita de conhecimentos terá lugar no
dia 3 de Junho de 2000, na Escola Prática da Guarda, Agrupamento
de Instrução de Portalegre, sita na Avenida de George Robinson
em Portalegre, com início às 9 horas, devendo os concorrentes com-
parecer trinta minutos antes, munidos de documento de identificação.

1 — A prova de conhecimentos, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum,
terá a duração de uma hora.

2 — A prova de direitos e deveres da função pública e deontologia
profissional terá também a duração de uma hora.

3 — A prova de atribuições e competências próprias do serviço
para o qual é aberto o concurso terá a duração de uma hora.

Os concorrentes poderão consultar nas provas 2 e 3 a legislação
referenciada no n.o 9.1 do aviso de abertura do presente concurso.

20 de Abril de 2000 — A Presidente do Júri, Maria Leonilde Serrano
Borralho Biscaia.
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Administração Regional de Saúde do Centro

Despacho n.o 9590/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 335/93, de 29 de Setembro, e do artigo 35.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, delego nos coordenadores das Sub-Regiões
de Saúde de Aveiro, Castelo Branco, Coimbra, Guarda, Leiria e Viseu
a competência para a prática dos seguintes actos e concedo as auto-
rizações seguintes, sem prejuízo dos poderes de avocação:

1) Elaborar e executar o plano de gestão previsional de pessoal
e o correspondente plano de formação integrado no plano
global regional;

2) Autorizar a abertura de concursos para provimento dos luga-
res dos quadros de pessoal, aprovados pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, com excepção dos lugares
da carreira médica, bem como praticar todos os actos sub-
sequentes, designadamente homologar as actas contendo as
listas de classificação final e proceder à nomeação dos
candidatos;

3) Autorizar a abertura de processos sumários de selecção para
a celebração de contratos de trabalho a termo certo e con-
tratos administrativos de provimento, previstos no Decreto-
-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e praticar todos os actos
subsequentes;

4) Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir os contratos referidos
no número anterior, praticando os actos resultantes da cadu-
cidade ou revogação dos mesmos;

5) Empossar o pessoal e autorizar os funcionários a tomar posse
em local diferente daquele em que foram colocados, prorrogar
o respectivo prazo e solicitar que aquela seja conferida pela
autoridade administrativa ou por agente diplomático ou
consular;

6) Conceder licença sem vencimento até 90 dias, revista no
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar
o regresso à actividade;

7) Autorizar o exercício de funções em situação que dê lugar
à reversão do vencimento de exercício e o respectivo pro-
cessamento;

8) Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

9) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, observados
os condicionalismos legais;

10) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
de serviço;

11) Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funcio-
namento dos serviços, dentro dos condicionalismos legais;

12) Homologar as classificações de serviço e praticar todos os
demais actos relativos à notação dos funcionários e agentes
que sejam da competência do director-geral ou equiparado;

13) Justificar ou injustificar faltas nos termos legais;
14) Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o respectivo

plano anual;
15) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por

motivo de doença;
16) Mandar verificar o estado de doença comprovada por atestado

médico, bem como mandar submeter os funcionários e agentes
a junta médica, nos termos dos artigos 33.o e seguintes do
Decreto-Lei n.o 100/99;

17) Aprovar a lista de antiguidade dos funcionários e decidir das
respectivas reclamações;

18) Confirmar a existência das condições legais de que depende
a progressão nas categorias por mudança de escalão, nos ter-
mos dos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro;

19) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e aos sábados, domingos e feriados, nos termos das disposições
legais em vigor, bem como autorizar o abono da respectiva
remuneração;

20) Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações
do respectivo orçamento, com excepção das rubricas refe-
rentes a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

21) Autorizar despesas com empreitadas e aquisição de bens e
serviços nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante de 20 000 contos;

22) Representar a Administração Regional de Saúde do Centro
na outorga de contratos escritos que envolvam despesas para
cuja autorização tenham competência;

23) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de despesas
quando esta seja da competência do membro do Governo;

24) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas, até aos limites legais;

25) Autorizar deslocações em serviço no território nacional, bem
como o processamento dos correspondentes abonos ou des-
pesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

26) Autorizar o uso de automóvel próprio nas deslocações em
serviço, nos termos do disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

27) Superintender na utilização racional das instalações afectas
à sub-região de saúde respectiva, bem como na sua manu-
tenção e conservação;

28) Assegurar o cumprimento dos preceitos legais regulamenta-
dores das condições de higiene e segurança no trabalho;

29) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos à sub-região de
saúde;

30) Autenticar os livros de reclamação a que se refere a Resolução
do Conselho de Ministros n.o 189/96, de 28 de Novembro;

31) Representar a Administração Regional de Saúde do Centro
nas acções de cobrança de dívidas em virtude dos cuidados
de saúde prestados nos centros de saúde, bem como na dedu-
ção dos respectivos pedidos de pagamento em processo penal,
nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 218/99, de 15 de
Junho, sempre que não se afigure legalmente necessária a
constituição de mandatário judicial.

Os poderes conferidos pelo presente despacho são delegados nas
seguintes entidades:

Dr. Diamantino Moreira de Matos, coordenador da Sub-Região
de Saúde de Aveiro.

Dr.a Maria Alzira de Lima Rodrigues Serrasqueiro, coordenadora
da Sub-Região de Saúde de Castelo Branco.

Dr.a Maria Hermínia Vicente Trindade Simões, coordenadora
da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Dr. Fernando Monteiro Girão, coordenador da Sub-Região de
Saúde da Guarda.

Dr. Hélder José Ferreira, coordenador da Sub-Região de Saúde
de Leiria.

Dr. Fernando Alberto Tomás Nascimento Girão, coordenador
da Sub-Região de Saúde de Viseu.

Autorizam-se os coordenadores das Sub-Regiões de Saúde referidas
neste despacho a subdelegarem as competências ora delegadas.

Este despacho produz efeitos a partir desta data, ficando, deste
modo, ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes delegados,
tenham sido praticados pelas entidades referidas.

6 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Domingos de Ascenção Cabeças.

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 7937/2000 (2.a série). — Dado não ter sido cumprido
integralmente o estipulado no n.o 7 da secção II da Portaria n.o 47/98,
de 30 de Janeiro, de novo se publica o aviso de abertura de concurso
externo para o provimento de 11 lugares de assistente da carreira
médica de clínica geral, já publicado no 2.o suplemento ao Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, a
p. 20 048-(16), dando-se novo prazo de candidatura. Mais se informa
que serão consideradas as candidaturas já recebidas, podendo, no
entanto, ser actualizadas dentro do novo prazo se eventualmente os
candidatos assim o entenderem:

«Aviso n.o 19 283-L/99 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Habi-
litação e de Provimento da Carreira Médica de Clínica Geral, aprovado
pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, faz-se público que, por
despacho de 25 de Novembro de 1999 do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Centro, foi autorizada a
abertura de concurso externo sub-regional, pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
para o provimento de 11 lugares de assistente de clínica geral para
os seguintes centros de saúde:

Centro de Saúde de Alvaiázere — um lugar;
Centro de Saúde de Ansião — um lugar;
Centro de Saúde da Batalha — um lugar;
Centro de Saúde das Caldas da Rainha — um lugar;
Centro de Saúde de Castanheira de Pêra — um lugar;
Centro de Saúde de Leiria — Dr. Arnaldo Sampaio — um lugar;
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Centro de Saúde da Marinha Grande — um lugar;
Centro de Saúde da Nazaré — um lugar;
Centro de Saúde de Peniche — um lugar;
Centro de Saúde de Pombal — um lugar;
Serviços de âmbito sub-regional — um lugar.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento pelo despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
comunicou não existir pessoal com o perfil adequado.

4 — Validade do concurso:
4.1 — O concurso é válido para os lugares referidos no antecedente

n.o 1 e esgota-se com o seu preenchimento.
5 — Local de trabalho:
5.1 — O local de trabalho será nos centros de saúde referidos no

antecedente n.o 1 ou suas extensões e nos serviços de âmbito sub-
-regional, sendo o vencimento o previsto no anexo n.o 1 ao Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e legislação complementar, para a categoria
de assistente.

6 — Legislação aplicável:
6.1 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei

n.o 73/90, de 6 de Março, pelo Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 47/98, de 30 de Janeiro, e pelo Código do Procedimento
Administrativo.

7 — Método de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,

nos termos do n.o 62, alínea a), da secção VI do Regulamento aprovado
pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

8 — Especificação do lugar:
8.1 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o constante

do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.
9 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se

a este concurso todos os médicos, vinculados ou não à função pública,
habilitados com o grau de assistente de clínica geral ou equivalente,
desde que possuam os seguintes requisitos:

a) Gerais — os constantes do n.o 58 da secção V do Regulamento;
b) Especiais — os constantes do n.o 59 da secção V do Regu-

lamento.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador desta Sub-Região de Saúde e entre-
gue pessoalmente na sede deste organismo, sita na Avenida dos Heróis
de Angola, 59, 1.o, 2400 Leiria, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia útil do período de abertura deste
concurso.

11 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
11.1 — Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, resi-

dência, código postal, número de telefone e número e data do bilhete
de identidade, bem como serviço que o emitiu);

11.2 — Pedido para ser admitido ao concurso;
11.3 — Identificação do concurso mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República em que se encontra publicado
o presente aviso.

11.4 — Grau, categoria profissional e estabelecimento ou serviço
a que o concorrente se encontra vinculado, se for caso disso.

11.5 — Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

11.6 — Indicação de quaisquer outros elementos de valorização cur-
ricular que o candidato julgue dever referir, juntando prova dos
mesmos.

12 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
clínica geral ou equivalente ou fotocópia autenticada do
mesmo;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados, um dos quais acompanhado dos originais ou foto-
cópias autenticadas dos documentos comprovativos dos factos
ou elementos invocados para efeitos de valorização;

c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

d) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos.

13 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 12 implica a não admissão ao concurso.

13.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
d), e) e f) do número anterior pode ser substituída por declaração
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,

da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

13.2 — De acordo com o estipulado no n.o 56.1 da secção IV do
Regulamento, os exemplares do curriculum vitae podem ser apresen-
tados até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, impli-
cando a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão
ao concurso.

14 — A lista de classificação final será elaborada de acordo com
os n.os 67 e seguintes do Regulamento.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da legislação
aplicável.

16 — O júri é constituído pelos médicos da carreira de clínica geral
a seguir indicados:

Presidente — Maria Ivone Pereira Cruz, chefe de serviço.
Vogais efectivos:

Hélder Manuel Matias Roque, assistente graduado.
Maria Isabel Domingues Poças, assistente graduada.

Vogais suplentes:

José Carlos Vieira Ramos, assistente graduado.
José Eduardo Ferreira Machado, assistente graduado.

17 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.»

20 de Abril de 2000. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 7938/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar de pessoal técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior, área financeira, a prover na Sub-Região
de Saúde de Lisboa. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho da coordenadora
da Sub-Região de Saúde de Lisboa exarado em 12 de Novembro
de 1999, proferido por delegação de competências, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
admissão ao estágio com vista ao preenchimento de três lugares de
pessoal técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior,
área de gestão financeira, a prover no quadro de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo — Sub-Região
de Saúde de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro.

1.1 — Os lugares a concurso foram objecto de descongelamento,
conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e o despacho
da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, tendo sido dado
cumprimento ao disposto no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

2 — Prazo de validade do concurso e legislação aplicável — o con-
curso é válido para as referidas vagas, caducando com o seu preen-
chimento, e rege-se pelas disposições constantes dos Decretos-Leis
n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28 de Julho, 353-A/89, de
16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional: funções de investigação, estudo, concep-
ção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, executados
com autonomia e responsabilidade, sobre matérias de gestão finan-
ceira predominantemente relativas à área de saúde — administrações
regionais de saúde.

4 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho é na
Sub-Região de Saúde de Lisboa e a remuneração é determinada pelo
índice fixado no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e as condições de trabalho e as demais regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão ser admitidos os indivíduos que satisfaçam, cumulativamente, até
ao termo de entrega das candidaturas os seguintes requisitos gerais
e especiais:

5.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
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d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

5.2 — Requisitos especiais — ser possuidor de uma das seguintes
licenciaturas: Gestão, Gestão de Empresas, Contabilidade e Admi-
nistração Bancária, Contabilidade e Administração Financeira ou
Finanças.

6 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista.

6.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados de 0 a 20 valores.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas de conhe-
cimentos, da avaliação curricular e da entrevista, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas de reuniões que serão facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

8 — A prova de conhecimentos gerais e a prova de conhecimentos
específicos integram duas fases com carácter eliminatório cada, con-
siderando-se excluídos os candidatos que obtiverem classificação infe-
rior a 9,5 valores.

9 — Provas de conhecimentos — visam avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis e ade-
quados ao exercício da função correspondente aos lugares postos a
concurso e terão a duração de noventa minutos cada uma.

Programa das provas de conhecimentos:
9.1 — Prova de conhecimentos gerais:
1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público;
1.5 — Código do Procedimento Administrativo.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço:
2.1 — Lei de Bases da saúde;
2.2 — Orgânica do Ministério da Saúde;
2.3 — Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
2.4 — Regulamento das administrações regionais de Saúde.
9.2 — Prova de conhecimentos específicos:

a) Princípios gerais de contabilidade pública;
b) Orçamento do Estado e orçamento privativo;
c) Conta Geral do Estado e conta de gerência;
d) Gestão orçamental;
e) Contabilidade geral e analítica;
f) Euro;
g) Análise financeira;
h) Fiscalização do Tribunal de Contas;
i) Orçamento de funcionamento e investimento;
j) Regime jurídico de aquisição de bens e serviços — prepa-

ração, elaboração e acompanhamento de programas e pro-
jectos de desenvolvimento.

9.3 — Legislação — prova de conhecimentos gerais:

Decretos-Leis n.os 100/99, de 31 de Março, 353-A/89, de 16 de
Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 24/84, de
16 de Janeiro, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
259/98, de 18 de Agosto, e 442/91, de 15 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31
de Janeiro;

Decretos-Leis n.os 10/93, de 15 de Janeiro, 11/93, de 15 de Janeiro,
291/93, de 24 de Agosto, 292/93, de 24 de Agosto, 293/93,
de 24 de Agosto, 295/93, de 24 de Agosto, 194/91, de 25 de
Maio, 296/93, de 24 de Agosto, 307/93, de 1 de Setembro,
194/91, de 25 de Maio, 296/93, de 24 de Agosto, 307/93, de
1 de Setembro, 308/93, de 2 de Setembro, 335/93, de 29 de
Setembro, 336/93, de 29 de Setembro, 341/93, de 1 de Outubro,
353/93, de 7 de Outubro, 360/93, de 14 de Outubro, 361/93,
de 15 de Outubro, 112/97, de 10 de Maio, 53/98, de 11 de
Março, 401/98, de 17 de Dezembro, 156/99, de 10 de Maio
e 157/99, de 10 de Maio;

Decretos-Leis n.os 48 357, de 27 de Abril de 1968, 48 358, de
27 de Abril de 1968, e 19/88, de 21 de Janeiro, e Decreto
Regulamentar n.o 3/88, de 21 de Janeiro;

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto.

9.4 — Legislação — prova de conhecimentos específicos:

Leis n.os 8/90, de 20 de Fevereiro, 6/91, de 20 de Fevereiro,
Decretos-Leis n.os 155/92, de 28 de Julho, 10/93, de 15 de
Janeiro, e 11/93, de 15 de Janeiro, Resolução n.o 1/93, do
Tribunal de Contas, de 21 de Janeiro, Decretos-Leis
n.os 335/93, de 29 de Setembro, 71/95, de 15 de Abril, Leis
n.os 14/96, de 20 de Abril, e 98/97, de 26 de Agosto, Decreto-Lei
n.o 232/97, de 3 de Setembro, Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezem-
bro, Decretos-Leis n.os 59/99, de 2 de Março, 196/99, de 8
de Junho, e 197/99, de 8 de Junho, Resolução n.o 7/98, do
Tribunal de Contas, de 26 de Junho, publicada no Diário da
República, 2.a série, de 26 de Junho de 1998.

10 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional e nela serão considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base, onde se pondera a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente, reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividades para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacidades adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Lisboa e entregue pessoalmente na Secção de
Expediente Geral e Arquivo, durante as horas normais de expediente,
ou expedido pelo correio, com aviso de recepção, até ao último dia
do prazo estabelecido no presente aviso, para a Avenida dos Estados
Unidos da América, 75, 2.o, 1788 Lisboa Codex, e dele devem constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal, número de telefone e número de contribuinte);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão descritos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para efeitos de
provimento na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
referir por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou susceptíveis de constituir motivo de preferência
legal, os quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Três curriculum vitae actualizados, datados e assinados;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo da licen-

ciatura;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação;
d) Outros documentos, autênticos ou autenticados, comprova-

tivos de elementos que os candidatos considerem relevantes
para apreciação do seu mérito ou que possam constituir
motivo de preferência legal;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

14 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos.

15 — Falsidade de documentos — a apresentação ou entrega de
documentos falsos é determinante dos procedimentos referidos no
artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.
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17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal e constituem infracção penal.

18 — Regime de estágio:
18.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado pelo júri
do presente concurso.

18.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o estagiário possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

18.3 — Na avaliação de estágio serão ponderados pelo júri os
seguintes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

19 — Constituição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Jorge Pedro Ferreira, chefe de divisão de Gestão
Financeira.

Vogais efectivos:

1.o Maria Dulce Almeida Anes, assessora principal.
2.o Isabel Maria da Silva Alves Pires, técnica superior de

2.a classe.

Vogais suplentes:

1.o José Manuel da Silva Rosa, técnico superior principal.
2.o Altino Jorge de Carvalho, assessor principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

10 de Abril de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Luís Rebelo.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 7939/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ficam
notificados os candidatos excluídos do concurso externo de ingresso
para o provimento de 15 lugares de assistente administrativo, aberto
através do aviso n.o 2307/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 31, de 7 de Fevereiro de 2000, no âmbito do exercício
do direito de participação dos interessados, para no prazo de 10 dias
úteis dizerem por escrito o que se lhes oferecer:

Lista de candidatos excluídos:

Abeldina Moreira Dias (a).
Abílio João Coelho Gonçalves (a) (b).
Abílio Luís Oliveira Santos (a).
Adelaide João Moreira Fonseca (a) (c).
Adelinda Maria Gomes Sousa (e).
Adelino Miguel Barros Alves Marinho (c).
Adriana Maria Ferreira Ramos (b).
Aida Alexandra Teixeira Sousa Meireles (a) (d) (f).
Aida Cecília Alves Guerra Cavadas (a).
Albertina Carmo Arnedo Monteiro (b).
Albertina Carmo Félix Miranda Ferreira (a).
Alberto Manuel Torres Santos (a) (c).
Albina Maria Pinto Fernandes (a) (b).
Alda Maria Andrade Terra (c).
Aldina Maria Fernandes Rodrigues (a).
Alexandra Céu Bexiga Gonçalves (c).
Alexandra Marques Azevedo (c).
Alexandra Torres Santos (a).
Alice Augusta Faria Miranda (d).
Alice Daniela Santos Ferro Ferreira (a) (b).
Almerindo Rodolfo Balão Morais Carvalho (a).
Amaro Gilberto Ferreira Costa (c).
Amélia Idalina Silva Coimbra Macieira (e).
Amílcar Amaro Dantas Carvalho (c).
Ana Catarina Sancadas Monteiro (a).
Ana Cláudia Silva Ferreira (c).
Ana Cristina Mesquita Vieira (a).
Ana Cristina Santos Moreira (c).
Ana Lúcia Soares Sousa (c) (e).
Ana Manuela Adriana Monteiro (a).
Ana Maria Pinho Freitas Marques (b).
Ana Maria Prata Machado (c).
Ana Paula Ferreira Oliveira Alves (a) (f).

Ana Paula Gomes Pereira (e).
Ana Paula Ribeiro Servo (h).
Ana Paula Rodrigues Pinheiro Pereira (c).
Ana Rosa Silva Nogueira Magalhães (a) (c).
Ana Sofia Silva Bacelar Ferreira Silva (a) (d).
Anabela Astorga Viana Oliveira (e).
Anabela Cardoso Silva Carmo (a).
Anabela Cristina Araújo Barbosa (c).
Anabela Cristina Covas Beleza Teixeira (a).
Anabela Ferreira Sousa Fonseca (f).
Anabela Soares Areal (a) (b).
Anabela Sousa Soares (a) (c).
André Castanheira Silva (c).
André Filipe Fernandes Pinto Silva (c).
Andrea Julieta Magalhães Ferreira (f).
Andreia Cláudia Nunes Quintas (d).
Andreia Conceição Saraiva Silva (c).
Andreia Fátima Martins Correia (a).
Andreia Marlene Rodrigues Novais (d).
Andreia Moura Guedes Andrade (a).
Andreia Patrícia Aguiar Teixeira (a) (c).
Ângela Cristina Esteves Pinto Alves (a).
Ângelo Filipe Amorim Almeida Santos (a) (d).
Antónia Luz Pinto Fernandes (a).
António Manuel Pires Fernandes (b).
Ariana Andrea Ribeiro Silva (a) (c).
Armanda Maria Gouveia Romeira (a).
Armandina Maria Alves Pinto (b).
Armando Bernardino Pontes Alves (a).
Bruno Fernando Costa Bessa (a).
Bruno Filipe Leal Gomes Mourato (c).
Carla Alexandra Duarte Pinto (d).
Carla Alexandra Pinheiro Gonçalves (c).
Carla Alexandra Xavier Ferreira Azevedo Lopes (a).
Carla Cristina Brito Castro (a) (c).
Carla Diamantina Sousa Osório (c).
Carla Fátima Camelo Vilarquide Monteiro (e).
Carla Maciel Soares Alves (a).
Carla Manuela Barbosa Silva (a).
Carla Maria Coelho Silva (a) (d) (i).
Carlos Fonseca Oquiniame (a).
Carlos Manuel Janeiro Rato Pinto Pacheco (a) (c).
Carlos Manuel Pinto Monteiro (a) (c) (f) (i).
Carlos Manuel Póvoas Corte Real Fonseca (b).
Carlos Neves Oliveira Amen (c).
Carlos Sérgio Fonseca Ferreira (a).
Cármen Olívia Neiva Almeida (a).
Carminda Manuela Vieira Borges (b).
Casimira Conceição Lopes Duarte Vieira (e).
Célia Cristina Araújo Monteiro Brandão (a).
Célia Maria Dias Ribeiro (d).
Clara Sandra Neves Silva (a) (d).
Cláudia Maria Cerqueira Mesquita Carneiro Rente (a).
Cláudia Patrícia Pereira Alves (a) (c).
Cláudia Raquel Ribeiro Ferreira (a).
Cláudio Filipe Moreira Rodrigues (f).
Cristina Alexandra Dias Teixeira Trindade Correia (a).
Cristina Alexandra Leal Coelho (j).
Cristina Aurora Tavares Alves Costa (c) (e).
Cristina Maria Carvalho Parracho (d).
Cristina Maria Ferreira Dias (d).
Cristina Maria Ribeiro Cardoso Barbosa (d).
Cristina Maria Rodrigues Ferreira Guimarães Gomes (e).
Cristina Maria Teixeira Magalhães (b).
Deolinda Jesus Costa Pedrosa Silva (a) (b).
Dina Maria Silva Pereira (a).
Dina Paula Barbosa Ferreira Silva Mota (a) (d).
Dora Maria Silva Luz Ferreira (a).
Dulce Paula Rocha Vieira (b).
Eliane Mendes Lemos (b).
Elisa Maria Sarmento Roque (a).
Elisa Soares Santos (e).
Elisabete Cristina Andrade Almeida (a).
Elsa Carla Leite Carvalho Silva (e).
Elsa Fernanda Rodrigues Azevedo (a) (c).
Elsa Maria Marques Silva (a) (d).
Elsa Marisa Silva Jesus (a).
Ercília Isabel Silva Filipe Lima (e).
Ermelinda Marta Vieira Vasconcelos (a) (c).
Estela Alexandra Pinto Pereira (c).
Eunice Chaves Sousa (a).
Eva Maria Fonseca Teixeira Carvalho (b).
Eva Natália Ferreira Sousa (c).
Fátima Regina Cadão Ferreira Ramos (a).
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Félix Romeu Magalhães Ferreira (f).
Fernanda Isabel Fonseca Barbosa Costa (a).
Fernanda Maria Moreira Machado (a).
Fernanda Marisa Lopes Salgado (j).
Fernando Celestino Vieira Rocha (a).
Fernando Gomes Novais (a).
Fernando Rui Teodoro Silva (a).
Filipe Manuel Ferreira Silveira (d) (f) (j).
Filomena Maria Fonseca Pinto Marinho (c).
Gabriela Susana Patrício Ventura (a).
Glória Maria Silva Neves (a).
Goreti Ferreira Monteiro (c).
Graça Maria Duarte Moura (j).
Gracinda Clara Henriques Alves (c).
Helena Maria Pereira Machado Leite Nogueira (d).
Helga Pais Alves Félix (f).
Hélia Eunice Meneses Pinto (h).
Hugo Filipe Ramalho Barbosa (a) (c).
Idalina Augusta Soares Silva (a) (f).
Idalina Sofia Fonseca Silva Gomes (c).
Ilda Maria Machado Neto (a).
Isabel Carla Dias Castro Lopes (e).
Isabel Cristina Moreira Barbosa (a).
Isabel Maria Carvalho Santos Marques (a).
Isabel Maria Santos Garcia (a) (f).
Isilda Maria Silva Viana Vinhas (a) (b).
Joana Raquel Alves Cesário (c).
João Carlos Oliveira Gomes (a) (b).
João Pedro Araújo Alves Costa Paulo (a) (c).
Joaquim Fernando Nunes Camelo (a).
Joaquim Marques Pereira Resende (c).
Jorge Manuel Martins Fortes (c).
José António Cardoso Barbosa (a).
José António Silva Miranda (a).
José Manuel Gonçalves Lemos Santos (a).
José Paulo Oliveira Teixeira (c).
José Pedro Oliveira Vigário Santos (f).
José Pedro Sampaio Silva Duarte Carvalheira (c).
Judite Lopes Martins (d).
Júlia Cristina Gomes Silva (c).
Juliana Manuela Torres Silva (a) (c) (f).
Julieta Maria Magalhães Barros (b).
Júlio César Silva Costa (a).
Justa Maria Amorim Moutinho (a).
Laurinda Maria Jesus Ferreira Lemos (a) (d).
Lia Sónia Sousa Silva (i).
Liliana Isabel Ferreira Oliveira Santos (c).
Lisa Maria Revez Pedrosa (i).
Luís Fernando Silva Morgado (a) (b).
Luís Filipe Miranda Silva Oliveira (a).
Luísa Manuela Pereira Duarte Maia (a).
Lurdes Conceição Ferreira Sousa (c).
Manuel António Guimarães Coutinho Pinheiro (a).
Manuela Cristina Bastos Rocha Silva Ferreira (a).
Manuela Cristina Nogueira Mota Ribeiro (a).
Márcia Olímpia Moura Ribeiro (a) (d).
Márcia Regina Duarte Pinto (c).
Marco Paulo Albino Dias (a).
Marco Paulo Valente (c).
Maria Adelaide Ferreira Campos (b).
Maria Adélia Nunes Barbosa (a).
Maria Alexandra Morais Ribeiro Fernandes (a) (c).
Maria Amélia Carreira Freitas Sebastião Costa (a).
Maria Antónia Mendes Alves Silva Sá (a).
Maria Antónia Oliveira Pereira Silva (a) (b).
Maria Beatriz Sousa Ribeiro (a).
Maria Celeste Pinto Alves Freitas (e).
Maria Céu Lourenço Rodrigues Costa (a).
Maria Clara Carmo Estácio Marques (a).
Maria Clara Moreira Campos Pennafort (c).
Maria Conceição Freitas Queirós Moura (a) (f).
Maria Conceição Moreira (a).
Maria Conceição Nunes Necho (a).
Maria Conceição Santos Campos (c).
Maria Conceição Silva Pires (d).
Maria Conceição Sousa Ribeiro (b) (f).
Maria Constança Pereira Garcia Duarte (e).
Maria Cristina Costa Faria (a).
Maria Custódia Enguião Santos (c).
Maria Elisabete Magalhães Nicolau Silva (c).
Maria Elisabeth Santos Ferreira (a) (c).
Maria Fátima Araújo Santos (e).
Maria Fátima Soares Casimiro (a).
Maria Fátima Tavares Santos (b).

Maria Fátima Vieira Pereira Costa (a).
Maria Fernanda Freitas Santos Araújo (c).
Maria Fernanda Jesus Azevedo (e).
Maria Fernanda Silva Amorim (a) (e) (j).
Maria Fernanda Sousa Baptista (e).
Maria Glória Silva Leite (d) (e).
Maria Helena Lima Figueiredo Almeida Sousa Alves (b).
Maria João Monteiro César Barros (a).
Maria João Rodrigues Ferreira Guimarães Monteiro (e).
Maria José Coelho Pacheco Freitas (a) (c).
Maria José Faria Brito Silva (f).
Maria José Vila Real Ribeiro Correia (c).
Maria Lúcia Barbosa Reis (c).
Maria Lucília Rebordo Chaves (f).
Maria Lucília Santos Moura (b).
Maria Madalena Alves Bessa (a).
Maria Madalena Cabral Alves Moreira (a).
Maria Madalena Silva Freitas Soares (a).
Maria Manuela Alves Dinis Teixeira Torres Soares (c).
Maria Manuela Costa Teixeira (a) (c) (f).
Maria Manuela Pinto Fernandes (a).
Maria Nazaré Afonso Coutinho Lima Torrão (a).
Maria Olívia Castro Pinto (a).
Maria Rosário Marques Serrano Macedo (a).
Marisa Alexandra Ribeiro Malta (a).
Marisa Raquel Gomes Ribeiro (e).
Marlene Nogueira Silva (b) (f).
Marta Raquel Gonçalves Paulo (a) (c).
Marta Sofia Abreu Lima Dourado (e).
Mavilde Celeste Alves Eiras Carvalho (a) (b).
Miguel Ângelo Silva Santos (c) (j).
Miquelina Ribeiro Ferreira Pereira (b).
Mónica Alexandra Alves Pedrosa (a).
Mónica Carina Pereira Silva Cruz (b).
Mónica Fernanda Ramalheira Monteiro (c).
Mónica Isabel Novais Monteiro Lourenço (c) (f).
Nélson Cunha Rego (c).
Nélson Mendes Lopes (a).
Nélson Silva Gomes (f).
Noel Ricardo Rodrigues Gonçalves (a).
Nuno Fernando Nogueira Mendes (c).
Nuno Miguel Marques Teixeira (a).
Patrícia Marlene Pereira Duarte Maia (a).
Paula Alexandra Brás Pereira (a).
Paula Alexandra Campos Monteiro Lopes (d) (f).
Paula Cristina Azevedo Costa Ribeiro (a).
Paula Cristina Paulino Sousa Pires (e).
Paula Cristina Rocha Vilaça (c).
Paula Cristina Soares Rodrigues (b).
Paula Cristina Teixeira Soares (a).
Paula Cristina Torres Silva (a) (c) (f).
Paula Filipe Pereira Sousa Pinho Barbosa (a).
Paula Manuela Coelho Carneiro (a).
Paula Maria Cardoso Pinho (a).
Paula Sofia Martins Vale (a) (f).
Paula Sofia Pinto Sousa (c).
Paula Susana Correia Neto Barros (b).
Paulo Alexandre Silva Costa (a).
Paulo José Moreira Rocha Vigário (c).
Pedro Miguel Santos Silva (a).
Pedro Miguel Vieira Miranda (a).
Raquel Margarida Lobo Coutinho Gonçalves (a).
Rosa Maria Almeida Vieira (d) (g).
Rosa Maria Fernandes Coelho (c).
Rui Antenor Gomes Osório Soares Alves (c) (e).
Rui Jorge Rocha Moreira Cruz (a) (c) (f).
Rui Manuel Coelho Magalhães (e).
Rui Manuel Pereira Martins Pinto (f).
Rute Alexandra Guimarães Moura (h).
Sandra Faria Pinto Carvalho Fonseca (c).
Sandra Filipa Tavares Silva Bouças (c).
Sandra Isabel Lobo Ribeiro Silva (a) (b).
Sandra Maria Fernandes Alves (a) (f).
Sandra Maria Vale Pereira Ribeiro (a) (d).
Sandra Marisa Guimarães Dias (b).
Sandra Mónica Sentieiro Alves (c).
Sandra Mónica Soares Violante (a).
Sandra Patrícia Ferreira Oliveira (a) (c).
Sandra Susana Peixoto Silva (a).
Sandro Miguel Alves Teixeira (c).
Sara Alexandra Ferreira Santos (a) (c) (j).
Sérgio Alves Ferreira (a).
Sérgio Silva Vieira (a) (c).
Sílvia Alexandra Castanheira Ferreira (c).
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Sílvia Alexandra Reis Lisboa (e).
Sílvia Alves Pereira (c).
Sílvia Jesus Pacheco Andrade (a).
Sílvia Maria Leite Fernandes (f).
Silvina Maria Sousa Santos (c).
Sofia Conceição Camelo Vilarquide (c) (e).
Sofia Manuela Machado Guimarães (c) (e).
Sofia Maria Teles Ribeiro (c) (f) (i).
Sofia Paula Ferreira Marmeleiro Carvalho (a).
Sónia Cristina Sousa Almeida (a) (d) (j).
Sónia Isabel Reis Leite (a) (c) (f) (i).
Sónia Margarida Barbosa Pereira (a).
Sónia Maria Loureiro Azevedo (a).
Sónia Maria Martins Sousa Passos (c).
Sónia Maria Pinto Pereira (c).
Sónia Regina Machado Pinho (c).
Sónia Teresa Rocha Cunha Teixeira (a).
Susana Alexandra Lopes Gama (c) (f).
Susana Conceição Coelho Cardoso Baltazar (j).
Susana Cristina Brites Monteiro Cardoso (a).
Susana Cristina Ribeiro Afonso (c).
Susana Maria Lobo Nogueira (a).
Susana Olinda Correia Silva (c).
Susana Patrícia Matos Nogueira (a).
Susana Santos Teixeira Pinto (c).
Tânia Cristina Lima Pedrinho Pereira (d).
Tatiana Alexandra Oliveira Santos (c).
Teófilo Jorge Teixeira Mota (h).
Teresa Jesus Nunes Oliveira Castro (a).
Tiago Maciel Vilaça Silva (a).
Vânia Maria Ramos Carvalho Pereira Silva Vidal (a).
Vânia Sofia Gonçalves Ferreira (c).
Vera Alexandra Ferreira Azevedo (a) (c).
Virgínia Rosa Rocha Ribeiro Carvalho (a).
Vítor Manuel Brandão Cândido Nascimento (a).
Vitória Augusta Monteiro Barros Figueiredo (f).
Zita Fontes Teixeira Silva (a) (c).

(a) Falta dos documentos ou da declaração de compromisso de
honra de que reúne os requisitos gerais de provimento.

(b) Não possui as habilitações literárias exigidas (11.o ano).
(c) Falta do documento comprovativo de que possui o 11.o ano

de escolaridade completo ou equivalente.
(d) Certificado de habilitações não autenticado.
(e) Falta do documento ou da declaração de compromisso de honra

em como não está inibido do exercício de funções públicas.
(f) Falta da entrega do currículo profissional.
(g) Falta do requerimento de formalização de candidatura.
(h) Falta do documento ou da declaração de compromisso de honra

em como possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e de ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

(i) Falta da entrega da fotocópia do bilhete de identidade.
(j) Requerimento de candidatura não assinado.

19 de Abril de 2000. — Pelo Júri, (Assinatura ilegível.)

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil

Deliberação n.o 569/2000. — Conforme acta da reunião de 17
de Janeiro de 2000, que se encontra arquivada, o conselho admi-
nistrativo da Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil
(ESEnfFG), ao abrigo do disposto no artigo 35.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, deliberou delegar na sua presidente, pro-
fessora-adjunta Maria Teresa Silva Santos Figueira, com a faculdade
de subdelegar, as seguintes competências:

Autorizar a contratação de formadores externos, bem como a
despesa daí resultante, até ao limite do ajuste directo;

Adjudicar o fornecimento de bens e a prestação de serviços,
até ao limite do ajuste directo;

Aprovar as minutas dos contratos que titulem o fornecimento
de bens e a aquisição de serviços e outorgar nesses contratos;

Proceder à verificação regular dos fundos em cofre e em depósito;
Assinar todo o expediente que não implique requisições de fundos

ou autorizações de pagamento.

4 de Abril de 2000. — O Secretário, Luís de Brito.

Deliberação n.o 570/2000. — Conforme acta da reunião de 16 de
Fevereiro de 2000, que se encontra arquivada, o conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil (ESEnfFG),
ao abrigo do disposto no artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, e tendo em conta o previsto no n.o 3 do artigo 6.o
do seu regulamento de funcionamento, deliberou delegar na sua pre-
sidente, professora-adjunta Maria Teresa Silva Santos Figueira, com
a faculdade de subdelegar, as seguintes competências:

Nomear os coordenadores dos departamentos;
Recrutar e contratar, sob parecer do conselho científico, pessoal

docente;
Recrutar e contratar, ouvido o secretário, pessoal não docente;
Assegurar a realização dos actos eleitorais, nos termos estabe-

lecidos nos estatutos da ESEnfFG.

4 de Abril de 2000. — O Secretário, Luís de Brito.

Deliberação n.o 571/2000. — Conforme acta da reunião de 10
de Abril de 2000, que se encontra arquivada, o conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil (ESEnfFG),
ao abrigo do disposto na alínea f) do artigo 17.o dos estatutos da
ESEnfFG, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 18/99, de 15 de
Março, ouvido o conselho administrativo, deliberou alterar o n.o 8
da tabela de emolumentos aprovada por despacho da directora de
27 de Setembro de 1999 e publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 241, de 15 de Outubro de 1999, que passa a ter a seguinte redacção:

«8 — Curso de Complemento de Formação em Enfermagem e con-
cursos especiais por candidatura — 7500$.»

13 de Abril de 2000. — O Secretário, Luís de Brito.

Edital n.o 307/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
Decretos-Leis n.os 185/81, 166/92 e 204/98, respectivamente, de 1 de
de Julho, 5 de Agosto e 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
de 11 de Abril de 2000 da presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Francisco Gentil (ESEnfFG), precedendo
proposta do conselho científico, se encontra aberto, pelo prazo de
30 dias úteis, concurso de provas públicas para o preenchimento de
uma vaga na categoria de professor-coordenador da carreira do pessoal
docente do ensino superior politécnico do quadro da ESEnfFG, para
a área científica de Enfermagem de Saúde Mental.

2 — O concurso é válido exclusivamente para a vaga posta a con-
curso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que se encontrem
nas situações previstas no artigo 19.o do Estatuto da Carreira do Pes-
soal Docente do Ensino Superior Politécnico, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — A remuneração e o conteúdo funcional são os que se encontram
previstos no estatuto do mesmo pessoal para aquela categoria.

5 — O local de trabalho situa-se na Escola Superior de Enfermagem
de Francisco Gentil, Rua do Prof. Lima Basto, Lisboa.

6 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido à presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Francisco Gentil, que deve conter os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Número, data e serviço emissor do bilhete de identidade;
f) Residência, código postal e telefone;
g) Grau académico e respectiva classificação final;
h) Categoria profissional.

7 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os requerimentos
de admissão dos seguintes documentos, ou correspondentes foto-
cópias:

a) Bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
c) Documentos comprovativos de estar nas condições previstas

no n.o 3 do presente edital;
d) Seis exemplares do currículo científico e pedagógico;
e) Seis exemplares da dissertação referida na alínea b) do n.o 1

do artigo 26.o do estatuto aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem
relevantes para a sua apreciação.

7.1 — Do currículo científico e pedagógico deverão constar:

a) Formação académica;
b) Formação permanente certificada;
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c) Experiência de docência, com prioridade em Enfermagem
de Saúde Mental e investigação científica em Enfermagem,
ao nível dos cursos superior de enfermagem e de estudos
superiores especializados de enfermagem;

d) Realização e ou coordenação de trabalhos ou estudos de inves-
tigação (breve resumo);

e) Experiência na organização e na execução de acções de for-
mação contínua para profissionais de saúde ou outros;

f) Experiência em desenvolvimento curricular;
g) Experiência de coordenação no âmbito da área científica a

que se reporta este concurso;
h) Participação em júris de discussão e dissertação;
i) Tempo na docência;
j) Outras experiências consideradas relevantes.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos na alí-
nea c) do n.o 7 desde que os candidatos declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram.

9 — Aos candidatos que venham exercendo funções nesta Escola
é dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alíneas a),
b) e c) do n.o 7 desde que aqueles elementos constem, actualizados,
dos respectivos processos individuais.

10 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, registado com aviso de recepção, para a Escola
Superior de Enfermagem de Francisco Gentil, Rua do Prof. Lima
Basto, 1099-071 Lisboa, até ao termo do prazo.

11 — A selecção incidirá sobre as provas públicas constantes do
artigo 26.o do estatuto aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, devendo, no âmbito das mesmas, os candidatos revelar
capacidade científica, técnica e pedagógica para o desempenho das
funções compreendidas no conteúdo funcional correspondente ao
lugar posto a concurso, e a classificação final será atribuída em con-
formidade com o estipulado no artigo 28.o do mesmo estatuto.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação dos cor-
respondentes documentos comprovativos.

13 — A entrega dos documentos fora do prazo de candidatura
implica a exclusão do concurso.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Teresa F. Silva Santos Figueira, presidente
do conselho directivo da ESEnfFG.

Vogais efectivos:

Maria Ivete da Fonseca J. Ribeiro Cavalheiro Dias, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
Maria Fernanda Resende.

Maria Conceição Pina Teixeira, professora-coordenadora da
Escola Superior de Enfermagem Maria Fernanda
Resende.

Maria Teresa Braga Maia, professora-coordenadora da
Escola Superior de Enfermagem D. Ana Guedes.

Vogal suplente:

Wilson Jorge Correia Pinto de Abreu, professor-coordena-
dor da Escola Superior de Enfermagem D. Ana Guedes.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

26 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Teresa Silva Santos.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 7940/2000 (2.a série). — Concurso n.o 28/99 — técnico
principal, área de anatomia patológica, citológica e tanatológica. — Para
conhecimento da interessada e devidos efeitos se comunica que a
lista de classificação final da candidata admitida ao concurso para
técnico principal, área de anatomia patológica, citológica e tanato-
lógica, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 253, de
29 de Outubro de 1999, homologada pelo conselho de administração
em 6 de Abril de 2000, se encontra afixada no Serviço de Pessoal
deste Centro Hospitalar, onde poderá ser consultada.

Da homologação cabe recurso, a interpor para a directora-geral
do Departamento de Recursos Humanos da Saúde, no prazo de 10 dias

úteis, devendo o recurso ser apresentado no Serviço de Expediente
deste Centro Hospitalar.

13 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
António J. Sousa e Silva.

Aviso n.o 7941/2000 (2.a série). — Concurso n.o 16/2000 — elec-
tricista principal. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do con-
selho de administração do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia
de 28 de Março de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar
da categoria de electricista principal da carreira de pessoal operário
qualificado vago no quadro de pessoal deste Centro Hospitalar, apro-
vado pela Portaria n.o 1172/95, de 25 de Setembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 2 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar para que é aberto e extingue-se com o preenchimento do
mesmo.

4 — Conteúdo funcional — o cometido à profissão de electricista
principal, descrito para a referida categoria no n.o 6.o da Portaria
n.o 807/99, de 21 de Setembro.

5 — Local de trabalho — as funções serão exercidas em qualquer
das unidades que constituem o Centro Hospitalar de Vila Nova de
Gaia neste concelho.

6 — Vencimento — o vencimento para a categoria de operário prin-
cipal é o constante do anexo n.o 4 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, com as alterações previstas no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular, em que serão pon-
derados os factores relativos à classificação de serviço e à experiência
profissional complementar, bem como a habilitação académica de
base, tendo em vista a seguinte fórmula:

CF=AC=HL+FP+EP+CS
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
HL=habilitação académica de base, classificando:

Habilitação superior ao 9.o ano de escolaridade — 20 valores;
9.o ano de escolaridade — 18 valores;
6.o ano de escolaridade — 16 valores;
4.o ano de escolaridade — 14 valores;

FP=formação profissional, classificada de 10 a 20 valores, atri-
buindo-se 5 valores por cada acção de formação;

EP=experiência profissional, classificando com 5 valores cada
ano completo de serviço na categoria de fogueiro;

CS=classificação de serviço igual à média dos últimos três anos,
multiplicada por dois.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Gerais — os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Especiais — ser operário qualificado, electricista, com, pelo

menos, três anos de bom e efectivo serviço na categoria.
9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão soli-

citar a admissão ao concurso mediante requerimento dirigido ao pre-
sidente do conselho de administração do Centro Hospitalar de Vila
Nova de Gaia e entregá-lo no serviço de expediente, sito no Hospital
Eduardo Santos Silva, à Rua de Conceição Fernandes, 4434-502 Vila
Nova de Gaia, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo enviá-lo pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, estado civil, pro-
fissão, residência e telefone através do qual possa ser con-
tactado pelo júri ou pelos serviços);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso mediante referência à categoria

a que se candidata e ao número e à data do Diário da República
onde se encontra publicado o aviso de abertura;

d) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;
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b) Declaração passada pelo serviço ou organismo de origem
donde constem, de forma clara e inequívoca, a existência de
tempo e a natureza do vínculo à função pública;

c) Classificação de serviço dos últimos três anos;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A lista de classificação final será afixada no Serviço de Pessoal

deste Centro Hospitalar e notificado por envio de ofício registado
aos candidatos ou por publicação de aviso no Diário da República,
2.a série, consoante o número de candidatos for respectivamente infe-
rior, igual ou superior a 100.

13 — Constituição do júri:

Presidente — José Martinho Ferreira, encarregado.
Vogais efectivos:

1.o Evaristo Pereira Dias Oliveira, operário principal.
2.o Virgílio Pereira Marques, operário principal.

Vogais suplentes:

1.o Manuel César Luís, encarregado.
2.o Eduardo Augusto da Silva, operário principal.

13.1 — Todos os membros do júri são funcionários do Centro Hos-
pitalar de Vila Nova de Gaia.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

17 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
António Joaquim Sousa e Silva.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 7942/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de telefonista da carreira do grupo de pessoal
auxiliar. — Para conhecimento dos interessados e devidos efeitos,
faz-se pública a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
para telefonista, para o quadro do Hospital de D. Estefânia, cujo
aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 105, de 6 de Maio de 1999, a qual se encontra afixada no placard
da Repartição de Pessoal deste Hospital, devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração do Hospital de D. Este-
fânia de 5 de Abril de 2000, após ter sido cumprido o estabelecimento
no artigo 101.o do Código do Procedimento Administrativo:

Lista de classificação final:

Valores

1 — Susana Maria Sousa de Carvalho Lima . . . . . . . . . . . . . . 18,5
2 — Laura Rebelo Morais de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,8
3 — Maria Helena Jesus Sobreira Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
4 — Anabela Francisco Magalhães Paixão . . . . . . . . . . . . . . . 17,1
5 — Ana Maria de Carvalho Pires Marques . . . . . . . . . . . . . . 16,8
6 — Teresa de Jesus Mação Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4
7 — Cristina Maria Leite Ferreira Aleixo . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1
8 — Sónia da Conceição Amélia Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . 15,0
9 — Ana Maria de Sousa Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,9
10 — Maria Teresa Gameiro Acúrcio Ferreira . . . . . . . . . . . 14,8
11 — Maria de Lurdes Remígio Henriques . . . . . . . . . . . . . . 14,6
12 — Arminda Maria Barão Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
13 — Maria de Fátima de Almeida Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
14 — Maria Fernanda Marques Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
15 — Lurdes Gertrudes da Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . 14,0
16 — Maria Isabel Sousa Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
17 — Maria Emília da Piedade Ferreira Duarte . . . . . . . . . . 13,7
18 — Maria Isabel da Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6
19 — Ana Luísa Gonçalves Patrício Almeida . . . . . . . . . . . . . 13,4
20 — Cidália de Almeida Fernandes Costa . . . . . . . . . . . . . . 13,3
21 — Maria da Conceição Marques Nunes . . . . . . . . . . . . . . 12,8
22 — Maria Domingas Almeida Costa Vaz de Almeida . . . . 12,7

Candidatos excluídos por terem faltado à prova de conhe-
cimentos:

Ana Maria Martins Lourenço Marques.
Ana Paula da Silva Lourenço Camacho Ribeiro.
Emília de Jesus Custóias Ramos.
Isabel Maria Alves Ramalhal.
Maria Augusta Antunes de Jesus Correia de Matos.
Maria Cândida Raimundo Belbute.
Maria Helena Henriques Almeida Pacheco.

Candidata excluída por ter faltado à entrevista:

Sónia Alexandra Brito Correia.

Da homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde,
nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e entregue na Repartição de Pessoal do Hospital de
D. Estefânia, Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, no prazo de
10 dias úteis.

19 de Abril de 2000. — Pelo Conselho de Administração, Teresa
Sustelo.

Hospital de São José

Aviso n.o 7943/2000 (2.a série). — Concurso para a categoria de
enfermeiro especialista, nível 2. — 1 — Torna-se público que, por deli-
beração do administrador-delegado do Hospital de São José de 30
de Março de 2000, no uso de competências delegadas, se encontra
aberto concurso interno geral de acesso para preenchimento de
19 lugares de enfermeiro especialista, nível 2, do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho,
com a seguinte distribuição:

Enfermagem médico-cirúrgica — quatro lugares;
Enfermagem de reabilitação — oito lugares;
Enfermagem de saúde do adulto e idoso — seis lugares;
Enfermagem de saúde pública — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é exclusivamente válido para
o preenchimento dos lugares acima referidos, pelo que se esgota com
o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do n.o 3 do artigo 7.o do regulamento aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
efectuadas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

4 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação das can-
didaturas é de 15 dias úteis contados da publicação do presente aviso
no Diário da República.

6 — Vencimento — o que resultar da aplicação da tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — ser enfermeiro ou enfermeiro gra-

duado habilitado com um curso de especialização em Enfermagem
estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos superiores
especializados em Enfermagem que habilite para a prestação de cui-
dados de enfermagem numa área de especialização em enfermagem,
independentemente do tempo na categoria, e avaliação de desem-
penho de Satisfaz.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com o n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 431/91, de 8 de Novembro,
com as novas alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e alínea a) do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, obedecendo à seguinte fórmula:

CF=2HA+8FP+6EP+4OECR
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

Habilitações académicas (« 20 valores):

Licenciatura (ou equivalente legal) ou superior — 20 valores;
Bacharelato (ou equivalente legal) — 18 valores;
Inferior a bacharelato — 15 valores.

Formação profissional: f1+f2 (« 20 valores):
f1 — como formando (« 10 valores):

Formação base (até cento e cinquenta horas) — 5 valores;
Por cada hora extra (máximo 5 valores) — 0,05 valores.

Notas

1 — Para efeitos do presente concurso considerar-se-ão acções de
formação cujos documentos comprovativos demonstrem clara e ine-
quivocamente terem sido organizadas e realizadas por serviços ou
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organismos dependentes do Ministério da Saúde, por sindicatos de
enfermeiros, por associações de profissionais de saúde ou por enti-
dades formadoras acreditadas.

2 — Quando não for explícito o número de horas de duração da
acção de formação considerar-se-á seis horas por cada dia.

f2 — como formador (« 10 valores):

5 acções — 10 valores;
4 acções — 9 valores;
3 acções — 8 valores;
2 acções — 7 valores;
1 acção — 6 valores;
0 acções — 5 valores.

Nota. — A participação como formador será contabilizada de
acordo com o número de acções apresentadas, independentemente
da duração de cada acção.

Experiência profissional (« 20 valores):

Até 10 anos — 10 valores;
Por cada mês excedente (máximo 10 valores) — 0,1 valores.

Notas

1 — No tempo de serviço será considerado, exclusivamente, o cons-
tante na declaração emitida pelo organismo ou serviço a que o can-
didato pertença.

2 — Só serão considerados meses completos de trabalho efectivo.
3 — O tempo de serviço só será contabilizado até à data de abertura

do presente concurso.

Outros elementos considerados relevantes: tp+tis+gt+oa+ac
(« 20 valores):

tp — trabalhos publicados (« 4,5 valores):

2 ou mais trabalhos publicados — 4,5 valores;
1 trabalho publicado — 3 valores;
Sem trabalhos publicados — 1,5 valores.

Nota. — Consideram-se trabalhos publicados os artigos e posters
na área de enfermagem publicados durante o exercício ou curso de
especialização.

tis — trabalhos com interesse para o serviço (« 4,5 valores):

4 ou mais trabalhos — 4,5 valores;
3 trabalhos — 4 valores;
2 trabalhos — 3,5 valores;
1 trabalho — 3 valores;
0 trabalhos — 2 valores.

Nota. — Serão considerados trabalhos de interesse para o serviço
a participação em guias/estudos que visem a melhoria da qualidade
dos cuidados, as traduções de artigos e a elaboração de protocolos.

gt — grupos de trabalho/comissões de análise (« 4 valores):

» 4 grupos de trabalho/comissões de análise — 4 valores;
3 grupos de trabalho/comissões de análise — 3,5 valores;
2 grupos de trabalho/comissões de análise — 3 valores;
1 grupo de trabalho/comissões de análise — 2,5 valores;
0 grupos de trabalho/comissões de análise — 2 valores.

Nota. — Inclui-se neste item a participação como membro efectivo
de júri de concurso, a participação em comissões de análise de equi-
pamentos e material clínico, a integração em comissões de organização
de congressos e jornadas e a integração no grupo de enfermeiros
formadores responsáveis de departamento.

oa — outras actividades (« 4 valores):

Substituição de enfermeiro-chefe — 1,5 valores;
Responsável de equipa — 0,75 valores;
Acompanhamento de alunos — 0,75 valores;
Estágios/visitas:

Por cada dia (máximo 1 valor) — 0,05 valores.

Nota. — Não serão considerados os estágios/visitas incluídos nos
curricula escolares.

ac — análise curricular (« 3 valores):

Apresentação — de 0,5 valores a 1 valor;
Conteúdo — de 0,5 valores a 1 valor;
Desenvolvimento — de 0,5 valores a 1 valor.

Factores de desempate:

1.o Artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;
2.o Tempo de exercício.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao administrador-
-delegado do Hospital de São José e entregue no Serviço de Gestão
de Pessoal e Recursos Humanos do mesmo Hospital, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo fixado no n.o 4
do presente aviso, podendo ser remetido pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo
se expedido até ao termo do prazo fixado.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e instituição a cujo quadro ou mapa

pertence;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem
Geral ou equivalente legal, contendo a respectiva classificação
final;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo serviço ou organismo a que o can-

didato pertence, comprovativa da existência e natureza do
vínculo à função pública, do tempo de serviço na categoria,
carreira e função pública e da avaliação de desempenho nos
termos exigidos no n.o 7.2 do presente aviso;

d) Documento comprovativo da posse de um curso de espe-
cialização em Enfermagem estruturado nos termos do n.o 1
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio,
ou curso de estudos superiores especializados em Enferma-
gem que habilite para a prestação de cuidados de enfermagem
numa área de especialização em enfermagem;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

10.2 — Os enfermeiros pertencentes ao Hospital de São José ficam
dispensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
a d) do número anterior desde que constem do seu processo individual.

11 — A publicitação das listas de admissão e de classificação será
feita nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

12 — O estabelecido no presente aviso não impede que o júri exija
a qualquer candidato, em caso de dúvida, documentos comprovativos
das suas declarações, as quais, em caso de falsidade, serão punidas
nos termos da lei.

13 — Constituição do júri:

Presidente — António Manuel Jorge Pinto, enfermeiro-chefe do
Hospital de São José, detentor da especialização em enfer-
magem médico-cirúrgica.

Vogais efectivos:

Ana Paula Tavares Dias, enfermeira especialista do Hospital
de São José, detentora da especialização em enfermagem
de reabilitação.

Maria Margarida Pereira Borges Santos Borrego, enfer-
meira especialista do Hospital de São José, detentora da
especialização em enfermagem de saúde do adulto e
idoso.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Cunha Horta e Costa Gomes da Costa, enfer-
meira especialista do Hospital de São José, detentora da
especialização em enfermagem de saúde pública.

Valdemar Santos Trindade, enfermeiro especialista do Hos-
pital de São José, detentor da especialização em enfer-
magem médico-cirúrgica.

13.1 — O vogal efectivo em 1.o lugar substituirá o presidente do
júri nas suas faltas e impedimentos.

13 de Abril de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.
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Despacho n.o 9591/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto, e ainda no uso da facul-
dade conferida pelo despacho n.o 109/2000, de 4 de Fevereiro, da
Ministra da Saúde, o conselho de administração do Hospital de São
José concede ao administrador-delegado, Dr. Victor Manuel Mateus
Ribeiro da Fonseca, as seguintes delegações e subdelegações de
competências:

1 — Delegações:
1.1 — Na área da gestão dos recursos humanos:
1.1.1 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos

subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro,
determinar a conversão da nomeação provisória em definitiva e auto-
rizar que seja mantida a nomeação definitiva enquanto o funcionário
não a adquirir noutro cargo que exerça em regime precário, bem
como autorizar destacamentos, requisições, transferências, permutas
e comissões de serviço;

1.1.2 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pes-
soal, praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos
mesmos;

1.1.3 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a pres-
tação de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, observando
os condicionalismos legais;

1.1.4 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por
período superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença ilimitada,
bem como autorizar o regresso à actividade;

1.1.5 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o
respectivo plano anual;

1.1.6 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

1.1.7 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.1.8 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.1.9 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.1.10 — Autorizar a passagem de certidões de documentos, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem como a
restituição de documentos aos interessados.

1.2 — Na área da gestão orçamental e realização de despesas:
1.2.1 — Gerir o orçamento e propor as alterações orçamentais jul-

gadas adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;
1.2.2 — Gerir o orçamento cambial, autorizando despesas, inclusive

em moeda estrangeira, até ao limite legalmente estabelecido;
1.2.3 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo

orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica e a antecipação até dois duodécimos por rubrica,
com limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças, não
podendo em caso algum essas autorizações servir de fundamento a
pedido de reforço do respectivo orçamento;

1.2.4 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dota-
ções do respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes
a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

1.2.5 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte de
imposição legal;

1.2.6 — Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos
próprios, fixando os respectivos preços;

1.2.7 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.2.8 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, até aos limites legais;

1.2.9 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do Governo.

1.2.10 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar.

2 — Subdelegações:
2.1 — Na área da gestão dos recursos humanos:
2.1.1 — Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de subs-

tituição e fazer cessar as respectivas situações, ao abrigo do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e da alínea b) do
n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

2.1.2 — Conceder licença sem vencimento por um ano e licença
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso dos fun-

cionários à actividade, nos termos dos n.os 2 do artigo 76.o, 2 do
artigo 78.o e 2 do artigo 82.o, todos do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março;

2.1.3 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

2.1.4 — Autorizar a atribuição de horário acrescido ao pessoal téc-
nico superior de saúde, de enfermagem e técnicos de diagnóstico
e terapêutica;

2.1.5 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 27 de Agosto, para além dos limites
fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição legal;

2.1.6 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente e de chefia,
nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

2.1.7 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa ou avença,
ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

2.2 — Na área da gestão orçamental e realização de despesas:
2.2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas,

locação e aquisição de bens e serviços, até ao montante de
150 000 000$, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

2.2.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar, nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Agosto, quando o montante estimado da despesa
não exceder os 25 000 000$;

2.2.3 — Autorizar a realização de arrendamentos para instalação
dos serviços com cumprimento das formalidades legais, aprovar as
minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda anual
não exceda os 20 000 000$;

2.2.4 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

3 — São autorizadas as subdelegações destas competências no pes-
soal dirigente.

4 — Ficam por este despacho ratificados todos os actos que, encon-
trando-se no âmbito dos poderes ora delegados e subdelegados,
tenham antes sido praticados pelo administrador-delegado referido.

22 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, Maria
do Carmo Perloiro.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 7944/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 da sec-
ção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro (Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar) e após homologação pelo conselho de adminis-
tração do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco em 12 de Abril
de 2000, torna-se pública a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso externo institucional de ingresso para provimento de um
lugar de assistente de pneumologia da carreira médica hospitalar,
aberto pelo aviso n.o 19 058/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999:

Candidata única:

Dr.a Elisabeth da Fonseca — 18,8 valores.

Antes da homologação da lista de classificação final pelo conselho
de administração, foi efectuada a audiência da interessada no cum-
primento dos artigos 100.o e 101.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15
de Novembro, Código do Procedimento Administrativo, e alterações
constantes no Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Da presente lista cabe recurso nos termos do n.o 35 da secção VII
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

14 de Abril de 2000. — O Director, Jorge Manuel dos Santos Costa
Reis.

Aviso n.o 7945/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público
que a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso externo
geral de ingresso para técnico de 2.a classe da carreira de pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica, área de cardiopneumologia,
aberto pelo aviso n.o 535/2000, publicado no Diário da República,
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2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2000, pode ser consultada no
expositor do Serviço de Pessoal deste Hospital.

17 de Abril de 2000. — O Director, Jorge Manuel dos Santos Costa
Reis.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 7946/2000 (2.a série). — Concurso n.o 5/2000 — ins-
titucional interno geral para o provimento de três lugares de assistente
de pediatria da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, e supletivamente pelas disposições aplicáveis do
Código do Procedimento Administrativo e do regime geral de recru-
tamento e selecção de pessoal, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação da
comissão instaladora de 10 de Abril de 2000, nomeada pelo despacho
n.o 4380/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 46,
de 24 de Fevereiro de 2000, e no uso de competência própria, ao
abrigo da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis, contando-se o prazo a partir da data da publi-
cação do aviso no Diário da República, concurso de provimento para
três lugares vagos de assistente de pediatria da carreira médica hos-
pitalar do quadro de pessoal provisório do Hospital do Barlavento
Algarvio, aprovado pela Portaria n.o 524-A/99, de 21 de Julho.

2 — O concurso é interno geral e aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso institucional interno geral
é de dois anos contados da data da publicação da respectiva lista
de classificação final.

4 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos dos artigos 22.o, n.os 2
e 3, e 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital do Barlavento Algarvio mas também em outras instituições
com as quais este Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, deverão ser dirigidos ao presidente
da comissão instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio, sítio
do Poço Seco, 8500-338 Portimão, enviados pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente no Serviço de
Pessoal, desde que tenham sido expedidos até ao termo do prazo
fixado no n.o 1.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

6.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6.3 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Irene Ferreira Oliveira, chefe de serviço de
pediatria do Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Dulce Marques Serrano, assistente graduada
de pediatria do Hospital do Barlavento Algarvio.

2.o Dr.a Maria Manuela de Jesus Antunes, assistente gra-
duada de pediatria do Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Eduardo Abel Pinto Fernandes, assistente de pedia-
tria do Hospital do Barlavento Algarvio.

2.o Dr.a Maria Angelina Gonçalves Calado, assistente gra-
duada de pediatria do Hospital do Barlavento Algarvio.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

20 de Abril de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora, Luís
Manuel Andrade Rodrigues Batalau.

Aviso n.o 7947/2000 (2.a série). — Concurso n.o 06/2000 —
interno geral de acesso para um lugar na categoria de chefe de serviço
de urologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, e,
supletivamente, pelas disposições aplicáveis do Código do Procedi-
mento Administrativo e do regime geral da Administração Pública,
conjugado com o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação da comissão instaladora de 13 de Março de
2000, nomeada pelo despacho n.o 4380/2000, e no uso de competência
própria, ao abrigo da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra
aberto concurso de provimento para um lugar vago de chefe de serviço
de urologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal pro-
visório do Hospital do Barlavento Algarvio, aprovado pela Portaria
n.o 524-A/99, de 21 de Julho.

2 — O concurso é interno geral e aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam, e visa
exclusivamente o provimento das vagas existentes à data da sua
abertura.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — É requisito geral estar vinculado à função pública.
3.2 — É requisito especial ter a categoria de assistente graduado

na área profissional a que se candidata há pelo menos três anos,
sem prejuízo do disposto no n.o 3 do artigo 57.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, ou o despacho de equiparação a que se refere o
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e possuir
o grau de consultor.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — O prazo para a apresentação da candidatura é de 20 dias

úteis contados a partir da data da publicação no Diário da República.
4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da comissão instaladora do Hos-
pital do Barlavento Algarvio e entregue no Serviço de Pessoal do
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Hospital, no Sítio do Poço Seco, 8500-338 Portimão, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Identificação da área profissional a que se candidata, com
a referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Indicação, se for caso disso, de que a candidatura é exclu-
sivamente para fins curriculares.

5 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
ricula pelos candidatos serão punidas nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor a área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há pelo menos três
anos, para os médicos vinculados e já integrados na carreira,
ou documentos comprovativos da obtenção do grau de con-
sultor através do reconhecimento da suficiência curricular,
ao abrigo e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 114/92, de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 implica a não admissão ao
concurso.

6.2 — Os exemplares do currículo podem ser apresentados até
10 dias úteis após o termo do prazo de candidaturas, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7 — As listas de candidatos são afixadas no placard da área da
Secção de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio.

8 — O método de selecção utilizado no concurso é o da discussão
pública do curriculum vitae, conforme o disposto na secção VI da
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

9 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Rui de Almeida Serra de Matos, chefe de ser-
viço de urologia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

1.o Dr. João Real Caetano Dias, chefe de serviço de urologia
do Hospital Militar Principal de Lisboa.

2.o Dr. Artur Fernando Gomes de Oliveira, chefe de serviço
de urologia do Hospital de Garcia de Orta, Almada.

3.o Dr. José António Almeida Nascimento Duarte, chefe
de serviço de urologia do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

4.o Dr. Luís António França Vasconcelos Dias, chefe de
serviço de urologia do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Leonídeo Dias Mendes Monteiro, chefe de serviço
de urologia do Hospital de Pulido Valente, Lisboa.

2.o Dr. Hélder Ribeiro Gomes Monteiro, chefe de serviço
do Hospital de Egas Moniz.

10 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

20 de Abril de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora, Luís
Manuel Andrade Rodrigues Batalau.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 7948/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 16 de Fevereiro de 2000, no uso da competência delegada e nos
termos do disposto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho

e 231/92, de 21 e Outubro, no Decreto Regulamentar n.o 30-B/98,
de 31 de Dezembro, e no Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concursos externos
de ingresso para o provimento dos lugares que a seguir se indicam:

Concurso n.o 1 — três lugares de auxiliar de acção médica;
Concurso n.o 2 — um lugar de auxiliar de apoio e vigilância da

carreira dos serviços gerais do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 388/92, de 9 de Maio.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Junho de 1999, tendo sido
atribuídos a este Hospital conforme o ofício n.o 25 828. Consultada
a Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pes-
soal em situação de disponibilidade ou inactividade em condições
para colocação, a mesma informou, através dos ofícios n.o 1491/2,
de 3 de Fevereiro de 2000, não existir pessoal com o perfil pretendido.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e para as que eventualmente venham a ser atribuídas
a este Hospital.

4 — Local de trabalho — Hospital Central e Especializado de
Crianças Maria Pia e suas dependências.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão 1,
índice 130, da tabela de remunerações vigente para a função pública,
constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as ine-
rentes às respectivas áreas, de acordo com o Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais e a avaliação curricular
serão pontuadas de 0 a 20 valores cada uma.

7.1.1 — Provas de conhecimentos — de acordo com o programa
de provas para os concursos de ingresso das carreiras de pessoal dos
serviços gerais, aprovado pelo despacho n.o 61, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, visando avaliar, de
um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade
obrigatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa
e de matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de
saúde e higiene e meio ambiente, de acordo com o programa
acima referido e o n.o 5 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, com duração máxima de noventa
minutos;

b) Prova oral e teórica de conhecimentos específicos, visando
avaliar a preparação dos candidatos para o desempenho das
tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares postos
a concurso, tal como consta do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, com duração máxima de trinta
minutos.

7.1.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área dos serviços gerais, com base na análise do
respectivo currículo profissional, sendo adoptada a seguinte fórmula:

AC=(3×EP)+(3×HL)+(3×FP)+(1×APC)
10

em que:

EP=experiência profissional;
HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
APC=apreciação do currículo.

7.2.1 — Na prova de conhecimentos será adoptada a seguinte
fórmula:

PC=PCG+PCE
2

em que:

PC=prova de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos.

7.2.2 — Sistema de classificação final — obtido pela média aritmé-
tica simples dos dois métodos de selecção utilizados, na escala de
0 a 20 valores, considerando-se não aprovado o candidato que obtiver
classificação final inferior a 9,5 valores:

CF=AC+PC
2
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8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, constam de actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

9 — Os candidatos serão avisados nos termos do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, da data, da hora e do
local da realização das provas de conhecimentos gerais.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
10.2 — Requisito especial — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória, de acordo com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos moldes legais, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital Central e Espe-
cializado de Crianças Maria Pia, Rua da Boavista, 827, 4050-111 Porto,
e entregue na Secretaria da Repartição de Pessoal deste Hospital
durante as horas normais de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

12 — Do requerimento deverão constar os seguintes documentos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, residência, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor e situa-
ção militar, quando for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

13 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento narrativa completa;
b) Certidão do serviço militar ou do serviço cívico, se for caso

disso;
c) Certificado do registo criminal;
d) Certificado de possuir a robustez física e o perfil psíquico

indispensáveis ao exercício da função a que se candidata;
e) Certificado de habilitações literárias;
f) Declaração emitida pelo serviço onde exerçam funções, se

for caso disso;
g) Três exemplares do curriculum vitae.

14 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas a), b), c) e d) desde que os candidatos
declarem no requerimento de admissão ao concurso, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um daqueles requisitos.

15 — Os candidatos que prestem serviço neste Hospital ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos mencionados nas alí-
neas a), b), c), d) e e) desde que os mesmos se encontrem arquivados
no seu processo individual.

16 — A não apresentação da documentação exigida implica a
exclusão.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

18 — Composição do júri:
Concurso n.o 1:

Presidente — Maria Celina Sousa Oliveira Peixoto Xavier Fer-
reira, chefe de secção.

Vogais efectivos:

Maria das Dores Fernandes Rodrigues Costa, encarregada
de sector.

Maria Goretti Ferreira da Silva, auxiliar de acção médica.

Vogais suplentes:

Graça da Anunciação Ramos Martins, assistente adminis-
trativa principal.

Idalina Lopes Caridade Pereira, encarregada de sector.

Concurso n.o 2:

Presidente — Maria Celina Sousa Oliveira Peixoto Xavier Fer-
reira, chefe de secção.

Vogais efectivos:

Celestino Marques Neves, auxiliar de apoio e vigilância.
Maria das Dores Fernandes Rodrigues Costa, encarregada

de sector.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Faria Ribeiro, auxiliar de apoio e vigilância.
Idalina Lopes Caridade Pereira, encarregada de sector.

Todos os elementos do júri fazem parte do quadro de pessoal deste
Hospital.

Os 1.os vogais efectivos substituirão o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de descriminação.

19 de Abril de 2000. — O Director, José Manuel Pavão.

Deliberação n.o 572/2000. — Devidamente homologada por deli-
beração do conselho de administração de 19 de Abril de 2000, faz-se
público que a lista de classificação final do concurso de provimento
para enfermeiro do quadro de pessoal deste Hospital, aberto pelo
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de
Janeiro de 2000, se encontra afixada no placard da Repartição de
Pessoal deste Hospital a partir da publicação deste aviso no Diário
da República.

Da presente lista cabe recurso nos termos e prazos legais.

20 de Abril de 2000. — O Director, José Manuel Pavão.

Deliberação n.o 573/2000. — Devidamente homologada por deli-
beração do conselho de administração de 19 de Abril de 2000 e nos
termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
a seguir se publica a lista de classificação final do concurso de pro-
vimento para um lugar de assistente de pediatria médica da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aberto pelo
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 23 de
Dezembro de 1999:

Valores

Helena Paula Saraiva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,76
Lurdes da Conceição Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
Arménia Maria Seabra Oliveira Veiga de Macedo . . . . . . . . 17,18
Teresa Maria Tavares Vieira da Costa Tavares . . . . . . . . . . . 16,74
Inês Conceição Cancelo Carrilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,11
Rosa Maria da Silva Meireles da Rocha Lima . . . . . . . . . . . . 14,93
Ana Maria Rocha Maia Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

20 de Abril de 2000. — O Director, José Manuel Pavão.

Hospital do Conde de Bertiandos

Aviso n.o 7949/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, informa-se
que se encontra afixada no expositor do Serviço de Pessoal/Conta-
bilidade do Hospital do Conde de Bertiandos, a partir da data da
publicação do presente aviso, a lista dos candidatos admitidos e excluí-
dos relativa ao concurso externo de ingresso para o provimento de
três lugares de técnico de diagnóstico e terapêutica, área de análises
clínicas e de saúde pública, aberto pelo aviso n.o 781/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000,
e rectificado pelo aviso n.o 424/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2000.

19 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração
e Director Clínico, Domingos Pinto de Araújo.

Hospital Distrital de Bragança

Aviso n.o 7950/2000 (2.a série). — Classificação final do internato
complementar. — Nos termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho,
conclui o médico a seguir identificado, na data adiante mencionada,
o internato complementar, o que confere ao referido o grau de espe-
cialista na respectiva área:

Medicina interna (24 de Fevereiro de 2000):

António Fernando Reis Braga da Costa — 19 valores.

14 de Abril de 2000. — O Director, Carlos Alberto Vaz.
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Despacho (extracto) n.o 9592/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde de 14 de Março de 2000:

Renovado o contrato de trabalho a termo certo por mais
seis meses ao seguinte operador de sistemas de 2.a classe:

Anabela Jesus Gomes Araújo.

14 de Abril de 2000. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 7951/2000 (2.a série). — Concurso externo de provi-
mento para constituição de reservas de recrutamento de um lugar de
assistente de anestesiologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
deste Hospital de 29 de Dezembro de 1999, se encontra aberto con-
curso externo de provimento para constituição de reservas de recru-
tamento para o provimento de um lugar de assistente de anestesiologia
da carreira médica hospitalar.

2 — O concurso é de âmbito institucional e externo, sendo aberto
a todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão, estejam
ou não vinculados à função pública, e visa a constituição de reservas
de recrutamento para o preenchimento de um lugar de assistente
de anestesiologia, sendo válido até ao prazo de dois anos, contado
da data da publicação da lista de classificação final.

A quota foi atribuída por despacho da Ministra da Saúde de 7
de Setembro de 1999, tendo em atenção as quotas de descongelamento
fixadas para 1999 pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não haver excedentes disponíveis relativamente ao lugar
a prover.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro ou noutras
instituições com as quais o Hospital Distrital de Faro possa vir a
ter acordos ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — o de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

25 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no Expediente Geral do
Hospital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, 8000 Faro, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — Para os candidatos não vinculados, os requerimentos de
admissão devem ainda ser acompanhados, em substituição do docu-
mento citado na alínea b) do número anterior, de:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

b) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

c) Certificado do registo criminal.

7.2 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior e na alínea c) do n.o 7 pode ser substituída por declaração no
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos na alínea a) do n.o 7 implica a não admissão ao mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final
é publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Lígia Maria Costa Ázera, chefe de serviço
de anestesiologia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria João Silva Carmo, assistente de anestesiologia
do Hospital Distrital de Faro.

Dr. António João Oliveira Guimarães Garcia, assistente de
anestesiologia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr. José Alberto Rente Fial, assistente de anestesiologia
do Hospital Distrital de Faro.

Dr.a Dagoberta Vila Maior Campos Lima, assistente de
anestesiologia do Hospital Distrital de Faro.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 7952/2000 (2.a série). — Concurso externo de provi-
mento para constituição de reservas de recrutamento de um lugar de
assistente de otorrinolaringologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o,
23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que por deliberação do conselho de administração deste
Hospital de 29 de Dezembro de 1999, se encontra aberto concurso
externo de provimento para constituição de reservas de recrutamento
para o provimento de um lugar de assistente de otorrinolaringologia
da carreira médica hospitalar.

2 — O concurso é de âmbito institucional e externo, sendo aberto
a todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão, estejam
ou não vinculados à função pública, e visa a constituição de reservas
de recrutamento para o preenchimento de um lugar de assistente
de otorrinolaringologia, sendo válido até ao prazo de dois anos contado
da data da publicação da lista de classificação final.

A quota foi atribuída por despacho da Ministra da Saúde de 7
de Setembro de 1999, tendo em atenção as quotas de descongelamento
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fixadas para 1999 pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não haver excedentes disponíveis relativamente ao lugar
a prover.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro ou noutras
instituições com as quais o Hospital Distrital de Faro possa vir a
ter acordo ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — é o de dedicação exclusiva, a menos
que os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

25 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no expediente geral do Hos-
pital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, 8000 Faro, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — Para os candidatos não vinculados, os requerimentos de
admissão devem ainda ser acompanhados, em substituição do docu-
mento citado na alínea b) do número anterior, de:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

b) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

c) Certificado do registo criminal.

7.2 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior e na alínea c) do n.o 7 pode ser substituída por declaração no
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos na alínea a) do n.o 7 implica a não admissão ao mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final
é publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Sérgio Estêvão Martins Veríssimo, chefe de
serviço de otorrinolaringologia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Manuel Monteiro Silva Gabriel, assistente gra-
duado de otorrinolaringologia do Hospital Distrital de
Faro.

Dr. Francisco Duarte Piedade Martins Vicente, assistente
graduado de otorrinolaringologia do Hospital Distrital
de Faro.

Vogais suplentes:

Dr. Rui José Prata Teixeira, assistente graduado de otor-
rinolaringologia do Hospital Distrital de Faro.

Dr.a Maria Clara Dias Ladeira Neto, assistente de otor-
rinolaringologia do Hospital Distrital de Faro.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 7953/2000 (2.a série). — Concurso externo para o pro-
vimento de dois lugares de assistente de radiologia/imagiolo-
gia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que por deliberação do conselho de administração deste Hospital
de 29 de Dezembro de 1999, se encontra aberto concurso externo
de provimento para dois lugares de assistente de radiologia/imagio-
logia da carreira médica hospitalar, sendo um lugar vago já existente
no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 20/95,
de 9 de Janeiro, e o outro o que se vier a criar até ao prazo de
dois anos contado da data da publicação da lista de classificação final.

2 — O concurso é de âmbito institucional e externo, sendo aberto
a todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão, estejam
ou não vinculados à função pública, e visa exclusivamente os lugares
colocados a concurso pelo que se esgota com o preenchimento destes.

As duas quotas foram atribuídas por despacho da Ministra da Saúde
de 7 de Setembro de 1999, tendo em atenção as quotas de descon-
gelamento fixadas para 1999 pelo despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não haver excedentes disponíveis relativamente aos lugares
a prover.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro ou noutras
instituições com as quais o Hospital Distrital de Faro possa vir a
ter acordo ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — é o de dedicação exclusiva, a menos
que os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
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6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

25 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no expediente geral do Hos-
pital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, 8000 Faro, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — Para os candidatos não vinculados, os requerimentos de
admissão devem ainda ser acompanhados, em substituição do docu-
mento citado na alínea b) do número anterior, de:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

b) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

c) Certificado do registo criminal.

7.2 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior e na alínea c) do n.o 7 pode ser substituída por declaração no
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos na alínea a) do n.o 7 implica a não admissão ao mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final
é publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Fernanda Guerreiro Laginha Ramos
Emídio, assistente graduada de radiologia e directora do ser-
viço de radiologia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr. João Falé Glória Pisco assistente graduado de radiologia
do Hospital Distrital de Faro.

Dr.a Maria Laura Neves Andrade, assistente graduada de
radiologia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr.a Délia Assunção Pereira Gomes Cabrita Neto, assistente
graduada de radiologia do Hospital Distrital de Faro.

Dr.a Maria da Graça Alves Afonso, assistente de radiologia
do Hospital Distrital de Faro.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 7954/2000 (2.a série). — Concurso externo para o pro-
vimento de um lugar de assistente de imuno-hemoterapia. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração deste Hospital de 29 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto concurso externo de provimento para
um lugar vago de assistente de imuno-hemoterapia da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 20/95, de 9 de Janeiro.

2 — O concurso é de âmbito institucional e externo, sendo aberto
a todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão, estejam
ou não vinculados à função pública, e visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga posta a concurso, pelo que se esgota com o preen-
chimento desta.

A quota foi atribuída por despacho da Ministra da Saúde de 7
de Setembro de 1999, tendo em atenção as quotas de descongelamento
fixadas para 1999 pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não haver excedentes disponíveis relativamente ao lugar
a prover.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro ou noutras
instituições com as quais o Hospital Distrital de Faro possa vir a
ter acordo ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — é o de dedicação exclusiva, a menos
que os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

25 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no expediente geral do Hos-
pital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, 8000 Faro, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.
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7.1 — Para os candidatos não vinculados, os requerimentos de
admissão devem ainda ser acompanhados, em substituição do docu-
mento citado na alínea b) do número anterior, de:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

b) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

c) Certificado do registo criminal.

7.2 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior e na alínea c) do n.o 7 pode ser substituída por declaração no
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos na alínea a) do n.o 7 implica a não admissão ao mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final
é publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria João Salgado e Melo, chefe de serviço
de imuno-hemoterapia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Leonor Prestes Gonçalves Domingues Silva,
chefe de serviço de imuno-hemoterapia do Hospital Dis-
trital de Abrantes.

Dr.a Maria Eduarda Coelho Castanheira Carvalho Antas
Ferrão, chefe de serviço de imuno-hemoterapia do Hos-
pital Distrital da Figueira da Foz.

Vogais suplentes:

Dr.a Leonilde Mendes Balseiro Beato Outerelo, assistente
graduada de imuno-hemoterapia do Instituto Português
de Sangue.

Dr.a Maria Paula Queiroz Seiça Neto, assistente graduada
de imuno-hemoterapia dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 7955/2000 (2.a série). — Concurso externo para o pro-
vimento de um lugar de assistente de oftalmologia. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 29 de Dezembro de
1999, se encontra aberto concurso externo de provimento para um
lugar vago de assistente de oftalmologia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 20/95,
de 9 de Janeiro.

2 — O concurso é de âmbito institucional e externo, sendo aberto
a todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão, estejam
ou não vinculados à função pública, e visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga posta a concurso, pelo que se esgota com o preen-
chimento desta.

A quota foi atribuída por despacho da Ministra da Saúde de 7
de Setembro de 1999, tendo em atenção as quotas de descongelamento
fixadas para 1999 pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não haver excedentes disponíveis relativamente ao lugar
a prover.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro ou noutras
instituições com as quais o Hospital Distrital de Faro possa vir a
ter acordos ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — o de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,

devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;

5.3 — É dada preferência para o lugar a prover possuir diferen-
ciação em cirurgia de catarata com foco e segmento posterior.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

25 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no Expediente Geral do
Hospital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, 8000 Faro, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — Para os candidatos não vinculados, os requerimentos de
admissão devem ser ainda acompanhados, em substituição do docu-
mento citado na alínea b) do número anterior, de:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

b) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

c) Certificado do registo criminal.

7.2 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior e na alínea c) do n.o 7 pode ser substituída por declaração no
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos na alínea a) do n.o 7 implica a não admissão ao mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.
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11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final
é publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Antero Dinis Palma Nunes, chefe de serviço
de oftalmologia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr. Miguel Batista Picolo Júnior, assistente graduado de
oftalmologia do Hospital Distrital de Faro.

Dr. Rui Manuel Metelo Branco, assistente graduado de
oftalmologia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Isabel Bandeira Cavalheiro Lares, assistente gra-
duada de oftalmologia do Hospital Distrital de Faro.

Dr. Eduardo Nuno Oliveira Morais Silva Lares, assistente
de oftalmologia do Hospital Distrital de Faro.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 7956/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e para conhe-
cimento dos interessados, faz-se público que na data da publicação
deste aviso será afixado no placard do Serviço de Pessoal o projecto
de lista da classificação final do concurso externo de ingresso para
auxiliar de apoio e vigilância da carreira do pessoal dos serviços gerais,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 257,
de 4 de Novembro de 1999.

Os candidatos poderão consultar o processo de concurso no gabi-
nete do chefe dos Serviços Gerais, situado no 3.o piso deste Hospital,
de segunda-feira a sexta-feria, das 8 às 15 horas, no prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso.

19 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 7957/2000 (2.a série). — Concurso n.o 42/99 — concurso
externo de ingresso na categoria de auxiliar de apoio e vigilância das
carreiras profissionais do pessoal dos serviços gerais, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2000. — Nos termos
do disposto nos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, torna-se pública, para conhecimento dos interessados,
a lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso n.o 42/99,
externo de ingresso para o preenchimento de cinco lugares vagos
na categoria de auxiliar de apoio e vigilância do quadro de pessoal
deste Hospital:

1 — Candidatos admitidos:

1 — Adélia Maria Soares Botas.
2 — Ana Carla Almeida Monteiro Igreja.
3 — Ana Cristina Araújo Santos Nunes.
4 — Ana Cristina Calão Fortunato.
5 — Ana Cristina Fernandes Patalona.
6 — Ana Cristina Machado Vieira.
7 — Ana Cristina Ribeiro Rafael.
8 — Ana Isabel Gonçalves Casa Nova.
9 — Ana Lídia Miguel Ferreira.
10 — Ana Margarida Parreira Colaço Rodrigues.
11 — Ana Maria Carvalho Rocha Negrão.
12 — Ana Maria Conceição Sousa Nunes.
13 — Ana Maria Fernandes Patrício Givelho.
14 — Ana Maria Filipe Teixeira Costa.
15 — Ana Paula Almeida Tavares.
16 — Ana Paula Duarte Rosa Carvalho.
17 — Ana Teresa Passinhas Bicho Augusto.
18 — Anabela Fernandes Monteiro Carvalho.
19 — Anabela Jesus Silva Carolino.
20 — Anabela Rosa Passão Vagarinho Florêncio.
21 — Anabela Silva Figueiredo Faustino.
22 — Andreia Luísa Rodrigues Pereira.
23 — Antónia Maria Henriques Piçarra dos Santos.
24 — António Luciano Praça.
25 — António Manuel Fernandes Barreto.
26 — António Manuel Vasconcelos.
27 — Balbina Laurinda Maria Martins Costa.
28 — Benvinda Maria Penas Maio Guerreiro.

29 — Brígida Maria Álvaro Campante.
30 — Carla Conceição Pereira Porelo.
31 — Carla Rita Amaro Silva Pereira Nunes.
32 — Carlos António Lucas Matos Narciso.
33 — Célia Antonieta Cunha Gonçalves.
34 — Cláudia Alexandra Alves Aleixo.
35 — Cláudia Sofia Fonseca Parrado.
36 — Conceição Maria Margarido Salema Picado.
37 — Cristina Conceição Félix Pombal Matos.
38 — Cristina Isabel Marques Santos.
39 — Custódia Bárbara Cardim Butes Dolores.
40 — Delfina Maria Peixe Pereira Onofre.
41 — Dilar Mendes Rosado.
42 — Domingas Rosa Silva Felicidade Salgado.
43 — Dora Raquel Teixeira Vieira Gomes.
44 — Eduarda Maria Pedro Constantino Peguinho.
45 — Eliana Simões Beringuilho.
46 — Elisabete Cristina Marques Santos Esteves.
47 — Elisabete Gonçalves Nunes.
48 — Elisabete Varela Carvalho.
49 — Elisabeth Vaz Nobre.
50 — Elsa Maria Brito Baltazar Santos.
51 — Fernanda Gomes Dinis Costa.
52 — Fernando Costa Monteiro.
53 — Filipe Manuel Estradas Nogueira.
54 — Francisco Xavier Noronha.
55 — Gina Maria Sousa Augusto.
56 — Helena Isabel Guerreiro Soares Carraças.
57 — Helena Maria Palha Rosário.
58 — Ilda Maria Tavares Costa Gameiro.
59 — Iolanda Nerine Gomes Batista.
60 — Joana Maria Piteira Vicente.
61 — João Adelino Rosa Figueiredo.
62 — João Paulo Rosário Belo.
63 — Joel Graça Rebotim.
64 — Jorge Manuel Fevereiro Correia Hormigo.
65 — José António Carmo Pires.
66 — José Manuel Jesus Silva.
67 — Lina Maria Carmo Mesquita.
68 — Lisdália Maria Ramalho Estêvão.
69 — Lisete Maria Pestana Sousa Massa Lacerda.
70 — Luísa Maria Reis Castro Portugal Santos.
71 — Luísa Maria Santos Alegrias Nunes Pinto.
72 — Manuela Novas Alvarez.
73 — Maria Alice Cunha Carvalho Correia.
74 — Maria Augusta Alves Mainha Bica.
75 — Maria Carmo Santos Ribeiro.
76 — Maria Clara Santos Tavares Lopes Sousa.
77 — Maria Conceição Gomes Rodrigues Ferreira.
78 — Maria Dulce Fernandes Monteiro.
79 — Maria Emília Santos Silva Mendes Cândido.
80 — Maria Esperança Madeira Mestre.
81 — Maria Eugénia Ruivo Cordeiro.
82 — Maria Eulália Natário Gonçalves Ferrão.
83 — Maria Fátima Coelho Carvalho.
84 — Maria Fátima Conceição Pratas.
85 — Maria Fátima Rodrigues Pereira.
86 — Maria Fátima Sequeira Urbano Valente.
87 — Maria Fernanda Mendes Almeida Frances Vieira.
88 — Maria Filomena Colaço Cardoso Cintra.
89 — Maria Filomena Ferreira Vale Vasconcelos Santos.
90 — Maria Filomena Marques Gil.
91 — Maria Goreti Pereira Costa Pedro.
92 — Maria Graça Louro Serra Mourato.
93 — Maria Helena Diogo Brazuna.
94 — Maria Helena Marques Correia Duarte Martins.
95 — Maria Inácia Evaristo Belchior Alves.
96 — Maria Isabel Alves Barradas.
97 — Maria Isabel Madeira Valente Pedro.
98 — Maria João Guerreiro Silva Barrinha.
99 — Maria João Marcelino Esperança.
100 — Maria Joaquina Marques Silva Tavares.
101 — Maria Leonor Fernandes Nunes.
102 — Maria Luísa Passos Almeida Saraiva.
103 — Maria Lurdes Tavares Cardoso.
104 — Maria Madalena Cordes Dias Lima Paleta Fernandes.
105 — Maria Manuela Matos Cadete Morgado.
106 — Maria Manuela Reais.
107 — Maria Manuela Santos Silva Quintais.
108 — Maria Margarida Cabrita Ventas Martins.
109 — Maria Margarida Ramalho Marques Santos Costa.
110 — Maria Odília Calado Pereira.
111 — Maria Remédios Lourenço Belo.
112 — Marina Vieira Cruz.
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113 — Mário Augusto Maia Rasteiro.
114 — Mário Vicente Ferreira Guinapo.
115 — Marta Luísa Graça Conduto Seno Jacinto.
116 — Marta Margarida Barbosa Viegas.
117 — Mercedes Catarina Silva Casas Novas.
118 — Natalina Jesus Morgado Rodrigues Diogo.
119 — Natividade Nobre Piteira Vicente.
120 — Nélia Lúcio Brito.
121 — Ntinu Wene Catela do Vale.
122 — Nuno Miguel Santos Vitório.
123 — Ofélia Cristina Martins Carrasco.
124 — Patrícia Alexandra Perestrelo Vieira.
125 — Patrícia Maria Lamas Seixas.
126 — Paula Cristina Cabral Santos Saragoça.
127 — Paula Cristina Neto Galrito.
128 — Paula Cristina Rosário Belo.
129 — Paula Manuela Martins Borbinha Monteiro.
130 — Paulo Alexandre Brás Lucas.
131 — Alexandre Pires Santos.
132 — Paulo Jorge Fernandes Tiago.
133 — Paulo Leonel Calado Xarope.
134 — Pedro Miguel Graça Rebotim.
135 — Pedro Miguel Guerreiro Martins.
136 — Ricardo Alexandre Sousa Corvo.
137 — Rosa Maria Costa Ferreira Oliveira.
138 — Rosa Maria Monteiro Silva Marcial.
139 — Rui António Lopes Mendonça.
140 — Rui Fernando Palmeiro Silva.
141 — Rui Manuel Fernandes Santos.
142 — Rui Miguel Silva Morais.
143 — Rui Pedro Cardoso Vieira.
144 — Rui Pedro Pestana Sousa Massa.
145 — Rute Isabel Carreira Silva.
146 — Rute Isabel Marques Castanho.
147 — Sandra Isabel Pinto Batista.
148 — Sandra Maria Filipe Cardoso.
149 — Sandra Virgínia Figueira Campos Oliveira Louro.
150 — Sérgio Miguel Vaz Campos.
151 — Sílvia Cristina Ferreira Santana Fernandes.
152 — Susana Dores Gonzaga Dias Santo António.
153 — Susana Isabel Rainha Nascimento.
154 — Susana Maria Carreira Silva.
155 — Urbino José Pratas.
156 — Vasco Cruz Gomes Ferreira.
157 — Vítor José Pereira Raposo.
158 — Vítor Miguel Ribeiro Martins.
159 — Vitorino Silva.

2 — Candidatos excluídos:

1 — Ana Cristina Montoia Nunes Caldeira Bernardo — excluída por
falta de dois exemplares do curriculum vitae, conforme o previsto
na alínea c) do n.o 11.2 do aviso de abertura.

2 — António Artur Guerra Cardoso Távora Simão — excluído por
não estar habilitado com a escolaridade obrigatória.

3 — Carla Alexandra Charneca Martins — excluída por não apresen-
tar certificado de habilitações literárias devidamente autenticado.

4 — João Paulo Santos Balseiro — excluído por não estar habilitado
com a escolaridade obrigatória.

5 — José António Costa Bento — excluído por não estar habilitado
com a escolaridade obrigatória.

6 — Liliana Isabel Silva Barreiros — excluída por não estar habilitada
com a escolaridade obrigatória.

7 — Maria João Cardoso Silva Duarte Lopes Faustino Sequeira —
excluída por falta do documento comprovativo da posse do requisito
habilitações literárias, conforme o previsto na alínea d) do n.o 11.2
do aviso de abertura.

8 — Mariana Francisca Barbosa Burgo — excluída por não estar habi-
litada com a escolaridade obrigatória.

9 — Marina Vicente Moreira — excluída por falta do documento com-
provativo da posse do requisito habilitações literárias, conforme
o previsto na alínea d) do n.o 11.2 do aviso de abertura.

10 — Pedro Miguel Gonçalves Praça — excluído por não apresentar
certificado de habilitações literárias devidamente autenticado.

Conforme o disposto no n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, terminado o prazo para o exercício do
direito de participação dos interessados, da exclusão do concurso cabe
recurso hierárquico, a interpor no prazo de oito dias úteis para o
dirigente máximo do serviço.

3 — Os candidatos admitidos devem comparecer neste Hospital,
na biblioteca, no dia 31 de Maio, próximo futuro, às 9 horas, para
a realização da prova de conhecimentos gerais (n.o 10.1.1 do aviso
de abertura do concurso).

18 de Abril de 2000. — O Presidente do Júri, Carlos Cabral.

Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida

Aviso n.o 7958/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por deliberação do conselho de administração de 28 de Setembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concuro externo geral de ingresso para o provimento de um lugar
de assistente administrativo da carreira administrativa do quadro do
Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida, aprovado pela Portaria
n.o 289/93, de 13 de Março.

2 — O concurso é aberto ao abrigo da quota global de descon-
gelamento para o ano de 1999, fixada pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, da Presidência do Conselho de Ministros e do Ministério
das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999. O referido lugar foi atribuído a este Hospital
por despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da Saúde e
comunicado pela Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo através do ofício n.o 8713, de 20 de Setembro de 1999.

2.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
constatou-se a inexistência de pessoal em situação de disponibilidade
ou inactividade nesta área.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses a contar da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — as funções descritas no artigo 1.o do
Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de
18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, e legislação complementar.

6 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é a corres-
pondente ao escalão 1, índice 190, da tabela salarial referida no anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Local de trabalho — Hospital Ortopédico do Dr. José de
Almeida, sito na Rua de Luanda, Carcavelos, 2779-502 Parede.

8 — Requisitos de admissão — o presente concurso é aberto a todos
os indivíduos, vinculados ou não à função pública que preencham
os seguintes requisitos até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir, no mínimo, o 11.o ano de escolaridade ou equivalente

legal;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9 — Candidaturas:
9.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas através

de requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
deste Hospital, podendo ser entregue no Serviço de Pessoal durante
o horário normal de funcionamento ou enviado pelo correio, com
aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado,
para a morada indicada no n.o 7.

10 — Do requerimento de admissão deverá constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, mencionando
o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Categoria profissional actual e estabelecimento ou serviço

onde exerce funções, caso seja funcionário ou agente;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

11 — Documentação — os requerimentos deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;
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b) Declaração passada pela instituição onde presta serviço, espe-
cificando, inequivocamente, a natureza do vínculo ao Estado
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, caso já seja funcionário ou agente;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e de perfil psíquico indispensáveis

para o exercício da função a que se candidata.

11.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas d),
e) e f) do número anterior poderá ser dispensada nesta fase desde
que o candidato declare, sob compromisso de honra, em alíneas sepa-
radas, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um deles.

12 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos.

12.1 — Prova de conhecimentos gerais — valorizada de 0 a 20
valores.

12.2 — Prova de conhecimentos específicos — valorizada de 0 a 20
valores.

13 — As provas de conhecimentos são eliminatórias de per si, sendo
excluídos os candidatos que em cada uma das provas obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

13.1 — As duas provas revestirão a forma escrita e não excederão
duas horas cada uma.

13.2 — As provas de conhecimentos gerais, de acordo com o des-
pacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, a p. 10 187, incidem sobre os seguintes temas:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhe-
cimentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e matemática, e aos resultantes da vivên-
cia do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público.

13.3 — A prova de conhecimentos específicos, de acordo com o
despacho do Secretário de Estado da Administração Pública de 13
de Janeiro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62,
de 14 de Março de 1997, incide sobre os seguintes temas:

A) Organização política e administrativa:

1) Órgãos de soberania — Presidente da República, Assem-
bleia da República, Governo e tribunais:

1.1) Competências;
2) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde;
3) Procedimento administrativo — noções gerais;

B) Regime jurídico da função pública:

1) A relação jurídica de emprego na Administração
Pública:

1.1) Constituição, modificação e extinção;
2) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas;
3) Deveres gerais dos funcionários:

3.1) Enumeração;
3.2) Conceito;

4) Direitos dos funcionários:
4.1) Férias, faltas e licenças;

C) Contabilidade:

1) A contabilidade e a gestão;
2) Documentação contabilística — factura, recibo e che-

que;
3) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios

e regras orçamentais;

D) Estatística:

1) Definição e conceito de estatística;
2) Ramo da estatística — definição:

2.1) Estatística descritiva;
2.2) Estatística indutiva ou dedutiva;

E) Arquivos administrativos e clínicos:

1) Conceito de arquivos administrativos e clínicos;
2) Tipos de documentos;

F) Aprovisionamento:

1) Regime jurídico das aquisições:
1.1) Regime das despesas:

1.1.1) Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2) Aquisição de bens e serviços:

1.2.1) Tipos de procedimentos;
2) Documentos de base de um serviço de aquisições.

13.4 — Em cumprimento do disposto no artigo 20.o, n.o 4, do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indicam-se em anexo ao presente
aviso a bibliografia e a legislação a consultar.

14 — A comunicação aos candidatos do local, da data e da hora
para a prestação das provas de conhecimentos será efectuada nos
termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do artigo 33.o e do n.o 1 do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Celeste Malveiro Serra Sim-Sim dos Anjos
Silva, administradora hospitalar no Hospital Ortopédico do
Dr. José de Almeida.

Vogais efectivos:

Maria Isabel Alves da Silva e Melo, chefe de repartição
do Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida.

Maria Conceição Parente Fernandes, chefe de secção do
Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida.

Vogais suplentes:

Maximina Nunes Martins Palma, assistente administrativa
principal do Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida.

Maria Teresa Soares de Matos Afonso Rodrigues, assistente
administrativa principal do Hospital Ortopédico do
Dr. José de Almeida.

14 de Abril de 2000. — O Director, Fernando de Carvalho.

ANEXO I

Programa da prova de conhecimentos gerais

Legislação

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado nos termos da Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outu-
bro (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 420/91, de 29 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro);

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do Serviço
Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64,
de 17 de Março de 1993.

b) Atribuições e competências próprias do Hospital Ortopédico
do Dr. José de Almeida:

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto.

ANEXO II

Programa da prova de conhecimentos específicos

Legislação e bibliografia

Constituição da República Portuguesa.
Lei Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 10/93, de

15 de Janeiro.
Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
e 218/98, de 17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
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Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto).

Contabilidade:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Noções gerais de contabilidade dos serviços de saúde — textos

de apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Pro-
fissional do Departamento de Recursos Humanos da Saúde.

Estatística — textos de apoio do Centro de Formação e Aperfei-
çoamento Profissional do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde.

Arquivos administrativos e clínicos:

Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Textos de apoio dos arquivos gerais e clínicos do Centro de

Formação e Aperfeiçoamento Profissional do Departamento
de Recursos Humanos da Saúde.

Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 7959/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e devidos efeitos, comunica-se que, por despacho do conselho
de administração de 14 de Abril de 2000, foi homologada a acta
da classificação final do concurso externo de ingresso para um lugar
de electricista da carreira de pessoal operário qualificado do quadro
de pessoal do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira
(Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2000):

Lista de classificação final:

José Luís Lopes Janeiro Ezequiel — 17,1 valores.
Paulo Jorge Rosa Pereira — 13 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, nos termos do
n.o 2 do artigo 43.o do capítulo IV do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, o qual deverá ser entregue na Secção de Pessoal do
Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira.

17 de Abril de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, P. Pinheiro de Freitas.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 7960/2000 (2.a série). — Concurso interno de provimento
para o preenchimento de uma vaga de assistente hospitalar de nefro-
logia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 12 de Abril
de 2000, no uso da competência constante do n.o 3.o da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, se encontra aberto concurso interno de
provimento para o preenchimento de uma vaga de assistente de nefro-
logia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de 14 de Novembro.

2 — O concurso é institucional, interno e aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
à função pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só no
Hospital de São Bernardo — Setúbal mas também em outras insti-
tuições com as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisito especial:
5.2.1 — A posse do grau de assistente de nefrologia ou a sua equi-

paração, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

5.3 — É exigência particular técnico-profissional — experiência em
angiografia de intervenção de acessos vasculares para hemodiálise.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para a apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do respectivo aviso de abertura
no Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada em requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, na Rua de Camilo Castelo Branco,
140, 2910 Setúbal, ou enviado pelo correio, registado e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo legal se for expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, e número, data de
emissão, data de validade e serviço emissor do bilhete de
identidade), residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a esse requisito.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) no n.o 8 implica a não admissão ao
mesmo.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso e
a lista de classificação final serão afixadas no placard existente junto
ao Serviço de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso será o de ava-
liação curricular, conforme o disposto no n.o 26.o da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final, incluindo a fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Manuel e Silva Vinhas Pereira, chefe de
serviço de nefrologia do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Álvaro da Costa Gonçalves Vaz, assistente graduado
de nefrologia do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

2.o Dr.a Maria Augusta Cabrita Silva Gaspar, assistente gra-
duada de nefrologia do Hospital de Santa Cruz.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Margarida Ana Soveral Gonçalves, assistente hos-
pitalar de nefrologia do Hospital de Santa Cruz.

2.o Dr. Carlos Manuel P. Camalhão Oliveira, assistente gra-
duado do Hospital de Garcia de Orta, Almada.
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13 — O direito a recurso estabelece-se nos termos do n.o 35 do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, e será obrigatoriamente apresentado no local onde são entre-
gues os requerimentos de candidatura e nos moldes descritos no n.o 6.2.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

18 de Abril de 2000. — O Director, David da Fonseca Martins.

Aviso n.o 7961/2000 (2.a série). — Alteração de constituição do
júri. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho de
administração de 12 de Abril de 2000, o júri nomeado para o concurso
externo de ingresso para a categoria de técnico profissional de 2.a classe
da carreira de secretário de serviços de saúde, publicado pelo aviso
n.o 19 283-CS/99 (2.a série) no 2.o suplemento ao Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, a pp. 20 048-(94)
e 20 048-(95), passa a ter a seguinte constituição (todos do Hospital
de São Bernardo — Setúbal):

Presidente — Lídia da Cruz Valido, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

1.o Maria Manuela Sousa Tito Lívio, chefe de secção.
2.o Laura Pereira Alves, chefe de secção.

Vogais suplentes:

1.o Fernanda Maria Martins Sérgio Prates da Silva, técnica
profissional de 1.a classe.

2.o Cristina Encarnação Silva Cabrita, técnica profissional
de 1.a classe.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

18 de Abril de 2000. — O Director, David da Fonseca Martins.

Aviso n.o 7962/2000 (2.a série). — Lista de classificação
final. — Nos termos do n.o 34 da secção VII do Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, a seguir se indica a lista de classificação final
do concurso institucional externo de provimento para o preenchimento
de uma vaga de assistente hospitalar de medicina física e reabilitação,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 291,
de 16 de Dezembro de 1999, a p. 19 048, homologada por despacho
do conselho de administração de 12 de Abril de 2000:

Lista de classificação final:

Dr. João da Costa Saraiva — 17,3 valores.

O direito a recurso exerce-se nos termos do artigo 35.o do citado
Regulamento.

18 de Abril de 2000. — O Director, David da Fonseca Martins.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 7963/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso externo
de ingresso para constituição de reservas de recrutamento para téc-
nicos de 2.a classe de radiologia da carreira de pessoal técnico de
diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital, aberto
pelo aviso n.o 18 258/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999, a pp. 18 957 e 18 958,
homologada por despacho do conselho de administração de 13 de
Abril de 2000, se encontra afixada no expositor do Serviço de Pessoal.

Da homologação cabe recurso no prazo de 10 dias a contar da
data da publicação do presente aviso.

17 de Abril de 2000. — A Presidente do Júri, Maria do Céu Martins
Pereira.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 7964/2000 (2.a série). — Concurso n.o 17/2000. —
1 — Em conformidade com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação do conselho de
administração de 13 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para o provimento
de um lugar de técnico profissional de 1.a classe da carreira de secre-
tário-recepcionista da área dos serviços de assistência e apoio do qua-

dro de pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu, aprovado pela
Portaria n.o 641/96, de 8 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga ora posta a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de São Teotónio — Viseu
ou seu departamento de psiquiatria em Abraveses, Viseu, sem prejuízo
das deslocações que, por razões de serviço, haja necessidade de
efectuar.

4 — Métodos de selecção — avaliação curricular e prova de conhe-
cimentos.

5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

6 — Apresentação das candidaturas — os interessados deverão soli-
citar a sua admissão ao concurso através de requerimento, em papel
comum, de formatao A4, dirigido ao pesidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de São Teotónio — Viseu, Avenida do Rei
D. Duarte, 3500 Viseu, a ser entregue na Repartição de Pessoal
durante as horas normais de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido no n.o 1 do presente aviso ou enviado pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, considerando-se neste caso entregues
dentro do prazo os requerimentos e respectivos documentos cujo
registo tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

6.1 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal, número e data de validade do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu, endereço para envio de correspon-
dência e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional e serviço a que se encontra vinculado;
d) Pedido de admissão ao concurso e sua identificação, fazendo

referência ao número e à data do Diário da República onde
se encontra publicado;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
mencionar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que
acompanham o requerimento.

6.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, emitido pelo serviço de origem do candidato,
donde constem, de maneira inequívoca, a categoria que
detém, a natureza do vínculo à função pública, a antiguidade
(apurada em anos e dias, contados até ao último dia do prazo
de abertura do concurso) na categoria de técnico profissional
de 2.a classe da carreira de secretário-recepcionista e na fun-
ção pública;

b) Documento original ou fotocópia autenticada ou conferida
de acordo com o artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril, com a nova redacção introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Classificação de serviço dos últimos três anos, não inferior
a Bom;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Um exemplar do curriculum vitae, paginado, datado e assinado

pelo candidato.

7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Constituição do júri (todos do quadro de pessoal do Hospital
de São Teotónio — Viseu):

Presidente — Dr.a Maria da Graça Amado Xavier Ferreira
Guiné, chefe de repartição.

Vogais efectivos — Manuela Maria Rodrigues Cardoso Marques
e Maria Teresa Figueiredo Costa, técnicas profissionais de
1.a classe da carreira de secretário de serviço de saúde.

Vogais suplentes — Isabel Maria Folhas Ferreira Rodrigues e
Eugénia Maria Santos Rocha Oliveira, ambas técnicas pro-
fissionais de 1.a classe da carreira de secretário de serviço
de saúde.

10 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas ou impedimentos.

19 de Abril de 2000. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)
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Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional do Norte

Aviso n.o 7965/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o provimento de três lugares de assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Norte do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência,
aprovado pela Portaria n.o 631/96, de 6 de Novembro, publicada no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 257, de 6 de Novembro de 1996,
e alterado pela Portaria n.o 361/98, de 19 de Maio, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 116, de 19 de Maio de 1999, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de
2000. — 1 — Nos termos do n.o 1 e da alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, publica-se a relação dos
candidatos admitidos ou excluídos no concurso em epígrafe, no âmbito
da participação dos interessados, para, no prazo de 10 dias úteis,
dizerem por escrito o que se lhes oferecer:

Candidatos admitidos:

Alda Susana Martinho Martinho.
Aleandra de Abreu Gonçalves.
Alexandra Cristina Pinto da Silva.
Alexandra Maria Cardoso Valente.
Alexandrina Maria Ferreira Mendes da Fonseca.
Álvaro José Fernandes Pinto Leite.
Ana Afonso do Fundo.
Ana Carla Borges Natário Teixeira.
Ana Isabel Lopes da Silva Barros.
Ana Manuela Adriano Monteiro.
Ana Maria Castanheira Cancelinha Ribeiro.
Ana Maria Fernandes Enes Moreno Panza.
Ana Maria Teixeira Prata.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Paula dos Santos Malta.
Ana Paula Valente Pinto.
Ana Sofia Gomes Carneiro da Silva Duarte.
Anabela de Assunção Costa Paulo Magalhães.
Anabela de Sousa Cardoso.
Anabela Marques da Costa.
André de Sousa Campos Soares.
Anésia Maria Pereira de Araújo Quintela.
Antónia da Luz Pinto Fernandes.
António Alexandre Pinto Rodrigues.
António José Alves Vieira.
António Manuel Rodrigues dos Santos.
Carla Fátima Gomes de Albuquerque.
Carla Sofia Alexandre Mesquita Nunes Ferreira.
Carla Sofia Teixeira Ferreira.
Catarina Madalena da Silva Carvalho.
Cátia Eloísa Marques da Silva.
Célia Conceição da Rocha Fernandes.
Cláudia Sofia Coelho Pacheco.
Cristina Manuela Alves Taveira Pinheiro Carvalho.
Cristina Maria Silva Barbosa Araújo Pacheco.
Cristina Realinho Belo.
Edite Joana Gomes Pinto.
Eugénio Jorge Ferreira Andrade.
Eunice Márcia Sousa Martins Ferreira.
Fernanda Isabel Fonseca Barbosa da Costa Pires.
Fernando Manuel Oliveira Pinto.
Francisco Alberto Horta Rentes.
Georgina Maria Manuela das Neves Alves Lopes.
Helena Isabel Soares de Matos Fernandes.
Hermínia Barbosa de Almeida Pinho.
Ilda Maria Lino da Rocha Couto e Silva Brandão.
Isabel Maria de Jesus Ribeiro.
Isabel Maria Gomes Duarte.
Isabel Maria Silva Barbosa de Araújo Milheiro.
Isabel Maria Vieira Bastos.
Joana Alexandra dos Santos Gonçalves.
Jorge Paulo Ferreira Rodrigues.
José António Oliveira de Magalhães.
José Manuel Veríssimo Estácio.
José Pedro Sampaio da Silva Moreira Mendes.
Leonor Adelaide Cerqueira Gomes Sottomayor.
Lígia Maria Rodrigues Bastardo.
Luís Filipe Mirra Gonçalves Pimenta.
Lurdes Conceição Alexandre Mesquita.
Madalena Glória Maio Zeferino.
Márcia Maria de Oliveira e Silva.

Maria Alexandra Ferreirinha Cardoso da Rocha.
Maria Amélia Beça.
Maria Ângela Ventura.
Maria Arminda Pinheiro Martins de Faria Queirós.
Maria Blandina Carvalho dos Santos Ribeiro.
Maria Cândida Lopes Gomes Pereira.
Maria da Conceição Rodrigues Barbosa.
Maria da Conceição Santos Monteiro.
Maria da Graça Moreira dos Santos Mota Cabral.
Maria de Fátima Araújo dos Santos.
Maria de Fátima da Rocha Oliveira Campos Dias.
Maria de Fátima Gonçalves Passos Ferreira Alves.
Maria de Lurdes Carvalho Santos Silva.
Maria de Lurdes da Silva Gomes.
Maria de Lurdes Matos Salvador.
Maria Ilda Mesquita de Sá.
Maria Isabel Perpétua Saraiva da Silva.
Maria José Costa Oliveira Moura.
Maria Manuela do Mar Monteiro.
Maria Rita Pereira Araújo.
Maria Zita Oliveira Lima.
Mariana Isabel Ramos de Oliveira.
Marta Cristina Monteiro da Silva.
Marta Maria Pinto Ranito Magalhães da Silva.
Marta Sofia Monteiro Branco.
Miguel Ângelo da Silva Santos.
Mónica Maria da Silva Gomes Ramalho.
Nuno Miguel Marques de Albuquerque.
Paula Cristina Costa Monteiro Batista.
Paula Cristina Ferreira Silva Gonçalves.
Paula Cristina Rodrigues da Silva Almeida.
Paula Sandra Gomes Pereira Cardoso.
Paulo Alexandre Machado Pereira.
Pedro Jorge Duarte Travassos.
Pedro Miguel Pinto da Cunha.
Pedro Ricardo de Sousa André.
Ricardo Jorge Cardoso Adrião Coelho.
Ricardo Jorge Monteiro da Silva.
Rosa Maria Ferraz Ribeiro.
Sandra Adelaide Amaro do Carmo Carvalho.
Sandra Alexandra Chaves Costa.
Sandra Carla Teixeira de Melo Vieira.
Susana Cristina Oliveira Monteiro.
Susana Ferreira de Jesus.
Susana Maria da Silva Gomes.
Tânia Cristina Lima Pedrinho Pereira.
Tânia Patrícia de Castro Mota.
Teresa Cláudia Carvalho Cunha.
Teresa da Conceição Gomes de Sousa.
Teresa da Silva Noura.
Teresa do Carmo Salgueiro da Costa.
Teresa Maria Martins Vieira.
Teresa Marina Pontes Pereira de Sousa.
Virgínia Maria Gomes Rodrigues.

Candidatos excluídos:

Álvaro José Fernandes Pinto Leite (c).
Ana Carla Borges Natário Teixeira (b).
Ana Manuela Adriano Monteiro (a).
Ana Maria Castanheira Cancelinha Ribeiro (n).
Catarina Madalena da Silva Carvalho (a).
Cristina Realinho Belo (a).
Eugénio Jorge Ferreira Andrade (b).
Georgina Maria Manuela das Neves Alves Lopes (h).
Hermínia Barbosa de Almeida Pinho (d).
Ilda Maria Lino da Rocha Couto e Silva Brandão (d).
Jorge Paulo Ferreira Rodrigues (k) (l).
Luís Filipe Mirra Gonçalves Pimenta (i).
Madalena Glória Maio Zeferino (a).
Maria da Conceição Rodrigues Barbosa (a).
Maria de Fátima Gonçalves Passos Ferreira Alves (d) (e).
Maria Rita Pereira Araújo (a).
Mariana Isabel Ramos de Oliveira (d) (e).
Miguel Ângelo da Silva Santos (f).
Mónica Maria da Silva Gomes Ramalho (c) (g).
Paula Cristina Rodrigues da Silva Almeida (f).
Paulo Alexandre Machado Pereira (l).
Pedro Miguel Pinto da Cunha (k).
Ricardo Jorge Cardoso Adrião Coelho (a).
Rosa Maria Ferraz Ribeiro (b).
Tânia Patrícia de Castro Mota (c).
Teresa da Conceição Gomes de Sousa (j) (k).
Teresa Maria Martins Vieira (m).
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(a) Excluído por não cumprir o requerido na alínea b) do n.o 9.3
do aviso de abertura do concurso.

(b) Excluído por não cumprir o requerido nas alíneas b), e) e f)
do n.o 9.3 do aviso de abertura do concurso.

(c) Excluído por não cumprir o requerido na alínea a) do n.o 9.3
do aviso de abertura do concurso.

(d) Excluído por não cumprir o requerido na alínea a) do n.o 9.2
do aviso de abertura do concurso.

(e) Excluído por não cumprir o requerido no n.o 9.3 do aviso de
abertura do concurso.

(f) Excluído por não cumprir o requerido na alínea h) do n.o 9.3
do aviso de abertura do concurso.

(g) Excluído por não cumprir com as alíneas b), e), f) e h) do
n.o 9.3 do aviso de abertura do concurso.

(h) Excluído por não cumprir com as alíneas a), b), e), f) e h)
do n.o 9.3 do aviso de abertura do concurso.

(i) Excluído por não cumprir com a alínea b) do n.o 7 do aviso
de abertura do concurso.

(j) Excluído por não cumprir com as alíneas a) e b) do n.o 9.2
do aviso de abertura do concurso.

(k) Excluído por não cumprir com as alíneas d), e) e f) do n.o 9.3
do aviso de abertura do concurso.

(l) Excluído por não cumprir com a alínea e) do n.o 1 do artigo 74.o
do Código do Procedimento Administrativo.

(m) Excluído por não cumprir com as alíneas e) e f) do n.o 9.3
do aviso de abertura do concurso.

(n) Excluído por apresentar a candidatura fora de prazo.

14 de Abril de 2000. — O Vogal, António Júlio de Jesus Roque.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 9593/2000 (2.a série). — Nos termos do despacho
de delegação de competências n.o 25 784/99, de 11 de Novembro,
do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Novembro de
1999, e do disposto no n.o 5 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, designo o arquitecto Jorge Reis Martins, subdirector-geral
da Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano, para substituir o director-geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano, arquitecto João Biencard Cruz, nas suas
faltas e impedimentos.

Na falta ou impedimentos de ambos, a substituição será assegurada
pelo subdirector-geral Dr. José Diniz Freire.

3 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 9594/2000 (2.a série). — O despacho n.o 9-I/SEA-
LOT/93, de 10 de Novembro, revogou o anterior despacho n.o 4-I/SEA-
LOT/93, de 28 de Maio, que determinava o embargo e demolição
de um edifício em São Martinho do Porto, e, por sua vez, determinou
a demolição de parte do edifício construído e a suspensão das obras
respeitantes às 2.a e 3.a fases do empreendimento.

Após o despacho foi efectuada a demolição, nos termos por este
exigidos, conforme é atestado em certidão emitida pela SEALOT,
em 20 de Março de 1996.

Posteriormente, em 29 de Outubro de 1999 entrou em vigor o
Plano de Pormenor da Baía de São Martinho do Porto (Resolução
do Conselho de Ministros n.o 132/99, de 29 de Outubro), em cuja
área de intervenção se insere o prédio em causa.

Acresce que a requerente já promoveu a elaboração de novo pro-
jecto de arquitectura conforme com o Plano de Pormenor em vigor,
conforme é atestado em certidão emitida pela Câmara Municipal de
Alcobaça.

Assim, com fundamento nos factos acima referidos, revogo o des-
pacho n.o 9-I/SEALOT/93, de 10 de Novembro.

Do presente despacho dê-se conhecimento à requerente e à Câmara
Municipal de Alcobaça, bem como à Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo, que do mesmo deve dar conhe-
cimento à Conservatória do Registo Predial de Alcobaça.

6 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 9595/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Abril de 2000 do director-geral do Ambiente, no uso de competência
subdelegada:

Manuel Carlos Pássaro, assessor do quadro da Direcção-Geral do
Ambiente — autorizada a licença sem vencimento de longa duração,
com efeitos a 18 de Abril do corrente ano, ao abrigo do artigo 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

18 de Abril de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Instituto da Água

Despacho n.o 9596/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 17 de Março de 2000:

Anabela Maria Costa Pereira, servente do quadro da ex-Direcção-
-Geral dos Recursos Naturais — nomeada, mediante concurso,
auxiliar administrativa da carreira de auxiliar administrativo do
mesmo quadro, ficando posicionada no 4.o escalão, índice 145.

29 de Março de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos
Santos.

Despacho n.o 9597/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 14 de Abril de 2000:

Carlos Manuel Travassos Batista, estagiário da carreira de técnico
superior (licenciatura em Engenharia Geográfica) — nomeado defi-
nitivamente na categoria de técnico superior de 2.a classe do quadro
privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais.

20 de Abril de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos
Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 7966/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 5 de Abril de 2000 do subdirector do Instituto dos Arqui-
vos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso com vista
ao provimento de um lugar vago de assistente administrativo, da car-
reira de assistente administrativo, do quadro de pessoal do Arquivo
Distrital de Aveiro, aprovado pela Portaria n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do lugar indicado.

3 — Área funcional — administrativa.
3.1 — Conteúdo funcional — o constante do Decreto Regulamentar

n.o 20/85, de 1 de Abril.
4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias

sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital de Aveiro,
em Aveiro, sendo o vencimento o resultante da aplicação do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

5 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo a prover;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
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f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições referidas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
Prova de conhecimentos específicos, com carácter eliminatório.
Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa das provas de conhecimentos gerais, aprovado
por despacho de 1 de Julho de 1999 do director-geral da Administração
Pública, encontra-se publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

O programa das provas de conhecimentos específicos, aprovado
por despacho conjunto da Secretária de Estado da Cultura e do sub-
director-geral da Administração Pública, encontra-se publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 229, de 30 de Setembro de 1999.

6.2 — A prova de conhecimentos será escrita, de natureza teórica,
com a duração máxima de duas horas, e será classificada de 0 a
20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que obti-
veram classificação inferior a 9,5 valores.

6.3 — A legislação aconselhada para a preparação da prova de
conhecimentos é a seguinte:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 407/91,

de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89 de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Lei do Orçamento;
Decreto-lei que põe em execução a Lei do Orçamento;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção indicados.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa, (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sob pena de exclusão, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar que possam ser relevantes para a apreciação do
seu mérito.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem de forma inequívoca a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Fernanda Pinto Cancela Amorim
Coelho, directora do Arquivo Distrital de Aveiro, que será
substituída nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal
efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Olinda Fernandes Lopes Pereira, direc-
tora do Arquivo Distrital de Viana do Castelo.

Ana Margarida Melo Castro, chefe de divisão da Câmara
Municipal de Aveiro.

Vogais suplentes:

Ana Maria Freire, chefe de secção da Câmara Municipal
de Aveiro.

Alexandre Fortes, assistente administrativo especialista da
mesma Câmara.

10 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital de Aveiro, Centro Cultural de Congressos,
Apartado 442, 3810-200 Aveiro, local onde poderão também ser con-
sultadas a seu tempo a relação de candidatos e a lista de classificação
final.

14 de Abril de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Contrato (extracto) n.o 1151/2000. — Por meu despacho de 18
de Abril de 2000, por delegação:

Igor Mendes Cerejo — rescindido, a seu pedido, a partir de 3 de
Maio de 2000, o contrato individual de trabalho para o exercício
de funções de limpeza no Palácio Nacional de Queluz.

20 de Abril de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 9598/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Março de 2000 do presidente deste Instituto:

Luciano Guerreiro Rafael, guarda de museu de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Fortaleza de Sagres, e Nélio Marques
Eusébio — nomeados provisoriamente e por urgente conveniência
de serviço, após concurso externo, assistentes administrativos do
mesmo quadro, ficando o primeiro exonerado do anterior lugar,
com efeitos à data do despacho.

20 de Abril de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

E INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho conjunto n.o 505/2000. — Considerando que o fun-
cionário Marco António Ramon dos Santos César, oriundo da Direc-
ção de Serviços de Estatística e Censos do território de Macau, ingres-
sou na Administração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto
n.o 83/98, de 30 de Dezembro de 1997, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 1998, com a categoria
de técnico profissional de 1.a classe;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 7 de
Fevereiro de 2000, foi revogado o despacho de integração de 25 de
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Novembro de 1998 e autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que teve início em 10 de Dezembro
de 1998, com vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal
do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, que se considera auto-
maticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de pro-
gramador-adjunto de 2.a classe;

Considerando que decorrido o aludido prazo de seis meses o fun-
cionário Marco António Ramon dos Santos César revelou aptidão
para o lugar;

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 5.o, na alínea b) do n.o 1 do artigo 7.o

e no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, em con-
jugação com o n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de
18 de Novembro, e artigo 128.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, determina-se:

1 — A reclassificação de Marco António Ramon dos Santos César
para a categoria de programador-adjunto de 2.a classe no quadro
de pessoal do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, na seguinte
situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Marco António Ramon dos Santos César . . . . . . Programador . . . . . . . Programador-adjunto
de 2.a classe.

1 275

2 — A reclassificação produz efeitos desde 10 de Dezembro de
1998.

11 de Abril de 2000. — O Presidente do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da
Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Economia

Aviso n.o 4/2000/A (2.a série). — Nos termos do artigo 135.o do
Código do Procedimento Administrativo, faz-se público que, por des-
pacho do Secretário Regional da Economia de 10 de Abril de 2000,
foi anulado o concurso para o cargo de coordenador do Centro Regio-
nal de Apoio ao Artesanato, aberto pelo aviso n.o 2/2000/A, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000,
em virtude de não constarem no aviso de abertura as condições pre-
ferenciais de habilitações literárias necessárias para o desempenho
do cargo, conforme dispõe o n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

14 de Abril de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Auxiliadora
Dias Bernardo.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Aviso n.o 7967/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que, no âmbito do movimento judicial ordinário, serão,
eventualmente, preenchidos os lugares abaixo indicados, assim como
os que, entretanto, resultarem. Serão, ainda, eventualmente, preen-
chidos todos os tribunais/juízos criados, entretanto declarados ins-
talados a partir de 15 de Setembro de 2000, bem como todos aqueles
de cuja projectada instalação seja dado conhecimento ao Conselho
Superior da Magistratura até 15 de Junho de 2000.

Os requerimentos deverão ser entregues, na secretaria do Conselho
Superior da Magistratura, até ao próximo dia 31 de Maio.

Poderão concorrer os magistrados judiciais que reúnam as condições
para serem movimentados no corrente ano judicial.

Para os tribunais a instalar poderão concorrer todos os juízes de
direito.

Prevendo a impossibilidade de manter/renovar todos os destaca-
mentos, nas 1.a e 2.a instâncias, os juízes de direito que se encontrem
como auxiliares deverão, também, apresentar requerimento.

Nos requerimentos, os interessados deverão ter em atenção a pos-
sibilidade de novos destacamentos, nomeadamente no impedimento
dos respectivos titulares.

Efectivos

Relação

Coimbra.
Évora.
Lisboa.
Porto.

1.a instância

Acesso final

Círculos ou equiparados:

Abrantes — Tribunal do trabalho (a);
Angra do Heroísmo — círculo judicial (a);
Barreiro — círculo judicial;
Guarda — Tribunal do Trabalho (a);
Lisboa — Tribunal do Trabalho — 2.o Juízo (a);
Matosinhos — círculo judicial;
Porto:

Juízes Cíveis (*): 2.o (a) (dois), 3.o (a), 4.o (a), 6.o (a) e
9.o (a) (dois);

Varas Cíveis (b);

Santa Maria da Feira — círculo judicial.

Tribunais de comarca:

Amadora (b);
Castelo Branco — 2.o Juízo;
Lisboa — 6.o, 7.o e 8.o Juízes Cíveis (b);
Loulé — 1.o Juízo Criminal;
Funchal — 3.o Juízo Cível;
Oliveira de Azeméis — 3.o Juízo Cível;
Porto — 1.o, 2.o e 3.o Juízos Cíveis (b).

Juízes de instrução criminal (artigo 131.o, n.o 1, da Lei n.o 3/99,
de 13 de Janeiro):

Almada — juízos criminais;
Aveiro — juízos criminais;
Barcelos/Vila do Conde — juízos criminais;
Barreiro — juízos criminais;
Cascais/Oeiras — juízos criminais;
Faro — juízos criminais;
Guimarães — juízos criminais;
Loures — juízos criminais;
Portimão — juízos criminais;
Setúbal — juízos criminais;
Sintra — juízos criminais;
Vila Franca de Xira — juízos criminais;
Viseu — juízos criminais.

Bolsa de juízes (13).

1.o acesso

Almeida.
Mesão Frio.
Mondim de Basto.

Auxiliares

Relação

(só no impedimento de titulares)

1.a instância

Círculos ou equiparados:

Barcelos — círculo judicial;
Coimbra — TEP;
Lisboa:

1.o Juízo TIC;
Varas cíveis;
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Porto:

5.o Juízo Cível;
2.o Juízo TEP;
1.o Juízo TIC;
Varas cíveis (se instaladas, se não para os juízos);

Sintra — 1.a Vara Mista;
Torres Vedras — Tribunal do Trabalho.

Tribunais de comarca:

Alcobaça — 2.o Juízo;
Almada:

Juízos cíveis;
Juízos criminais;

Angra do Heroísmo;
Aveiro — 3.o Juízo Criminal;
Benavente;
Braga — 3.o Juízo Cível;
Cascais — juízos cíveis;
Gondomar — 1.o Juízo Cível;
Lisboa — 1.o Juízo e Pequena Instância Criminal;
Mirandela — 2.o Juízo;
Montijo;
Ourém;
Pombal;
Ponte de Lima;
Seixal;
Setúbal;
Sintra — juízos cíveis;
Tomar;
Torres Novas;
Vila Nova de Gaia — 1.o Juízo Cível;
Vila Real de Santo António.

Face à previsível insuficiência de recursos humanos poderão ser
preenchidos, em regime de agregação ou acumulação, os seguintes
tribunais:

Baião/Mesão Frio;
Figueira de Castelo Rodrigo/Almeida.

(a) Tribunais providos interinamente.
(b) Previsivelmente a instalar.
(*) Preenchidos se não forem instaladas as varas cíveis.

26 de Abril de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre dos Reis.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 574/2000. — Deliberação sobre renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Rádio Europa, de que é titular Rádio Europa — Cooperativa de Res-
ponsabilidade Limitada, C. R. L. — 1 — No dia 28 de Junho de 1999,
a Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a
coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora, com a denominação Rádio Europa, na frequência
de 93,8 MHz do concelho de Torres Vedras, de que é titular Rádio
Europa — Cooperativa de Responsabilidade Limitada, C. R. L., para,
de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Torres Vedras;

2.3 — Cópia da licença radieléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 93,8 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Europa;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.

3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio
Europa — Cooperativa de Responsabilidade Limitada, C. R. L.:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação Rádio Europa, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radieléctrica, passada pelo Instituto de Comu-
nicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97, uma vez que:

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais de pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
do operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a informação económico-financeira disponibili-
zada, verifica-se que o passivo da empresa se encontra assumido pelos
sócios, pelo que a situação, embora deficitária, não é impeditiva da
emissão de parecer favorável da Alta Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação Rádio Europa, de que é titular Rádio Europa — Cooperativa
de Responsabilidade Limitada, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de José Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego,
José Garibaldi, Rui Assis Ferreira, Carlos Veiga Pereira e José
Sasportes.

18 de Abril de 2000. — Em Substituição do Presidente, Rui Assis
Ferreira.

Deliberação n.o 575/2000. — Deliberação sobre renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Rádio Clube de Leiria, de que é titular LEIRIMÉDIA — Produções
e Publicidade, L.da — 1 — No dia 11 de Outubro de 1999, a Alta Auto-
ridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de
ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao
pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação Rádio Clube de Leiria, na frequência de 93 MHz
do concelho de Leiria, de que é titular LEIRIMÉDIA — Produções
e Publicidade, L.da, para, de acordo com o disposto na alínea b) do
artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida
deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Leiria;

2.3 — Cópia da licença radieléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 93 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Clube de Leiria;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a LEIRI-

MÉDIA — Produções e Publicidade, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação Rádio Clube de Leiria,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
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artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radieléctrica, passada pelo Instituto de Comu-
nicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97, uma vez que:

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais de pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
do operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a informação económico-financeira disponibili-
zada, referente aos anos de 1997 e 1998, verifica-se que a empresa
está em fase de recuperação económica, a que não é alheio o facto
de ter recebido apoio do Estado — subsídio de reconversão tecno-
lógica — que lhe permitiu investir, rentabilizar meios e aumentar pro-
ventos. Assim sendo, estão reunidas as condições bastantes para a
emissão favorável da Alta Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação Rádio Clube de Leiria, de que é titular LEIRIMÉDIA —
Produções e Publicidade, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de José Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego,
José Garibaldi, Rui Assis Ferreira, Carlos Veiga Pereira e José
Sasportes.

18 de Abril de 2000. — Em Substituição do Presidente, Rui Assis
Ferreira.

Deliberação n.o 576/2000. — Deliberação sobre renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Rádio Santiago, de que é titular Empresa Gráfica do Jornal O Comércio
de Guimarães, L.da — 1 — No dia 15 de Junho de 1999, a Alta Auto-
ridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de
ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao
pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação Rádio Santiago, na frequência de 97,9 MHz do
concelho de Guimarães, de que é titular Empresa Gráfica do Jornal
O Comércio de Guimarães, L.da, para, de acordo com o disposto
na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida
a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Guimarães;

2.3 — Cópia da licença radieléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 97,9 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Santiago;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Empresa

Gráfica do Jornal O Comércio de Guimarães, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação Rádio Santiago, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radieléctrica, passada pelo Instituto de Comu-
nicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97, uma vez que:

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais de pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
do operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a informação económico-financeira disponibili-
zada, verifica-se uma situação estável e regular, designadamente no
que respeita aos compromissos com as Finanças e a segurança social.
Assim sendo, estão reunidas as condições bastantes para a emissão
de parecer favorável da Alta Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação Rádio Santiago, de que é titular Empresa Gráfica do Jornal
O Comércio de Guimarães, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de José Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego,
José Garibaldi, Rui Assis Ferreira, Carlos Veiga Pereira e José
Sasportes.

18 de Abril de 2000. — Em Substituição do Presidente, Rui Assis
Ferreira.

Deliberação n.o 577/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
«Rádio Horizonte Tejo», de que é titular Resistência — Cooperativa Cul-
tural de Animação Radiofónica, C. R. L. — 1 — No dia 18 de Junho
de 1999, a Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) rece-
beu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora com a denominação «Rádio Horizonte Tejo», na fre-
quência de 92.8 MHz, do concelho de Loures, de que é titular Resis-
tência — Cooperativa Cultural de Animação Radiofónica, C. R. L.,
para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Loures;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 92.8 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Horizonte Tejo;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que Resistên-

cia — Cooperativa Cultural de Animação Radiofónica, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Horizonte Tejo»,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97, uma vez que:

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;
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3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a informação económico-financeira disponibili-
zada, referente aos exercícios de 1997 e 1998, verificou-se uma situação
deficitária, posteriormente resolvida, conforme provado pela Coope-
rativa mediante remessa de declarações das finanças e da segurança
social e pela adesão ao chamado «Plano Mateus» de pagamento de
dívidas ao Estado. Assim sendo, estão reunidas as condições bastantes
para a emissão de parecer favorável da Alta Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Rádio Horizonte Tejo», de que é titular «Resistên-
cia — Cooperativa Cultural de Animação Radiofónica, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de José Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego,
José Garibaldi, Rui Assis Ferreira, Carlos Veiga Pereira e José
Sasportes.

18 de Abril de 2000. — Em Substituição do Presidente, Rui Assis
Ferreira.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 7968/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de Abril
de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de com-
petência delegada, foi constituído, pela forma que a seguir se indica,
o júri para apreciação do processo de concessão de equivalência ao
grau de mestre em Ciências da Educação, especialidade de Activação
do Desenvolvimento Psicológico, requerido pela licenciada Maria Isa-
bel da Costa Antunes Machado Baptista:

Presidente — Doutor José Pereira da Costa Tavares, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutor Luís de Jesus Ventura de Pinho, professor associado
da Universidade de Aveiro.

Doutora Carolina Moreira da Silva de Fernandes de Sousa,
professora-coordenadora da Escola Superior de Educa-
ção da Universidade do Algarve.

10 de Abril de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Aviso n.o 7969/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de Abril
de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de com-
petência delegada, foi constituído da seguinte forma o júri para apre-
ciação do processo de reconhecimento de habilitações a nível de mes-
trado requerido por Estelle Michel Sophie Perin:

Presidente — Doutor Telmo dos Santos Verdelho, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutor António José Ribeiro Miranda, professor auxiliar
da Universidade de Aveiro.

Doutora Rosa Lídia Torres do Couto Coimbra e Silva, pro-
fessora auxiliar da Universidade de Aveiro.

13 de Abril de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Reitoria

Despacho n.o 9599/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
e na sequência do despacho n.o 39-R/93, de 5 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 172, de 24 de Julho de 1993,
que aprovou as normas gerais a que devem obedecer os regulamentos
de cada mestrado, foram aprovadas, em reunião de 25 de Maio de
1999 do conselho científico da Universidade de Aveiro, as seguintes
alterações:

1 — Os n.os 3.1 e 3.14 das normas gerais a que devem obedecer
os regulamentos para cada mestrado, publicadas em anexo ao des-
pacho n.o 39-R/93, de 5 de Julho, passam a ter a seguinte redacção:

«3.1 — Os cursos de mestrado deverão ter a duração mínima de
dois e máxima de quatro semestres e corresponder a um número
de unidades de crédito entre 15 e 20.

3.14 — O requerimento das provas de discussão da dissertação deve
ser feito antes do fim do último semestre por que se desenvolva o
mestrado, em modelo a fornecer pelos Serviços Académicos, acom-
panhado dos originais da dissertação e do curriculum vitae e bem
assim de cópias dos mesmos, em número de exemplares e tipos de
suporte a definir pelo conselho científico.»

2 — Às normas a que se refere o número anterior é aditado um
n.o 4, com a seguinte redacção:

«4 — A comissão coordenadora do conselho científico adoptará um
modelo de regulamento tipo de mestrado orientador da elaboração
de cada regulamento de mestrado.»

18 de Abril de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 7970/2000 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 14 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Biologia, na especialidade de Ecologia, reque-
ridas pela licenciada Irene Isabel da Cruz Martins:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra, Prof.
Doutor Jorge dos Santos Veiga (por despacho de delegação
de competências do reitor da Universidade, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998).

Vogais:

Doutor Mogens Rene Flindt, professor associate do Institute
of Biology, Denmark.

Doutor João Pedro Salgueiro Gomes Ferreira, professor
auxiliar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Isabel Violante Caçador, professora auxiliar
do Instituto de Oceanografia do Departamento de Bio-
logia Vegetal da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Pedro Manuel Silva Gentil Anastácio, professor
auxiliar do Departamento de Ecologia da Universidade
de Évora.

Doutor João Carlos de Sousa Marques, professor associado
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Manuel Augusto Simões Graça, professor auxiliar
com agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

14 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 7971/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho directivo da FCTUC de 24 de Março de
2000, proferido por delegação de competências do reitor em despacho
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto
de 1998, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para provimento de um lugar de auxiliar
técnico de laboratório do quadro do Departamento de Engenharia
Civil (Laboratório de Construções) da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra, criado pela deliberação do
senado n.o 9/96, publicada no Diário da República, 2.a série (suple-
mento), n.o 150, de 1 de Julho de 1996.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga
existente.

3 — O local de trabalho situa-se no Departamento de Engenharia
Civil da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra, sendo o vencimento o correspondente ao escalão e índice fixados
no sistema retributivo, previsto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, para a categoria posta a concurso. As condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os tra-
balhadores da administração central.

4 — O conteúdo funcional do lugar a preencher encontra-se previsto
na Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro.

5 — São condições de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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b) Encontrar-se nas condições previstas no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e nos artigos 18.o e 19.o
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

5.2 — Requisitos especiais:

a) Prática na execução de ensaios laboratoriais nas áreas de acús-
tica e térmica;

b) Conhecimentos e experiência demonstrada na manutenção
e conservação do respectivo equipamento.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
por entrevista profissional de selecção.

7 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média aritmética
das classificações obtidas nas fases de selecção, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

8 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na Faculdade de Ciências e Tecnologia (Divisão de Recursos Huma-
nos).

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, entregue pessoalmente, depois de preenchido, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado para a Divisão de Recursos Humanos da FCTUC, edifício
do Colégio de São Jerónimo, Largo de D. Dinis, 3000-141 Coimbra.

10 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
c) Declaração do serviço ou organismo a que se encontra vin-

culado, devidamente autenticada, da qual constem a existência
e a natureza do vínculo na função pública, a categoria que
detém, e a respectiva antiguidade, bem como o tempo de
serviço na função pública;

d) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
tiverem sido especificados no requerimento de admissão ao
concurso como relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato.

10.1 — É dispensada aos funcionários da FCTUC a apresentação
dos documentos comprovativos dos requisitos que constem do res-
pectivo processo individual.

10.2 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — De acordo com o mesmo despacho, o júri terá a seguinte

constituição, sendo o respectivo presidente substituído, nas suas faltas
ou impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Doutor Victor Dias da Silva, professor associado
e presidente do conselho do Departamento de Engenharia
Civil da FCTUC.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Adelino Costa Coutinho, chefe da Divisão
Administrativa do Departamento de Engenharia Civil da
FCTUC.

Joaquim Manuel de Almeida Cruz, técnico profissional espe-
cialista principal do Departamento de Engenharia Civil
da FCTUC.

Vogais suplentes:

José Fernandes, técnico profissional especialista do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC.

Paulo Ramos dos Santos, técnico profissional especialista
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC.

24 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 9600/2000 (2.a série). — Por despachos
de 1 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Licenciado Júlio Alexandre do Carvalhal de Sousa Teles, técnico supe-
rior principal (área jurídica) — nomeado em comissão de serviço,
precedendo concurso, como director de administração da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, por
três anos, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

Licenciada Maria Lídia Mitelo Peralta Rama Morão de Paiva Cardoso,
técnica superior principal (área de recursos humanos) — nomeada
em comissão de serviço, precedendo concurso, como chefe da Divi-
são de Recursos Humanos dos Serviços Centrais da Faculdade de

Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, por três anos,
com efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

Licenciada Graça Maria Correia Coelho Martins de Carvalho, técnica
superior principal (área académica) — nomeada em comissão de
serviço, precedendo concurso, como chefe da Divisão dos Serviços
Académicos dos Serviços Centrais da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra, por três anos, com efeitos
a 1 de Fevereiro de 2000.

Engenheiro José Adelino Costa Coutinho, técnico superior principal
(área de engenharia civil) — nomeado em comissão de serviço, pre-
cedendo concurso, como chefe da Divisão Administrativa do Depar-
tamento de Engenharia Civil da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra, por três anos, com efeitos a 1 de
Fevereiro de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia.)

6 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Martim
Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 9601/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Abril de 2000 do presidente do conselho científico da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Albano Augusto Cavaleiro Rodrigues de Carvalho, pro-
fessor auxiliar do Departamento de Engenharia Mecânica da
FCTUC — no período de 8 a 15 de Abril de 2000.

Ao Doutor Fernando Amílcar Bandeira Cardoso, professor auxiliar
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 6 a 7 e de 16 a 23 de Abril de 2000.

Ao Doutor Jorge Manuel Moreira de Campos Pereira Batista, pro-
fessor auxiliar do Departamento de Engenharia Electrotécnica da
FCTUC — no período de 24 de Abril a 2 de Maio de 2000.

À licenciada Deolinda Maria Lopes Dias Rasteiro, assistente do
Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 16 a
19 de Abril de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 9602/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Abril de 2000 do presidente do conselho científico da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Joaquim de Campos Varandas, professor cate-
drático do Departamento de Química da FCTUC — no período
de 12 a 19 Abril de 2000.

Ao Doutor Jorge António Sampaio Martins, professor catedrático
do Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 15
a 20 de Abril de 2000.

Ao Doutor Manuel Laranjeira Rodrigues de Areia, professor cate-
drático do Departamento de Antropologia da FCTUC — no
período de 25 a 28 de Maio de 2000.

Ao Doutor Paulo Eduardo Aragão Aleixo Neves de Oliveira, professor
associado do Departamento de Matemática da FCTUC — no
período de 9 a 16 de Maio de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 9603/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Abril de 2000 do presidente do conselho científico da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao licenciado Fausto Miguel Cereja Seixas Freire, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período de 1
a 5 e de 25 de Abril a 3 de Maio de 2000.

Ao licenciado José Luís Esteves dos Santos, assistente do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — no período de 16 a 19 de
Abril de 2000.
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À licenciada Susana Dores de Matos Viegas, assistente do Depar-
tamento de Antropologia da FCTUC — no período de 6 a 26 de
Abril de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria e Serviços Centrais

Aviso n.o 7972/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal desta Reitoria
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da lista em apreço cabe direito a reclamação, a
apresentar no prazo de 30 dias a contar da publicação deste aviso,
de harmonia com o disposto no artigo 96.o do citado decreto-lei.

26 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria José Faria de
Freitas.

Faculdade de Direito

Despacho (extracto) n.o 9604/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 28 de Março de 2000, proferido por delegação:

Rescindido o contrato de monitor ao licenciado Pedro Miguel Martins
Gonçalves Caridade de Freitas, com efeitos a 2 de Novembro de
1999, para realização de novo contrato. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Despacho (extracto) n.o 9605/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 28 de Março de 2000, proferido por delegação:

Rescindido o contrato de assistente do mestre Jorge Alexandre Trin-
dade Cardoso Cortês, com efeitos a 1 de Março de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

10 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Instituto Geofísico do Infante D. Luís

Despacho (extracto) n.o 9606/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 18 de Abril de 2000:

Fernando Manuel Réclus Alberto, técnico profissional de 2.a classe
do Instituto Geofísico do Infante D. Luís — reclassificado para a
categoria de operador de sistema de 2.a classe (área de informática)
do mesmo Instituto, nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, n.o 1 do artigo 3.o, artigo 7.o e n.o 2 do artigo 15.o,
considerando-se exonerado do lugar anterior, com efeitos à data
do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Abril de 2000. — Pela Administradora, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Rectificação n.o 1348/2000. — Por ter sido detectada uma incor-
recção no Regulamento do Curso de Mestrado em Sociologia, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 73, de 27 de Março de
1998, despacho n.o 5173/98, procede-se à respectiva rectificação.
Assim, no artigo 6.o, n.o 3, IV, onde se lê «Seminário de Processos
e Comunidades Educativas I [ . . . ] (uma hora e trinta minutos) [. . . ]
3 UC» deve ler-se «Seminário de Processos e Comunidades Educa-
tivas I [ . . . ] (uma hora e trinta minutos) [. . . ] 1,5 UC» onde se lê
«Seminário de Processos e Comunidades Educativas II [ . . . ] (uma
hora e trinta minutos) [. . . ] 3 UC» deve ler-se «Seminário de Processos

e Comunidades Educativas II [ . . . ] (uma hora e trinta minutos) [. . . ]
1,5 UC».

17 de Abril de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 7973/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-reitor
da Universidade Nova de Lisboa (por delegação de competências):

De 28 de Março de 2000:

Doutor Válter José da Guia Lúcio, professor auxiliar de nomeação
definitiva do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa — nomeado definitivamente, precedendo concurso, pro-
fessor associado do quadro de pessoal docente desta Faculdade,
ficando exonerado do cargo anterior à data da aceitação.

De 5 de Abril de 2000:

Doutor João Paulo Bilé Serra, investigador auxiliar de nomeação defi-
nitiva no Laboratório Nacional de Engenharia Civil — celebrado
contrato administrativo de provimento, por conveniência urgente
de serviço, como professor auxiliar convidado, com efeitos a partir
de 5 de Abril de 2000, por um ano, renovável por períodos de
igual duração até ao máximo de cinco anos, com direito ao ven-
cimento mensal correspondente a 30 % do escalão 1, índice 195,
a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18
de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de
Setembro.

De 10 de Abril de 2000:

Licenciado Manuel Messias Rocha de Jesus, professor de nomeação
definitiva do quadro distrital de vinculação de Lisboa — nomeado,
em comissão de serviço extraordinária, como assistente, com efeitos
a partir de 8 de Março de 2000, por seis anos, prorrogável nos
termos da lei, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao escalão 1, índice 140, a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 373/99, de 18 de Setembro.

Doutora Ana Maria Alves de Sá, professora auxiliar a título pro-
visório — nomeada definitivamente, com efeitos a partir de 25 de
Outubro de 2000.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que em face dos pareceres emitidos nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
Doutores José Rodrigues Santos de Sousa Ramos, professor associado
do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa,
e Bento José Carrilho Miguens Louro, professor associado desta Facul-
dade, se encontram preenchidos os requisitos referidos no n.o 4 do
mesmo artigo, os professores catedráticos, associados e auxiliares defi-
nitivos desta Faculdade aprovaram, por maioria, em 26 de Janeiro
de 2000, a nomeação definitiva da professora auxiliar Doutora Ana
Maria Alves de Sá.

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
A. M. Nunes dos Santos.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 7974/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-reitor
da Universidade Nova de Lisboa (por delegação de competências):

De 6 de Abril de 2000:

Rita Natalina da Silva Morais Pereira de Bastos, técnica profissional
de 1.a classe da carreira técnica profissional, na área de exames
laboratoriais, de nomeação definitiva do quadro de pessoal não
docente da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa — nomeada, precedendo concurso, técnica pro-
fissional principal de nomeação definitiva do quadro da mesma
Faculdade, ficando exonerada do cargo anterior a partir da data
da aceitação do lugar.

De 10 de Abril de 2000:

Helena Cristina Mora Ramos Ribeiro da Costa Silva, técnica pro-
fissional de 1.a classe da carreira técnica profissional, na área de
exames laboratoriais, de nomeação definitiva do quadro de pessoal
não docente da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa — nomeada, precedendo concurso, técnica pro-
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fissional principal de nomeação definitiva do quadro da mesma
Faculdade, ficando exonerada do cargo anterior a partir da data
da aceitação do lugar.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 9607/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Abril de 2000 do director da Faculdade de Economia da UNL:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País de 1 a 14 de Maio
de 2000 ao Doutor Avelino Miguel da Mota de Pina e Cunha,
professor auxiliar desta Faculdade.

17 de Abril de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 9608/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor António José Mira da Fonseca, professor auxiliar convidado
além do quadro do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar
desta Universidade — contratado, por conveniência urgente de ser-
viço, como professor auxiliar além do quadro do mesmo Instituto
com efeitos a partir de 29 de Março de 2000, considerando-se res-
cindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9609/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria da Graça Beça Gonçalves Porto, professora auxiliar
convidada além do quadro, com 40 % do vencimento, do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universi-
dade — renovado o contrato por mais cinco anos, com efeitos a
partir de 5 de Janeiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9610/2000 (2.a série). — Por despachos
de 30 de Março e 17 de Abril de 2000 respectivamente da inspec-
tora-geral da Educação e da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Maria Fernanda Maciel de Almeida Correia, inspectora
superior da Inspecção-Geral da Educação — renovada a requisição
na Reitoria desta Universidade, por mais um ano, com início em
17 de Abril de 2000. (Não carecem de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

19 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9611/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Ana Colette Pereira de Castro Osório Maurício, assistente
estagiária além do quadro do Instituto de Ciências Biomédicas de
Abel Salazar, desta Universidade — contratada, por conveniência
urgente de serviço, como professora auxiliar além do quadro do
mesmo Instituto, com efeitos a partir de 29 de Março de 2000,
considerando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

19 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Aviso n.o 7975/2000 (2.a série). — Concurso n.o 3. — 1 — Nos
termos do n.o 1 do artigo 28.o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho do director da Faculdade de Ciências
da Universidade do Porto de 10 de Abril de 2000, no uso de com-
petência delegada, se encontra aberto pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República
concurso externo de ingresso para o provimento de um lugar de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior de biblioteca e
documentação do quadro da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a que se refere o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, que informou, pelo ofício n.o 2886, de 17 de Março de 2000,
não existir pessoal com o perfil definido.

4 — A tudo que não estiver previsto no presente aviso são aplicáveis
as disposições do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Ao lugar a prover corresponde o seguinte conteúdo funcional:
conceber e planear serviços e sistemas de informação, estabelecer
e aplicar critérios de organização e funcionamento dos serviços, selec-
cionar, classificar e indexar documentos sob a forma textual, sonora,
visual ou outra, para o que necessita de desenvolver e adoptar sistemas
de tratamento automático ou manual, de acordo com as necessidades
específicas dos utilizadores, definir procedimentos de recuperação e
exploração de informação, apoiar e orientar os utilizadores dos ser-
viços, promover acções de difusão a fim de tornar acessíveis as fontes
de informação primária, secundária e terciária, coordenar e super-
visionar os recursos humanos e materiais necessários às actividades
a desenvolver e proceder à avaliação dos resultados.

6 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
exercidas na Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, sita
na Praça de Gomes Teixeira, 4099-002 Porto.

7 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais necessárias

para o provimento;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — ser detentor de uma das habilitações
seguintes:

a) Licenciatura, complementada por um dos cursos instituídos
pelos Decretos n.os 20 478 e 22 014, respectivamente de 6
de Novembro de 1931 e de 21 de Dezembro de 1932, e pelos
Decretos-Leis n.os 26 026 e 49 009, respectivamente, de 7 de
Novembro de 1935 e 16 de Maio de 1969;

b) Curso de especialização em Ciências Documentais, opção em
Documentação e Biblioteca, criado pelo Decreto-Lei
n.o 87/82, de 13 de Julho, e regulamentado pelas Portarias
n.os 448/83 e 449/83, de 19 de Abril, e 852/85, de 9 de
Novembro;

c) Outros cursos de especialização pós-licenciatura na área das
Ciências Documentais de duração não inferior a dois anos,
ministrados em instituições nacionais de ensino universitário;

d) Cursos ministrados em instituições estrangeiras reconhecidos
como equivalentes aos mencionados nas alíneas precedentes.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Qualificação e experiência profissionais;
b) Formação profissional complementar;
c) Nível de habilitações literárias.



8104 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 107 — 9 de Maio de 2000

8.2 — A prova de conhecimentos (conforme programa de provas
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 15 de Abril
de 1997) constará de uma prova escrita, teórica, de conhecimentos
específicos, com a duração de uma hora, incidindo sobre os seguintes
temas:

1) Concepção e planeamento de sistemas de informação manuais
e ou automatizados, com particular relevância para estes
últimos;

2) Noções sobre gestão de bibliotecas e arquivos documentais;
3) Selecção, classificação e indexação de documentos em sis-

temas automáticos (novas tecnologias);
4) Aquisição, registos, catalogação e armazenamento de espécies

documentais e bibliográficas;
5) Gestão e difusão de informação científica e técnica;
6) Investigação e estudo de metodologias de carácter bibliográ-

fico e documental cuja função seja o apoio ao ensino e à
investigação;

7) A qualidade nos serviços públicos e no atendimento ao
público.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8.4 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

9 — Candidatura:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, à Faculdade de Ciências, sita na Praça de Gomes
Teixeira, 4099-002 Porto, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (estágios, especialização, acções e

cursos de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata.

9.2 — Os candidatos deverão ainda declarar no requerimento, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente às condições previstas em todas
as alíneas do n.o 7.1 do presente aviso.

9.3 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado;
c) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

10 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Jorge Manuel Guimarães da Costa
Eiras, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade do Porto.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Luísa Saavedra Machado, assessora de
BD da Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

Licenciada Maria Clara Correia Fernandes, assessora de
BD da Faculdade de Arquitectura da Universidade do
Porto.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Maria Gomes Gonçalves Azevedo, directora
de serviços da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Licenciada Rosa Fátima Oliveira Cardoso, directora de ser-
viços da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Abril de 2000. — O Director, José Manuel Machado da Silva.

Despacho (extracto) n.o 9612/2000 (2.a série). — Por despachos
do director da Faculdade de Ciências, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

De 12 de Abril de 2000:

À licenciada Ana Rita Pires Gaio, assistente — pelo período de
10 meses, a partir de 21 de Abril de 2000.

De 18 de Abril de 2000:

Ao Prof. Doutor Aires Manuel Pereira de Oliva Teles, professor cate-
drático — pelo período de 3 a 7 de Maio de 2000.

Ao licenciado Luís António Teixeira de Oliveira, assistente — pelo
período de um ano, a partir de 15 de Agosto de 2000.

19 de Abril de 2000. — Pela Chefe de Repartição, (Assinatura
ilegível.)

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 9613/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Abril de 2000 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Universidade
do Porto:

Doutora Maria da Conceição Branco Mendonça Montenegro, pro-
fessora associada desta Faculdade — concedida equiparação a bol-
seiro fora do País de 24 a 29 de Junho de 2000.

14 de Abril de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 9614/2000 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Abril de 2000 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Universidade
do Porto:

Doutora Maria de Fátima Pinto Soares Pereira de Magalhães Alpen-
durada, professora associada desta Faculdade — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País de 23 de Abril a 4 de Maio de
2000.

19 de Abril de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 9615/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Abril de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade de
Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Luís Alberto Adão da Fonseca, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 24 de Abril a 7 de Maio de 2000.

14 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 9616/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Abril de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade de
Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Carlos Alberto Brochado de Almeida, professor auxiliar desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 25 a 30 de Abril de 2000.

14 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 9617/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Abril de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade de
Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Cândida Fernanda Antunes Ribeiro, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 13 a 16 de Abril de 2000.

14 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.
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Despacho n.o 9618/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Abril de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade de
Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Elvira Cunha de Azevedo Silva Mea, professora associada
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País
no período de 30 de Abril a 8 de Maio de 2000.

14 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 9619/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Abril de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade de
Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria de Lurdes Correia Fernandes, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 9 a 16 de Abril de 2000.

14 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 9620/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Abril de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade de
Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestre Paulo Jorge de Sousa Oliveira Santos, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 29 de Agosto a 3 de Setembro de 2000.

14 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Aviso n.o 7976/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade
Humana de 12 de Abril de 2000, proferido por delegação, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para o provimento de um lugar de assistente
administrativo especialista (área académica, Secção de Alunos) da
carreira da assistente administrativo do quadro circular com dotação
global da Faculdade de Motricidade Humana, da Universidade Téc-
nica de Lisboa, criado pelo Decreto-Lei n.o 153/88, de 29 de Abril,
rectificado pelo suplemento ao Diário da República, 1.a série, n.o 149,
de 30 de Junho de 1988, e alterado pelo anexo II ao despacho reitoral
n.o 1741/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, de 24 de
Janeiro de 2000.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 153/88, de 29 de Abril, e posteriores alterações, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
especialista exercer funções de natureza executiva, enquadradas em
instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
complexidade, relativas à actividade administrativa desenvolvida na
Repartição Académica (Secção de Alunos).

5 — Local de trabalho — Faculdade de Motricidade Humana,
Estrada da Costa, Cruz Quebrada, 1495-688 Lisboa.

6 — Vencimento e condições de trabalho — o lugar a prover é
remunerado pelo índice da respectiva categoria referenciada na escala
salarial constante no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se os funcionários que

até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas
satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições a que a
alude a alínea a) do n.o 1 (permanência de, pelo menos, três anos
na categoria de assistente administrativo principal com classificação

mínima de Bom) do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
o de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos nas áreas para que o concurso
é aberto com base na análise dos respectivos currículos profissionais.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo da Faculdade de Motricidade Humana, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo
referido no n.o 1, para a Secção de Pessoal da Faculdade de Motri-
cidade Humana, da Universidade Técnica de Lisboa, Estrada da Costa,
1495-688 Cruz Quebrada, solicitando a admissão ao concurso.

1.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração sob compromisso de honra de que reúne os requi-

sitos gerais para o provimento em funções públicas, constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se relevantes e devidamente com-
provados;

g) Concurso a que se candidata (referir a categoria e a data
da publicação no Diário da República);

h) Data e assinatura.

11.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual constem a experiência profissional, com indicação
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Certificados autênticos ou autenticados das acções de for-
mação e especializações frequentadas;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
ou organismo de origem, da qual constem a categoria de
que o candidato é titular, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, devidamente autenticada, com especificação por-
menorizada das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

f) Documentos autênticados comprovativos da classificação de
serviço respeitante ao número de anos exigidos como requisito
de admissão ao concurso, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

g) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.3 — Os candidatos que prestem serviço na Faculdade de Motri-
cidade Humana, da UTL, ficam dispensados da apresentação dos
documentos que já existam nos respectivos processos individuais.

11.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para a entrega de can-
didaturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.
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12 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos do concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e designadamente ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio do edifício principal da Faculdade, nos
termos, respectivamente, do n.o 2 do artigo 33.o e do n.o 3 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A composição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Licenciada Carminda dos Anjos Pequito Cardoso,
secretária da Faculdade de Motricidade Humana.

Vogais efectivos:

Maria Luísa Castela Alves Costa Anes, técnica superior de
1.a classe da Faculdade de Motricidade Humana.

Maria do Carmo Maximiano Ribeiro, técnica superior de
1.a classe da Faculdade de Motricidade Humana.

Vogais suplentes:

Maria do Carmo Gorgita Meneses, chefe de secção da Facul-
dade de Motricidade Humana.

Natália da Silva Brazuna Lobato, chefe de secção da Facul-
dade de Motricidade Humana.

13 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 7977/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Março
de 2000 do presidente do conselho directivo deste Instituto, por dele-
gação de competências:

Licenciada Mónica Sofia do Amaral Pinto Ferro, monitora deste Ins-
tituto — autorizada a passagem à categoria de assistente convidada,
por conveniência urgente de serviço, em regime de tempo integral,
em dedicação exclusiva, pelo período de um ano, renovável por
sucessivos períodos de três anos, com efeitos a partir da data do
despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 7978/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de Setem-
bro de 1999 do presidente do conselho directivo deste Instituto, por
delegação de competências:

Mestre Pedro João Borges Graça, assistente além do quadro deste
Instituto — autorizada a passagem à categoria de assistente con-
vidado, por conveniência urgente de serviço, em regime de tempo
parcial (50 %), por um período de três anos, renovável, com efeitos
a partir da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 7979/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 2000 do presidente do conselho directivo deste Instituto,
por delegação de competências:

Mestre Ana Lúcia da Silva Romão, monitora deste Instituto — auto-
rizada a passagem à categoria de assistente, por conveniência
urgente de serviço, pelo período de seis anos, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 7980/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de Janeiro
de 2000 do presidente do conselho directivo deste Instituto, por dele-
gação de competências:

Licenciado Eduardo Girão Rodrigues Neto — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, para exercer as funções de assistente
convidado, em regime de tempo parcial (50 %), em acumulação,
devidamente autorizada, com a situação de aposentado, pelo prazo
de um ano, com efeitos a partir de 3 de Fevereiro de 1999. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 7981/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Janeiro
de 2000 do presidente do conselho directivo deste Instituto, por dele-
gação de competências:

Licenciada Rita Maria Pottier de Lima e Amorim Bon de Sousa,
assistente convidada deste Instituto — autorizada a alteração do
regime de tempo parcial (50 %) para o regime de tempo integral,
em dedicação exclusiva, com efeitos a partir da data do despacho
autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 7982/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 2000 do presidente do conselho directivo deste Instituto,
por delegação de competências:

Mestre Marina Mendes de Almeida da Cunha Pignatelli de Ortigão
Ramos, assistente convidada deste Instituto — autorizado o con-
trato administrativo de provimento, por conveniência urgente de
serviço, para exercer as funções de assistente em regime de dedi-
cação exclusiva, por um período de seis anos, com efeitos a partir
da data do despacho. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 7983/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de Abril
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Doutor Narana Coissoró, professor catedrático do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas — concedida equiparação a bolseiro
fora do País de 21 a 25 de Março de 2000.

7 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 7984/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de Abril
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Mestre Sónia Infante Girão Frias Piepoli, assistente do Instituto Supe-
rior de Ciências Sociais e Políticas — concedida equiparação a bol-
seiro fora do País de 7 a 14 de Abril de 2000.

7 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 7985/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de Abril
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Doutor Narana Coissoró, professor catedrático do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas — concedida equiparação a bolseiro
fora do País de 6 a 9 de Abril de 2000.

7 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 7986/2000 (2.a série). — Avisam-se os candidatos ao
concurso de provimento de dois lugares de chefe de repartição, a
que se refere o aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 16, de 20 de Janeiro de 2000, de que a lista de classificação final,
devidamente homologada por despacho do reitor, se encontra afixada
no átrio dos Serviços Administrativos, onde poderá ser consultada.

18 de Abril de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 9621/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Março de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento na área científica de Ciências Humanas
e Sociais, Literatura Portuguesa, requeridas pela licenciada em Lín-
guas e Literaturas Modernas, Estudos Portugueses e Franceses
Maria Luísa de Castro Soares:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.
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Vogais:

Doutor Mário Rosa Silva Garcia, professor associado da
Faculdade de Filosofia da Universidade Católica Portu-
guesa de Braga.

Doutor José Carlos Seabra Pereira, professor auxiliar da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor Jorge Peixoto Coutinho, professor auxiliar da Facul-
dade de Teologia da Universidade Católica Portuguesa
de Braga.

Doutor Armindo Teixeira Mesquita, professor auxiliar da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutora Maria da Assunção Fernandes Morais Monteiro,
professora auxiliar da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro.

Doutora Henriqueta Maria de Almeida Gonçalves, profes-
sora auxiliar da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 9622/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Luís Filipe Nobre Horta Baptista Garcia — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
2.o triénio além quadro, por um ano, em regime de dedicação exclu-
siva, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Beja, auferindo
o vencimento mensal ilíquido no valor de 366 700$, correspondente
ao escalão 1, índice 135, a partir de 7 de Abril de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

14 de Abril de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

Despacho n.o 9623/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 12 de Abril de 2000 e
nos termos dos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, foram reclassificados profissionalmente, com efeitos
a 12 de Abril de 2000, os seguintes funcionários:

Nome

Situação actual Situação após reclassificação

Categoria Índice/escalão Categoria Índice/escalão

Aurora da Conceição Pinto dos Santos . . . . . . . . Assistente administrativa . . . . . . 1/190 Operadora de sistema de 2.a classe 1/290
Maria de Fátima da Ressurreição Deodato . . . . . Assistente administrativa . . . . . . 1/190 Operadora de sistema de 2.a classe 1/290
Marta dos Anjos Cardador . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa . . . . . . 1/190 Operadora de sistema de 2.a classe 1/290
Pedro Alexandre dos Anjos da Silva Pena . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . 1/190 Operador de sistema de 2.a classe 1/290
Adelaide Maria Alves Caeiro Faísco . . . . . . . . . . Auxiliar de acção educativa . . . . 8/205 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/220
Maria da Paz Amador Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção educativa . . . . 8/205 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/220
Mariana Antónia Franco Filipe . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção educativa . . . . 8/205 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/220
Aurora Maria Borralho Milho Fonseca (*) . . . . . Auxiliar de laboratório . . . . . . . . 1/115 Auxiliar administrativa . . . . . . . . 1/115

(*) Nomeada em comissão de serviço extraordinária, nos termos definidos pelo n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

18 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, Isidro L. R. G. Féria.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Edital n.o 308/2000 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Está aberto concurso documental para recrutamento de um
professor-adjunto para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, no Departamento de Tecnologia Mecânica, área cien-
tífica de Construções Mecânicas, especialização em Fundição de Pre-
cisão, pelo prazo de 30 dias seguidos, a partir da publicação do presente
edital no Diário da República, a que poderão concorrer:

a) Os assistentes com pelo menos três anos de bom e efectivo
serviço na categoria que tenham obtido um diploma de estu-
dos ou estejam habilitados com o grau de mestre ou equi-
valente;

b) Os candidatos que, dispondo de currículo científico técnico
ou profissional relevante, estejam habilitados com o grau de
mestre ou equivalente ou que tenham obtido um diploma
de estudos na área científica em que é aberto o concurso;

c) Os equiparados a professor-adjunto ou assistente, da mesma
ou de outra escola, da disciplina ou da área científica em
que é aberto o concurso e que satisfaçam os requisitos de
habilitação e tempo de serviço indicados na alínea a);

d) Os professores-adjuntos de outra escola superior do ensino
superior politécnico e da disciplina (ou área científica) para
que é aberto o concurso.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;

d) Data e local do nascimento;
e) Residência actual;
f) Estado civil;
g) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento referido no número anterior deverá ser acom-
panhado de:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Cópia autenticada do diploma ou certidão de atribuição de

grau académico;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que provem as habilitações literárias e as habi-
litações científicas e as publicações e documentos que faci-
litem a formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos
para o exercício do cargo a concurso.

4.1 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que sejam enviadas cópias.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

6 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos terão em
conta as condições de admissão de acordo com a lei geral.

Constituem parâmetros de avaliação:

Currículo científico;
Currículo pedagógico;
Interesse para a instituição;
Entrevista.



8108 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 107 — 9 de Maio de 2000

7 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Carlos Alberto Magalhães de Oli-
veira, professor associado da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor António Joaquim Mendes Ferreira, professor
auxiliar da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor Fernando Jorge Lino Alves, professor auxiliar
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

12 de Abril de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 7987/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que, por despacho de 6 de Agosto de 1999
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para o preenchimento de um lugar na categoria de técnico profissional
de 2.a classe da carreira técnico-profissional da área de artes gráficas,
em regime de contrato administrativo de provimento ou em comissão
de serviço extraordinária, do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o preenchimento do
mesmo.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais vigentes, previstas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
404-A/98, de 18 de Dezembro, e 307/87, de 6 de Agosto, e na Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — O conteúdo funcional do lugar posto a concurso é generi-
camente o especificado no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo o vencimento o resultado da aplicação do disposto
no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5.2 — O local de trabalho é na cidade de Castelo Branco.
6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — estar nas condições previstas na alí-

nea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Provas de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

7.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

7.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível dos conhe-
cimentos académicos e ou profissionais dos candidatos:

7.2.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, de natureza
teórica, com a duração de duas horas, tendo por base o programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999.

7.2.2 — A prova de conhecimentos específicos tem uma compo-
nente de natureza teórica, com a duração de uma hora e trinta minutos,
e uma componente de natureza prática, que consistirá na execução
de um trabalho, com a duração de duas horas e trinta minutos, ambas
a efectuar com base no programa aprovado pelo despacho conjunto

n.o 852/99, do director-geral da Administração Pública, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 1 de Outubro de 1999.

7.2.3 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.4 — A não comparência aos métodos de selecção eliminatórios
determina a exclusão do candidato.

8 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do
Instituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Avenida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco,
atendendo-se, neste último caso, à data do registo.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Certificados autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação frequentadas;

c) Declaração passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos
relevantes;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato.

11 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Castelo
Branco e suas unidades orgânicas estão dispensados de apresentar
os documentos que já existam nos respectivos processos individuais.

12 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preenchimento dos artigos 28.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/89, de 11 de Julho.

14 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98 de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o

respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Professor-coordenador José Figueiredo Martins.
Vogais efectivos:

Chefe de repartição Maria Emília da Graça Anselmo
Silveira.

Técnico especialista Rui Tomás Monteiro.

Vogais suplentes:

Licenciada Otília Madalena Ramos Neves.
Licenciado Carlos Manuel Domingues dos Reis.

18 de Abril de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.
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ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais
para o ingresso na carreira técnica

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.
II — Carreira técnico-profissional, área de artes gráficas:

Manuseamento de equipamento técnico relacionado com as artes
gráficas:

Paginação de lay-outs;
Ilustração informática;
Técnicas de pré-impressão;
Fotografia (revelação e impressão);
Desenho gráfico;
Comunicação visual.

Documentação de base essencial para a realização
das provas de conhecimentos

1 — Prova de conhecimentos gerais:

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos
estabelecimentos de ensino superior politécnico;

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação
dos estabelecimentos de ensino superior politécnico;

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — Estatutos do
Instituto Politécnico de Castelo Branco;

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação
na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho — classificação

de serviço;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — reestruturação das car-

reiras na Administração Pública;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em

matéria de emprego público;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,

de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica

do emprego público;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código de Pro-

cedimento Administração (CPA);
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Altera o CPA;
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no

estrangeiro;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime das ajudas de

custo;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação

de carreiras na Administração Pública; Lei n.o 44/99 — altera
o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção
de pessoal na função pública;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho
na função pública;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração Pública;

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março.

3 — Prova de conhecimentos específicos:

Rob Carter, Tipografia de Computador — Livros, Revistas, Boletins
Informativos, ed. Destarte, Lisboa (1998);

Rob Carter, Tipografia Experimental, Ed. Destarte, Lisboa (1999);
Conway Lloyd Morgan, Logo, Identidade, Marca, Cultura, ed.

Destarte, Lisboa (1999);
Paul Murphy, Grafismos, ed. Destarte, Lisboa (1999);

Vários, Ideias Creativas para Realizar Los Mejores Layouts, ed.
Blume, Barcelona (1994);

Ben Willmore, Adobe Photoshop 5 Avanzado para Windows, ed.
Anaia Multimédia (1999).

Edital n.o 309/2000 (2.a série). — Torna-se público que, pelo
prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontra aberto concurso
documental para o recrutamento de um professor-adjunto da Escola
Superior de Artes Aplicadas deste Instituto para a área de Comu-
nicação de Artes Visuais.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano, contado da data
da afixação da respectiva lista de classificação final.

3 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições exigidas pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, e sejam possuidores do mestrado em Comunicação
ou em Tecnologias da Informação ou em Expressões de Artes Visuais.

4 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos basear-
-se-ão no seguinte:

a) Licenciatura em Educação Visual e Tecnológica ou afim;
b) Classificação do mestrado nas áreas referidas no n.o 3;
c) Trabalho de investigação na área científica ou afim;
d) Comprovada experiência científica a pedagógica;
e) Entrevista (caso o júri o considere necessário).

5 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo de robustez física e do perfil

psíquico para o exercício de funções públicas;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

no artigo 5.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

g) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e de cada um
dos trabalhos de natureza científico-pedagógica mencionados
no currículo, bem como de quaisquer outros documentos sus-
ceptíveis de poderem ser apreciados;

h) Certificado das habilitações académicas.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo
de cada uma daquelas alíneas.

Os requerimentos, dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco, deverão conter ainda nome completo, filiação,
data e localidade de nascimento, estado civil, profissão e residência,
número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, área científica a que concorre, habilitação académica
e respectiva classificação.

7 — São factores de preferência:

a) Experiência de docência na área a que concorre;
b) Experiência na formação de professores.

8 — Da decisão do júri não cabe recurso, salvo em caso de vício
de forma.

9 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000-084
Castelo Branco.

12 de Abril de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 9624/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Outubro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Ana Teresa Agostinho Barros — autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente do 1.o triénio, equiparada, com dedi-
cação exclusiva, por um ano, renovável por iguais períodos bienais,
para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal
deste Instituto, com a remuneração de 271 700$, escalão 1,
índice 100, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999, por
urgente conveniência de serviço.

14 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 1152/2000. — Por despacho de 9 de Março de 2000
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Licenciada Isabel Maria Barroso da Fonseca — contratada, em regime
de tempo parcial, 40 %, como equiparada a assistente do 1.o triénio
para a Escola Superior de Educação deste Instituto, por urgente
conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir de 1 de Março
até 31 de Agosto de 2000. Vencimento ilíquido de 72 500$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 9625/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 9 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Dr.a Ana Mafalda Santos Portas Matias — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente do 1.o triénio para a Escola
Superior de Educação, integrada no Instituto Politécnico de Viseu,
com início em 9 de Fevereiro de 2000, pelo período de três anos,
por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Edital n.o 310/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação
do presente edital no Diário da República, encontra-se aberto concurso
de provas públicas, nos termos dos artigos 6.o e 15.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, para recrutamento de um professor-coor-
denador para preenchimento de um lugar do quadro da Escola Supe-
rior de Educação, integrada no Instituto Politécnico de Viseu, criado
pela Portaria n.o 363/96, de 19 de Agosto, na área científica de Lin-
guística Românica.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos que preencham
os requisitos previstos no artigo 19.o do mesmo diploma.

3 — A selecção e a ordenação dos candidatos realizar-se-ão de
acordo com o artigo 26.o e requisitos do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho.

Os critérios de ordenação terão em conta:
3.1 — Mérito científico e experiência pedagógica;
3.2 — Experiência pedagógica na docência no âmbito do ensino

superior politécnico de, pelo menos, cinco anos;
3.3 — Experiência de leccionação nas disciplinas de Língua e Cul-

tura Francesa e de Fonética Francesa;
3.4 — Experiência de coordenação de disciplinas no âmbito da lín-

gua e cultura francesa;
3.5 — Experiência de coordenação de projectos no âmbito de pro-

gramas europeus;
3.6 — Experiência no âmbito da prática pedagógica;
3.7 — Realização de trabalho experimental desenvolvido no âmbito

da fonética;
3.8 — Disponibilidade de trabalho e fixação na região;
3.9 — Adequação dos perfis dos candidatos aos objectivos e neces-

sidades da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Viseu.

4 — O júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, quando tal for considerado necessário.

Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço
Militar;

f) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
outros documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

g) Seis exemplares da dissertação prevista na alínea b) do n.o 1
do artigo 26.o Os candidatos que se apresentem habilitados
com doutoramento na área para que for aberto o concurso

e os que tenham sido aprovados em mérito absoluto em ante-
rior concurso para professor-coordenador serão dispensados
da prova referida na alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

h) Certidão de habilitações comprovativa da titularidade de
curso superior ou de outro diploma ou grau adequado à área
científica para que é aberto o concurso.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas.

Dos requerimentos, dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico
de Viseu, deverão constar ainda os seguintes elementos:

Nome completo;
Filiação;
Data e local de nascimento;
Estado civil;
Profissão;
Residência.

6 — Os candidatos que sejam docentes do Instituto Politécnico de
Viseu estão dispensados de apresentar os documentos que se encon-
tram no seu processo individual, devendo declarar tal facto nos reque-
rimentos atrás mencionados.

7 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
do Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3500-155 Viseu.

8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação do candidato.

9 — Das decisões finais proferidas pelo júri cabe recurso, excepto
quando arguidas de vício de forma.

Júri do concurso:

Presidente — Prof. Doutor João Pedro Barros, presidente do Ins-
tituto Politécnico de Viseu.

Vogais efectivos:

Prof.a Doutora Dolors Poch-Olivé, professora catedrática
de Linguística Geral da Universidade Autónoma de Bar-
celona, Espanha.

Prof. Doutor Bernard Harmegnies, professor associado e
director do Instituto de Linguística da Universidade de
Mons, Hainaut, Bélgica.

Prof.a Doutora Ana Maria Roza d’Oliveira Henriques de
Oliveira, professora-coordenadora da Escola Superior de
Educação de Viseu.

19 de Abril de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Edital n.o 311/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação
do presente edital no Diário da República, encontra-se aberto concurso
de provas públicas, nos termos dos artigos 6.o e 15.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, para recrutamento de um professor-coor-
denador para preenchimento de um lugar do quadro da Escola Supe-
rior de Educação, integrada no Instituto Politécnico de Viseu, criado
pela Portaria n.o 363/96, de 19 de Agosto, na área da Tecnologia
Educativa.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos que preencham
os requisitos previstos no artigo 19.o do mesmo diploma.

3 — A selecção e a ordenação dos candidatos realizar-se-ão de
acordo com o artigo 26.o e requisitos do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho.

Os critérios de ordenação terão em conta:
3.1 — Mérito científico e experiência pedagógica;
3.2 — Experiência pedagógica na docência no âmbito do ensino

superior politécnico de pelo menos cinco anos;
3.3 — Experiência de leccionação na área da Tecnologia Educativa;
3.4 — Experiência de coordenação de disciplinas no âmbito da Tec-

nologia Educativa;
3.5 — Experiência no âmbito da coordenação de projectos e tec-

nologias de informação e comunicação na educação;
3.6 — Realização de trabalho experimental desenvolvido no âmbito

da Tecnologia Educativa;
3.7 — Publicação de artigos em revistas nacionais e estrangeiras;
3.8 — Disponibilidade de trabalho e fixação na região;
3.9 — Adequação dos perfis dos candidatos aos objectivos e neces-

sidades da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Viseu.

4 — O júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, quando tal for considerado necessário.
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Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço
Militar;

f) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
outros documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a
concurso;

g) Seis exemplares da dissertação prevista na alínea b) do n.o 1
do artigo 26.o Os candidatos que se apresentem habilitados
com doutoramento na área para que for aberto o concurso
e os que tenham sido aprovados em mérito absoluto em ante-
rior concurso para professor-coordenador serão dispensados
da prova referida na alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

h) Certidão de habilitações comprovativa da titularidade de
curso superior ou de outro diploma ou grau adequado à área
científica para que é aberto o concurso.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas.

Dos requerimentos, dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico
de Viseu, deverão constar ainda os seguintes elementos:

Nome completo;
Filiação;
Data e local de nascimento;
Estado civil;
Profissão;
Residência.

6 — Os candidatos que sejam docentes do Instituto Politécnico de
Viseu estão dispensados de apresentar os documentos que se encon-
tram no seu processo individual, devendo declarar tal facto nos reque-
rimentos atrás mencionados.

7 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
do Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3500-155 Viseu.

8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação do candidato.

9 — Das decisões finais proferidas pelo júri cabe recurso, excepto
quando arguidas de vício de forma.

Júri do concurso:

Presidente — Prof. Doutor João Pedro Barros, presidente do Ins-
tituto Politécnico de Viseu.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor António Mendes dos Santos Moderno, pro-
fessor catedrático da Universidade de Aveiro.

Prof. Doutor Paulo Maria Bastos da Silva Dias, professor
associado com agregação da Universidade do Minho.

Prof. Doutor Alberto Manuel Vara Branco, professor-coor-
denador da Escola Superior de Educação de Viseu do
Instituto Politécnico de Viseu.

19 de Abril de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Edital n.o 312/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação
do presente edital no Diário da República, encontra-se aberto concurso
de provas públicas, nos termos dos artigos 6.o e 15.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, para recrutamento de um professor-coor-
denador para preenchimento de um lugar do quadro da Escola Supe-
rior de Educação, integrada no Instituto Politécnico de Viseu, criado
pela Portaria n.o 363/96, de 19 de Agosto, na área de Português,
na especialidade de Sociolinguística/Bilinguismo.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos que preencham
os requisitos previstos no artigo 19.o do mesmo diploma.

3 — A selecção e a ordenação dos candidatos realizar-se-ão de
acordo com o artigo 26.o e requisitos do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho.

Os critérios de ordenação terão em conta:
3.1 — Mérito científico e experiência pedagógica;
3.2 — Experiência pedagógica na docência no âmbito do ensino

politécnico de, pelo menos, cinco anos;
3.3 — Formação e experiência no âmbito da Sociolinguística;
3.4 — Realização de trabalho experimental desenvolvido no âmbito

de Português — Língua Segunda;
3.5 — Publicação de artigos em revistas nacionais e estrangeiras;
3.6 — Disponibilidade de trabalho e fixação na região;
3.7 — Adequação dos perfis dos candidatos aos objectivos e neces-

sidades da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Viseu.

4 — O júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, quando tal for considerado necessário.

Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço
Militar;

f) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
outros documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

g) Seis exemplares da dissertação prevista na alínea b) do n.o 1
do artigo 26.o Os candidatos que se apresentem habilitados
com doutoramento na área para que for aberto o concurso
e os que tenham sido aprovados em mérito absoluto em ante-
rior concurso para professor-coordenador serão dispensados
da prova referida na alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

h) Certidão de habilitações comprovativa da titularidade de
curso superior ou de outro diploma ou grau adequado à área
científica para que é aberto o concurso.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas.

Dos requerimentos, dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico
de Viseu, deverão constar ainda os seguintes elementos:

Nome completo;
Filiação;
Data e local de nascimento;
Estado civil;
Profissão;
Residência.

6 — Os candidatos que sejam docentes do Instituto Politécnico de
Viseu estão dispensados de apresentar os documentos que se encon-
tram no seu processo individual, devendo declarar tal facto nos reque-
rimentos atrás mencionados.

7 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
do Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3500-155 Viseu.

8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação do candidato.

9 — Das decisões finais proferidas pelo júri cabe recurso, excepto
quando arguidas de vício de forma.

Júri do concurso:

Presidente — Prof. Doutor João Pedro Barros, presidente do Ins-
tituto Politécnico de Viseu.

Vogais efectivos:

Prof.a Doutora Maria José de Sá Correia, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Educação de Viseu.

Prof.a Doutora Ana Maria Roza d’Oliveira, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Educação de Viseu.

Prof.a Doutora Urbana Maria Santos Pereira Bendhia, do
Departamento de Línguas e Culturas da Universidade
de Aveiro.

19 de Abril de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)
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Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
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